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1. IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA AUDITADA 

 

Razão Social Autorizado CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 

CNPJ 08.587.195/0001-20 

Razão Social Empreendimento 
Usina Hidrelétrica Governador Jayme Canet Júnior - 
UHE GJC 

Endereço 
Rio Tibagi, Bacia Paraná 06, Sub - Bacia 64, Rio Tibagi 

Coordenadas geográficas UTM 
do Barramento 

7.341.146 S e 531.176 W 

 Descrição das Atividades 
Usina hidrelétrica 

Contato da área de Meio 
Ambiente da UHE GJC 

Dulcineia Bedim Caetano 

 

1.1 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

Nível de água- Máximo Normal 635,00 metros 

Bacia Hidrográfica Tibagi 

Potência Instalada 363 MW  

 

    2. DADOS DO EMPREENDEDOR 

 

O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul – CECS registrado sob CNPJ 08.587.195/0001-20, 

registrado na Junta Comercial do Paraná sob n° 41500146954 formado pelas empresas: 

a) Copel Geração S.A. com 51% de participação, subsidiária integral da Companhia Paranaense de 

Energia COPEL, CNPJ 04.370.282/0001-70, com sede à Rua José Izidoro Biazetto, n.º 158 no 

município de Curitiba no estado do Paraná.  

b) Companhia de Geração e Transmissão de Energia do Sul do Brasil – Eletrobras CGT Eletrosul com 

49% de participação, subsidiária da Eletrobrás, CNPJ 00.073.957/0001-68, com sede à Rua Deputado 

Edu Vieira, n.º 999, Bairro Pantanal no município de Florianópolis no estado de Santa Catarina. 
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2.1 DADOS DO EMPREENDIMENTO 

 

A Usina Hidrelétrica Governador Jayme Canet Júnior tem potência instalada de 363 MW - 

energia capaz de atender ao consumo de aproximadamente 1 milhão de pessoas - e iniciou a 

operação comercial em novembro de 2012. 

A barragem da hidrelétrica foi construída no rio Tibagi, entre os municípios paranaenses de 

Telêmaco Borba e Ortigueira. Orçada em aproximadamente R$ 1,4 bilhão, a UHE GJC gerou 

empregos e renda estimulando o desenvolvimento regional. 

O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul, responsável pela UHE GJC, investiu aproximadamente 

R$ 120 milhões no Projeto Básico Ambiental do empreendimento, que reúne 34 programas voltados 

à proteção da natureza e à promoção social. 

A Usina GJC foi erguida na região do Salto Mauá, porção média do rio Tibagi - 600 metros a 

montante (rio acima) da Usina Presidente Vargas (22,5 MW). 

A casa de força fica na margem direita do Tibagi, no município de Telêmaco Borba (PR), próximo 

à foz do Ribeirão das Antas, no local conhecido como Poço Preto. Além de Telêmaco Borba, o 

município de Ortigueira também teve área alagada com a formação do reservatório de Mauá. 

 

A potência total da Hidrelétrica GJC é de 363 MW, sendo 352 MW instalados na casa de 

força da usina principal e mais 11 MW na casa de força secundária que foi implantada junto à 

barragem. 

A barragem da UHE GJC emprega a tecnologia de concreto compactado a rolo (CCR) e tem 

745 metros de comprimento na crista e 85 metros de altura máxima e permitiu a formação de um 

reservatório com quase 84 km² de superfície. 

Para levar a água do reservatório até a casa de força aproveitando uma queda bruta de 120 

metros, foi construído um circuito composto por: tomada d’água de baixa pressão, túnel adutor 
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escavado em rocha com 1.922 metros de comprimento, câmara de carga, tomada d’água de alta 

pressão e três túneis forçados no trecho final. 

A casa de força é abrigada e contém três turbinas do tipo Francis, cada uma com 117,36 MW 

de potência. A UHE GJC é interligada ao sistema elétrico nacional por uma subestação operando em 

230 kV e duas linhas de transmissão, que irão conectá-la às subestações Figueira e Jaguariaíva, 

ambas da Copel. Integraram o consórcio construtor (EPC) responsável pela execução do projeto da 

UHE GJC, as empresas: J. Malucelli Construtora de Obras S/A, Consórcio ELM Mauá e VLB Engenharia 

Ltda. 

 

 

 

 

3- ATENDIMENTO DAS CONDICIONANTES DA RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO RLO 27413 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 01 

Empreendedor: CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIOAMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membros da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 01 
 
Manter a vazão mínima correspondente a 18,80 m3/s no trecho ensecado do rio Tibagi. 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Foram apresentadas planilhas de medições do período entre 1° de novembro de 2019 e31 de 

agosto de 2020, com os dados de medições diárias das vazões: afluente, turbinada, vertida e 

defluente. 

▪ Os arquivos analisados no período de medição de novembro de 2019 a agosto de 2020 têm 

muita variabilidade de vazão, fato esse devido a grande estiagem que está ocorrendo no ano 

de 2020.  

▪ Diante disso o CECS solicitou a alteração da Portaria de Outorga n° 1049 em 14 de maio de 

2020, elo ofício CE CECS 171/2020 protocolado sob o n° 16.587.228-2 no Instituto Água e 

Terra- IAT. O ofício  solicita a permissão ao outorgado para praticar valores de vazão mínima 

equivalentes a vazão natural afluente, quando da ocorrência de cenários hidrológicos críticos. 

▪ Evidenciado a Portaria 1072/2020 GOUT emitida pelo Instituto Água e Terra em 19/08/2020. 

 

Recomendação de Melhoria 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 02 

 

Empreendedor: CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro  

Condicionante 02 

Implementar e executar todos os programas e recomendações exaradas nos Estudos (EIA/PBA), 
mantendo-os num mínimo de cinco anos com orçamento compatível à sua execução. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 
Os relatórios dos programas implementados e executados estão sendo disponibilizados no site 

http://www.consorciocruzeirodosul.com.br/meio-ambiente/projeto-basico-ambiental  

▪ De acordo com as informações prestadas pelo Consórcio, na reunião entre o CECS e o IAP 

em 30/04/14 entre CECS e IAP foi acordado que a condicionante estará sendo realizada, 

na medida do atendimento das demais condicionantes da LO. Sendo que, devidamente 

justificados, serão aceitos os encerramentos dos respectivos programas do PBA. 

▪ Foi evidenciado a inclusão no site dos relatórios do período de novembro de 2019 a julho 

de 2020. 

▪ Foi evidenciado o relatório atualizado de fevereiro de 2021 no site no endereço eletrônico: 

http://usinamaua.com.br/upload/tiny_mce/arquivos/meio_ambiente/CE_0126_IAT_-

_anexo_RELATORIO_MENSAL_IAT_02_21_assinado.pdf 

Recomendação de Melhoria 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 03 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro  

Condicionante 03 
Deverá ser mantida a apresentação, ao IAP, de relatórios mensais de todos os Programas, 
Subprogramas e Projetos estabelecidos no PBA e PBA do Componente Indígena e outros a serem 
estabelecidos, com manifestações conclusivas sobre os dados apresentados. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Ofício CE CECS 0363/2020 sobre a atualização referente ao mês de agosto de 2020 do 

Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO, protocolado em 13/10/2020 

no IAT sob o n° 16.985.951-5. 

▪ Ofício CE CECS0365/2020 sobre a atualização referente ao mês de agosto de 2020 do 

Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO, protocolado sob o n° 

02001.000099/2013-98 (SEI 8605547) no MMA- IBAMA. 

▪ Ofício CE CECS 0364/2020 sobre a atualização referente ao mês de setembro de 2020 do 

Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO, protocolado em no Instituto 

Ambiental do Paraná- IAT sob o n° 16.986.013-0 em 13/10/2020. 

▪ Ofício CE CECS 00366/2020 sobre a atualização referente ao mês de setembro de 2020 do 

Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO, protocolado sob o n° 

02017.002156/2020-23 em 21/10/2020 no MMA- IBAMA. 

▪ Ofício CE CECS 0408/2020 sobre a atualização referente ao mês de outubro de 2020 do 

Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO, protocolado em no Instituto 

Ambiental do Paraná- IAT sob o n° 17.084.183-2 em 13/11/2021. 

▪ Ofício CE CECS /2020 sobre a atualização referente ao mês de outubro de 2020 do Relatório 

do PBA e do atendimento as condicionantes da LO, protocolado sob o n° 

0217.002452/2020-24 em 16/11/2020 no MMA- IBAMA. 
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▪ Ofício CE CECS 0494/2020 sobre a atualização referente ao mês de novembro de 2020 do 

Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO, protocolado em no Instituto 

Ambiental do Paraná- IAT sob o n° 17.206.254-7 em 23/12/2020. 

▪ Ofício CE CECS /2020 sobre a atualização referente ao mês de novembro de 2020 do 

Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO, protocolado sob o n° 

02001.000099/2013-98 (SEI9140266) em 23/12/2020 no MMA- IBAMA. 

▪ Ofício CE CECS 0026/2021 sobre a atualização referente ao mês de dezembro de 2020 do 

Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO, protocolado sob o n° 

17.263.700-0 em no Instituto Ambiental do Paraná- IAT em 19/01/2021. 

▪ Ofício CE CECS 0027/2021 sobre a atualização referente ao mês de dezembro de 2020 do 

Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO, protocolado sob o 

n°02001.000099/2013-98 em 19/01/2021 no MMA - IBAMA. 

▪ Ofício CE CECS 081/2021 sobre a atualização referente ao mês de janeiro de 2021 do 

Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO, protocolado em no Instituto 

Ambiental do Paraná- IAT sob o n° 17.394.591-4 em 26/02/2021. 

▪ Ofício CE CECS 082/2021 sobre a atualização referente ao mês de janeiro de 2021 do 

Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO, protocolado sob o n° 

02001.000099/2013-98 em 02/03/2021 no MMA- IBAMA. 

 

 

 

 

 

 

Recomendação de Melhoria 
 
 
 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 04 

 

Empreendedor: CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro  

Condicionante 04 
O Programa de Monitoramento das Condições Climáticas deverá ter sua continuidade, com 
indicadores e parâmetros que permitam aferir alterações de microclima decorrentes do 
empreendimento. 

Status - Evidências Objetivas 
▪ Relatórios mensais de acompanhamento climatológico na região da UHE Mauá elaborado 

pelo SIMPEPAR contendo medições de temperatura do ar, umidade relativa do ar, 

radiação solar incidente, precipitação, pressão atmosférica, velocidade e direção dos 

ventos e eventos severos.  

▪ Evidenciado o Relatório de Consolidação do Programa de Acompanhamento Climatológico 

na Região da UHE Mauá elaborado pelo Sistema Meteorológico do Paraná – SIMEPAR em 

dezembro de 2016. Assim a conclusão principal deste estudo é de que frente: (1) à grande 

variabilidade do clima na região; (2) à ausência de um caráter sistemático nas anomalias 

observadas entre 2013 e 2016 e; (3) ao número escasso de dados mensais que 

diferenciaram-se do valor climatológico em Telêmaco Borba, mas não em Ponta Grossa; 

não há indícios contundentes de que o reservatório da UHE Mauá esteja afetando o 

microclima no seu entorno. 

▪ Ofício CE CECS 0673\2016 protocolando o Relatório de Consolidação do Programa de 

Acompanhamento Climatológico na Região da UHE Mauá no IAP. 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

Recomendações de Melhoria 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 05 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 05 
 
O Programa de Observação das Condições Hidrossedimentológicas deverá ter sua continuidade, com 
avaliação de indicadores e parâmetros que permitam monitorar o assoreamento e aporte de 
sedimentos no reservatório. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Projeto Básico Ambiental n° 2 “Programa de Observação das Condições 

Hidrossedimentológicas”.  Relatório técnico n° 37, Relatório final dados do período de 2009-

2014. DENC-MAU-RT-001/2015-RO de 05/01/2015. 

▪ O Programa na íntegra está disponibilizado no link: 

http://www.usinamaua.com.br/upload/tiny_mce/boletim_maua_2016-04.pdf 

▪ O monitoramento realizado entre 2009 e 2014 aponta uma vida útil deste reservatório 

superior a 1.000 anos. A Resolução conjunta ANA/ANEEL nº 003/2010 exige o monitoramento 

contínuo de sedimentos. 

▪ O último Relatório entregue ao IAP do monitoramento entre 2009 e 2014 aponta vida útil 

superior a 1000 anos e sugere-se frequência decenal para novo monitoramento. A empresa 

está aguardando parecer do IAP. 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

Recomendação de Melhoria 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 06 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 06 
 
O Programa de Monitoramento de Taludes Marginais deverá ter sua continuidade, com prioridade de 
monitoramento das áreas susceptíveis à processos erosivos constantes na Carta de Susceptibilidade à 
Erosão e Classes de Declividade, principalmente nas faixas de deplecionamento do reservatório, 
durante toda a fase de operação do empreendimento. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Inspeção Minas de Carvão e Área de Preservação Permanente do Reservatório UHE MAUÁ 

com o objetivo de elaborar um Parecer técnico sobre a inspeção realizada na região das minas 

de carvão e taludes do lixão da prefeitura municipal presente na Área de Preservação 

Permanente do reservatório da UHE Mauá de 29/04/2015 DENC-MAU-RV-001/2015-R2. 

Disponibilizado pelo link:  

http://www.usinamaua.com.br/upload/tiny_mce/DENC-MAU-RV-001-2015-R2_1.pdf 

▪ Protocolo 007503/2016 em 17/08/2016 do ofício CE CECS 0423/2016 feito na Prefeitura 

Municipal de Telêmaco Borba. Prazo de manifestação previsto: 15 dias a partir do protocolo. 

▪ As inspeções do reservatório estão sendo realizadas por equipe especializada da COPEL, 

conforme exigência do contrato de concessão da UHE Mauá com a ANEEL. Nessas inspeções é 

realizado o monitoramento dos taludes marginais. 

▪ O CECS tem realizado monitoramento, com a elaboração de relatórios de acompanhamento 

de todas as áreas susceptíveis a erosão, apontando se há movimentação de massa, se há ou 

não necessidade de alguma intervenção. 

▪ Foi evidenciado um relatório de Monitoramento de Talude UHE Mauá iniciado em 29/01/2015 

e com registros até 07/02/2018. Esse monitoramento tem levantamento in loco com registros 

fotográficos em questão. 
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▪ Por ocasião da Auditoria realizada em novembro/2018, foi apresentado um e-mail 

encaminhado pelo CECS para o gabinete do Prefeito de Telêmaco Borba solicitando o 

agendamento de uma reunião na data de 13 de novembro de 2018, para tratar dos seguintes 

assuntos: 

▪ Respostas da Prefeitura Municipal sobre os assuntos relacionados a CE CECS 0423/2016 e a 

reunião de Abril de 2017 que trata sobre a adoção de medidas de solução da erosão na faixa 

de APP causada pela forma que o bairro destinou as águas pluviais conforme Ata de Reunião; 

▪ Apresentação da Proposta de Gestão do Museu Regional ao Município para definição do local 

de instalação do mesmo onde a Copel e o CECS participarão. 

▪ Registra-se que o referido e-mail foi encaminhado dia 29/10/2018 e até a data desta auditoria, 

a Prefeitura de Telêmaco Borba não havia se manifestado. 

▪ Foi apresentado Relatório de Monitoramento dos taludes referentes a inspeção de outubro 

de 2018.  

 

MARÇO DE 2019 

▪ A Prefeitura de Telêmaco Borba ainda não se manifestou. Entretanto tendo como base os 

relatórios de Monitoramento dos Taludes, observa-se que a área está bem recuperada. 

 
NOVEMBRO DE 2019 
 

▪ Segundo informação obtida durante essa auditoria, foi identificada, em outubro/2019, por 

meio de análise dos relatórios de monitoramento (julho/2019), a necessidade de 

realocação de uma casa (nas proximidades da ME-180/ME-181) adjacente ao antigo lixão.  

Também foi relatada a necessidade de averiguar um indício de esgotamento doméstico 

sendo lançado na tubulação pluvial proveniente de um loteamento recente nas 

proximidades desse mesmo local. Essa situação está sendo tratada internamente, pelo 

CECS, através de um Plano de Ação interno, ainda em fase de aprovação, o qual inclui entre 

outras ações a notificação a Prefeitura de Telêmaco Borba, para que ela possa tomar as 

decisões pertinentes para solução dessas situações identificadas. 
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AGOSTO DE 2020 

▪ Foi apresentado o relatório de monitoramento, composto pelas fichas de 

acompanhamento, registro fotográfico histórico das seguintes propriedades: 

 

Código do 
Deslizamen
to 

Propriedade Município Status da última vistoria in loco 
(julho/2020) 

Previsão nova 
inspeção 

D-01 ME 182 Telêmaco Borba Não foi possível chegar até o local 
devido ao baixo nível do reservatório 

Previsto nova 
inspeção para 
set/out 2020 
(período de cheia) 

D-01 A ME 182 Telêmaco Borba Não foi possível chegar até o local 
devido ao baixo nível do reservatório 

Previsto nova 
inspeção para 
set/out 2020 
(período de cheia) 

D-02 MD Telêmaco Borba Não foi possível chegar até o local 
devido ao baixo nível do reservatório 

Sem informação 

D-03 MD Telêmaco Borba Talude estável, sem indícios de 
movimentação de massa, com ótima 
regeneração de massa verde. 

Sem informação 

D-03 A ME 159 Ortigueira Talude com ótima regeneração Sem informação 

D-04 ME 159 Ortigueira Talude sem movimentação de massa, 
apresentando uma pequena 
regeneração de vegetação. 

Sem informação 

D-05 MD 002 Telêmaco Borba Talude com ótima regeneração de 
massa verde. 

Sem informação 

D-06 ME 151 Ortigueira Talude aumentando a regeneração de 
massa verde. 

Sem informação 

D-07 ME 151 Ortigueira Talude com ótima regeneração de 
massa verde. 

Sem informação 

D-08 ME 005 Ortigueira Talude com ótima regeneração de 
massa verde. 

Sem informação 

D-09 ME 005 Ortigueira Talude com boa regeneração Sem informação 

D-10 ME 040 Ortigueira Inspeção programada para março 
/2020, porém devido a pandemia, 
ocorreu em junho/2020. Sem 
informação quanto ao status do 
talude. 

Sem informação 

 

▪ A minuta de Proposta de Plano de Ação – Tratamento de Taludes (já relatada na última 

auditoria), elaborado em 25/10/2019 ainda não foi efetivada. Ela propõe a inclusão dos 

seguintes itens: 

1) Verificar com a Prefeitura Municipal de Telêmaco Borba a situação das 

providências relacionadas à edificação da Sra. Rosa, em condições de risco, 
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conforme já comunicado pelo CECS à Prefeitura (CE CECS 0072/2016 e demais 

correspondências enviadas);  

2) Planejar as ações para bloqueio do escorrimento de águas por sobre o talude D-

04, que recebe concentração de escoamento pluvial decorrente da existência de 

uma antiga estrada; 

3) Encaminhar ao IAT (antigo IAP) o relatório de monitoramento dos taludes da UHE 

GJC. 

▪ A prefeitura não se posicionou quanto às cobranças anteriores.  

 

MARÇO DE 2021 

▪ Evidenciado o Relatório Técnico GET/SFM/DGGI/VGIG/STMIMO/SVBGJC nº 004/2021 de 

monitoramento dos taludes realizado em março de 2021.  

▪ As ações descritas na minuta de Proposta de Plano de Ação – Tratamento de Taludes (já 

relatada em auditorias anteriores), elaborado em 25/10/2019 ainda não foram efetivadas.  

▪ Evidenciado o DENC-MAU-RV-001/2015-R2, Relatório de Estabilidade do terreno realizado 

em 29/04/2015 

 

 

 

 

 

 

 

Recomendação de Melhoria 
 
Evidenciamos a intenção do CECS na efetivação das ações vinculadas ao atendimento a esse item, 
entretanto desde a última auditoria, a Minuta de Proposta de Plano de Ação – Tratamento de Taludes 
ainda não foi efetivada. Assim, recomenda-se que esta seja analisada internamente e ajustada (caso 
necessário) para a implementação das ações e respectivas correções. 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 07 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 07 
 
O Programa de Recuperação de Áreas Degradadas deverá ter sua continuidade conforme cronograma 
apresentado. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ As ações referentes ao PRAD foram concluídas em fevereiro de 2015 e seu 

monitoramento será realizado por duas inspeções semestrais conforme solicitação do 

IAP.  

▪ Ofício CE-CECS 0231/2016 protocolado no IAP em 28/04/16 apresentando a 2˚ Inspeção 

Semestral Ambiental do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 

▪ In loco na auditoria realizada em 16 de maio de 2017, pudemos verificar a continuidade 

da recuperação das áreas degradadas. 

▪ Na auditoria de 13de junho de 2018, verificamos que há continuidade da recuperação 

natural das áreas degradadas. 

▪ Na auditoria de 25 de março de 2019 verificamos a continuidade de recuperação das 

áreas degradadas. 

▪ http://www.usinamaua.com.br/upload/tiny_mce/RT_049.2015_DGSA.VGAM_PRAD_M

aua_5a_inspecao.pdf 

▪ Em 09/05/2019 foi realizada uma reunião no IAP para tratar de assuntos relativos a 

condicionante. Anexamos a Memória de Reunião UHE Mauá – CECS a este relatório. Entre 

outros assuntos, a bióloga relata um aspecto negativo encontrado na área, pois há 

presença de espécie vegetal exótica e invasora denominada capim braquiária. Como 

técnica de eliminação da braquiária, a equipe está planejando causar o “sufocamento” 
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da espécie através de plantio que provoque o sombreamento da espécie exótica e não 

permita que ela se disperse, e ainda promova a recuperação das áreas, a técnica se chama 

adubação verde. A COPEL ficou de encaminhar proposta quanto ao pretendido para que 

seja analisado pelos técnicos do IAP. Também foi informado que os representantes do 

Município de influência do empreendimento estão interessados na criação da RPPN, 

devido à possibilidade de aplicação do ICMS Ecológico. Dentre as tratativas futuras, uma 

vistoria conjunta dos técnicos do IAP e COPEL será agendada, bem como serão 

desenvolvidos o diagnóstico locacional da área e um roteiro para a visita de campo. 

▪ Ofício CE-CECS 0132/2019 de 05/04/2019 apresenta o cronograma de atividades de 2019. 

▪ Ofício CE-CECS 0470/2019 em resposta ao ofício 821/2019 PRM/PG (09/10/2019), com 

petição eletrônica PRM-PGZ-PR-00006734/2019. 

▪  Dentre as atividades de recuperação apresentadas no cronograma em abril de 2019, 

foram concluídas:  

a) a aprovação do orçamento pelo CECS; 

b) a elaboração da especificação técnica;  

c) a elaboração do memorando de justificativa e  

d) o diagnóstico situacional realizado por equipe técnica especializada 

 

AGOSTO DE 2020 

▪ Evidenciado o Relatório Técnico 007/2020 realizado pela Divisão de Vegetação e 

Geoprocessamento Ambiental – VVGA da COPEL em 28/04/2020 relativo aos parâmetros 

e detalhamento para os Serviços de implantação e manutenção de plantios de 

restauração florestal em Serra Grande, no município de Ortigueira-PR. 

▪ A condicionante 24 deste relatório tratará sobre as espécies exóticas na APP. 

 

 

Recomendação de Melhoria 
 
 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 08 

 

Empreendedor: CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 08 
 
Continuar realizando rigoroso Monitoramento das áreas onde foi efetuada a Remoção dos Rejeitos de 

Beneficiamento de Carvão e no local de Deposição Controlada dos Rejeitos de Beneficiamento de 

Carvão, considerando, entre outros, aspectos tais como: recuperação vegetal, erosão, estabilidade de 

taludes, infiltração e escoamento de água, análises de águas superficiais e percolantes (drenos), 

manutenção de equipamentos. 

 

Status - Evidências Objetivas 
 

NOVEMBRO DE 2017 

▪ Ofício CE CECS 0470\2016, encaminhado ao IAP com o projeto de readequação ambiental em 

andamento.  

▪ O TAC – Termo de Ajustamento de Conduta – Que trata do “Projeto de Recuperação Ambiental 

de Mineração – Remoção de Rejeitos”, celebrado entre o IAP, CECS e Klabin acompanhado pelo 

MPF através dos autos do Inquérito Civil Público nº 1.25.005.000804/2011-03, foi devidamente 

“arquivado” pelo MPF através do Ofício 1419/2012-GAB/JAO. Os trabalhos foram concluídos 

conforme relatórios do IAP e IBAMA no referido processo. Ficou determinado através da 

“obrigação” número 5 – Freqüência semestral pelo prazo de 5 (cinco) anos”, da Cláusula 

Terceira – Do Prazo do referido TAC, onde ficou determinado o monitoramento. A Klabin é 

responsável pelo monitoramento do aterro e emissão de relatórios para o IAP. 

▪ Protocolo 14734261-6 no IAP de Auto- denúncia realizada pela Klabin em 21/07/2017. 

 

▪ RIA 87496 de 24/07/17 realizado pela Klabin. 
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▪ Solicitação da Klabin de autorização ambiental da área do aterro industrial de rejeitos de 

carvão realizado em 28/07/2017. 

▪ Relatório fotográfico de acompanhamento do processo de recuperação do aterro do carvão 

realizado pela Klabin em 08/08/2017. 

 

 MAIO DE 2018 

▪ Da parte do consórcio, a condicionante foi encerrada, porém verificamos in loco o andamento 

das providências em relação a autodenuncia por parte da Klabin. 

▪ As medidas do TAC da Klabin estão sendo cumpridas e foram evidenciada pela equipe de 

auditoria. Não foram anexadas a este relatório como anexo, pois não cabe a prestação de conta 

por parte da UHE GJC desde dezembro de 2017. 

▪ Foi retirado o tanque de soda cáustica devido a vandalismo na área. 

 

         OUTUBRO DE 2018 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recomendação de Melhoria 
 

 

 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 09 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 09 
 
No Programa de Acompanhamento dos Direitos Minerários os procedimentos de indenização dos 
direitos minerários já liberados pelo DNPM estão sendo tratados em outra instância, devendo ser 
informado ao IAP as atualizações referentes aos procedimentos judiciais em andamento bem como 
relatórios consolidados daqueles já encerrados. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ O CECS contratou uma consultoria jurídica com a empresa Núcleo para acompanhamento dos 

processos e com isso permitir as atualizações dos processos judiciais que são informados por 

meio de relatório.  

▪ Com a finalização do contrato firmado com a Núcleo para acompanhamento dos processos o 

CECS assumiu, através do advogado interno as ações judiciais que estão sendo acompanhadas 

pelo mesmo. 

▪ Com relação às ações envolvendo direitos minerários, há 63 processos no Projudis e 65 no CCJ. 

 

Recomendação de Melhoria 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 10 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 10 
 
Deverá ser dado continuidade ao contido no Termo de Compromisso Ambiental Firmado Entre as 
Partes em 17.02.2011 e seus respectivos Aditivos acordado entre o IAP, CECS, ELETROSUL, COPEL. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Contrato CECS 011/15 com a empresa Visaogeo Ltda para a realização de serviços de 

engenharia, regularização fundiária e compensação ambiental assinado em 13/10/2015 e com 

prazo de vigência de 13 meses a contar da data de emissão da Ordem de serviço. 

▪ Primeiro Termo aditivo ao Contrato 011/15 – Compensação Ambiental UHE Mauá assinado 

em 16/09/16 com a discriminação na Cláusula II de prazo de vigência e prazo de execução de 

serviços (anexo ao 13º Relatório Sócio -Ambiental). 

▪ Mapa com a localização da área do polígono (alternativa 3 A), conforme levantamento 

realizado pela Visaogeo, foi inserido em anexo ao 13º Relatório Sócio- Ambiental. 

▪ O acompanhamento quanto ao atendimento a esta condicionante está descrito nos itens: 11 

e 12. 

 

Recomendação de Melhoria 
 
 
 

Não conformidade 
 
 

  

http://www.apsambiental.com.br/
mailto:aps@apsambiental.com.br


® 

APS Auditoria e Perícia Ambiental Ltda ® 

Rua Teixeira Soares nº 53 Sala 23 C Tel: (41) 3022-8334 Seminário CEP 80.240-440  Curitiba-PR  

Homepage: www.apsambiental.com.br Email: aps@apsambiental.com.br 

 

 

AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 11 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 11 
 
O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul - CECS deverá adquirir área mínima de 4.168,57 ha, em área 
contígua da margem esquerda do Rio Tibagi, conforme aprovado pelo GRUPO DE TRABALHO 
estabelecido no Primeiro Termo Aditivo ao Compromisso Ambiental, para atender os requisitos do art. 
17, da Lei Federal nº 11.428/2006 - Lei da Mata Atlântica 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ A ANEEL forneceu a DUP solicitada pelo CECS para aquisição da área para compensação do 

art. 17 da Lei da Mata Atlântica. Resolução Autorizativa n° 4.343 de 17/09/2013 da ANEEL. Em 

dezembro de 2013 houve a finalização do cadastro dos moradores da área do polígono.  

▪ Contrato CECS 011/15 com a empresa Visaogeo Ltda para a realização de serviços de 

engenharia, regularização fundiária e compensação ambiental assinado em 13/10/2015 e com 

prazo de vigência de 13 meses a contar da data de emissão da Ordem de serviço.  

▪ Conforme Ata de reunião realizada, entre CECS e IAP, em 15/08/2016, o CECS apresentou o 

mapa (anexado ao 13º Relatório Sócio- Ambiental) indicando o polígono das propriedades a 

serem adquiridas para o atendimento a esta condicionante. O IAP solicitou, nesta ocasião, que 

este mapa fosse protocolado para deliberação e aprovação entre as partes. 

▪ O CECS por meio do ofício CE-CECS – 0309/2017, de 06/07/2017 protocolado no IAP (recebido 

em 07/07/2017 por Suiane), a resposta ao Ofício nº 055/2017/DIBAP/DUC relativo a 

Compensação Ambiental – Lei da Mata Atlântica, apresentando a justificativa quanto a nova 

alternativa a qual reduz o impacto social na área de compensação. Anexado a este ofício, o 

CECS apresentou o parecer jurídico quanto a possibilidade de compensação ambiental por 

meio de servidão florestal, indicando que pretende apresentar alternativa de polígono a 

Câmara Técnica de Biodiversidade 
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JUNHO DE 2018 

▪ O polígono com área a ser adquirida está anexado ao 16° Relatório. 

▪ O processo de aquisição das propriedades será iniciado, após o encerramento do processo de 

aprovação pelas consorciadas (Eletrosul e Copel) que já está em fase final de tramitação. 

▪ Na próxima auditoria serão levantadas a aprovação e formalização da aquisição das 

propriedades. 

 

OUTUBRO DE 2018 

▪ As propriedades referentes ao polígono foram adquiridas, conforme mostra a tabela abaixo: 

 

▪ O mapa com a indicação das propriedades adquiridas está disposto no Anexo deste relatório. 

▪ Foram realizadas avaliações das mesmas com a elaboração dos respectivos laudos de 

avaliação. Tendo como responsável técnico pela Execução de Serviços de Engenharia 

Cartográfica e Engenharia de Avaliações, Agrimensura e Serviços Conexos, o profissional 

engenheiro agrimensor Marcelo De Assunção Pereira (CPF 024.144.029-70), conforme ART n° 

20165435986 e ART 20155037112.  

 

MARÇO DE 2019 

▪ A empresa Visaogeo Ltda está realizando a regularização fundiária das propriedades 

adquiridas. 
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NOVEMBRO DE 2019 

▪ Em reunião realizada entre o CECS e o IAP, em 09 de maio de 2019, representante do CECS 

informou que, a aquisição da área do entorno da UHE Mauá, foram finalizadas e as matrículas 

estão sendo regularizadas. No total foram 16 desapropriações, das quais apenas 3 

propriedades ainda permanecem ocupadas.  

▪ CECS explica que está sendo planejada a construção de uma cerca, com perímetro a ser 

definido, serão demolidas as estruturas remanescentes e futuramente será iniciada a 

restauração dessas áreas. 

▪ Os técnicos da COPEL informaram que as ações de restauração serão iniciadas ano que vem, 

visto que a melhor época de plantio é em outubro e esse ano não seria mais viável. Os 

representantes do IAP indicaram a realização de monitoramento e diagnóstico robusto da 

área, para que sejam estabelecidos locais de acesso.  

▪ O andamento do processo de regularização fundiária das propriedades adquiridas está 

inserido no Anexo a este relatório. 

 

AGOSTO DE 2020 

▪ O cronograma das ações para atendimento a essa condicionante está detalhado na 

condicionante 14. 

 

MARÇO DE 2021 

▪ Os processos para a regularização fundiária (averbações e registros relativos à correção de 

área de matrículas, bem como nomenclatura dos imóveis, CCIR, etc) das áreas que compõem 

o imóvel denominado Serra Grande ou Mata Atlântica, adquiridas pelo CECS para a criação da 

referida RPPN, estão em andamento. O status de cada processo está detalhado em documento 

anexo denominado: 2020-11-12 – STATUS dos casos MA. 

▪ A foto abaixo ilustra os documentos encaminhados ao Serviço de Registro de Imóveis da 

Comarca de Ortigueira / PR, em 24 de outubro de 2021, por meio do ofício CE CECS 079/2021. 
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Recomendação de Melhoria 
 
 
 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 12 

 

Empreendedor: CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 12 
O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul - CECS deverá buscar junto à ANEEL a vinculação à concessão 
do empreendimento hidrelétrico da UHE MAUÁ, eventual RPPN que vier a ser formada no polígono a 
ser adquirido. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ A ANEEL forneceu a DUP solicitada pelo CECS para aquisição da área para compensação do 

art. 17 da Lei da Mata Atlântica. Resolução Autorizativa n° 4.343 de 17/09/2013 da ANEEL. 

▪ A empresa Visaogeo elaborou um mapa com a área que se pretende adquirir para implantação 

da RPPN. Foram elaboradas as plantas e memoriais descritivos das 10 áreas a serem adquiridas 

para a implantação da RPPN. Entretanto permanece pendente ainda para assinatura da área 

01, pois o proprietário não concordou, estando ainda em negociação. 

▪ O Consórcio, por meio do ofício CE CECS – 0444/2017, de 12/09/2017, protocolou no IAP a 

notificação encaminhada ao proprietário da Fazenda Inhá-ó, uma vez que este se recusou a 

assinar algumas áreas, o que tem impedido a continuidade do processo de averbação das 

RPPN’s.   

 

JUNHO DE 2018 

▪ O processo de RPPN será iniciado após a aquisição da área descrita na condicionante 11. 

 

OUTUBRO DE 2018 

▪ O processo de RPPN será iniciado após a finalização do processo de aquisição da área 

descrita na condicionante 11. 
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MARÇO DE 2019 

▪ Não houve alterações desde a última auditoria. 

 

NOVEMBRO DE 2019 

▪ Durante e reunião entre CECS e IAP, ocorrida em 09 de maio de 2019, o representante do 

CECS informou que a formalização da RPPN planejada será realizada futuramente, quando 

os ambientes conservados e restaurados estiverem consolidados. Ele também informou 

que os representantes do Município de influência do empreendimento estão interessados 

na criação da RPPN, devido à possibilidade de aplicação do ICMS Ecológico. 

 

AGOSTO DE 2020 

▪ O cronograma das ações para atendimento a essa condicionante está detalhado na 

condicionante 14. 

 

MARÇO DE 2021 

▪ O acompanhamento dessa condicionante está no detalhamento da condicionante 14. 

 

 

 

 

 

 

 

Recomendação de Melhoria 
 
 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 13 

  

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 13 
Deverá ser instituído, no prazo de 60 (sessenta) dias, novo Grupo de Trabalho com a missão de iniciar 
os estudos visando às recuperações das áreas em questão, devendo esse GT apresentar Plano de 
Trabalho atualizado aos órgãos interessados, incluindo MPF e IAP, no prazo de 120 (cento e vinte dias) 
a partir da sua constituição. 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ CE CECS 0254/2015 ao Sr Luiz Tarcísio Mossato Pinto diretor presidente IAP referente a 

indicação de representantes para compor Grupo de Trabalho da Mata Atlântica. Acusa 

recebimento do Ofício 157/2015/IAP/GP nomeando 3 pessoas referente ao artigo 17 GT. 

Recebido em 05/05/2015. 

▪ Ofício 157/2015/IAP/GP em resposta ao Ofício CE CECS 0721/2014 encaminhando o Relatório 

Consolidado – Atendimento ao Plano de trabalho – artigo 17 instituído pela Portaria 01/13 

aprovando o planejamento proposto. Recebido em 30 de março de 2015. 

▪ Apresentado a Memória de Reunião Câmara Técnica de Infraestrutura e Desenvolvimento 

Regional datada de 22/03/2016 em que foi deliberada por unanimidade dos presentes que os 

encaminhamentos propostos de transferência do CECS à Prefeitura Municipal de Ortigueira 

de uma patrulha rural mediante o Termo de Compensação e Indenização de Impacto Social 

compensa os impactos associados a esta Câmara Técnica, anteriormente citados, e dá 

quitação a todas as reivindicações feitas em suas reuniões prévias. 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

 

Recomendação de Melhoria 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 14 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 14 
 
Promover a adequada recuperação ambiental das áreas adquiridas na forma do inciso a situadas à 
margem esquerda do Rio Tibagi, conforme Plano de Recuperação de Área Degradada a ser 
desenvolvido nos termos da condicionante acima. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Foi contratada em 13/10/2015 pelo contrato CECS 011/15 a empresa Visageo Ltda para a 

realização de serviços de engenharia, regularização fundiária e compensação ambiental, 

com prazo de vigência de 13 meses a contar da data de emissão da Ordem de serviço. 

▪ Primeiro Termo aditivo ao Contrato 011/15 – Compensação Ambiental UHE Mauá 

assinado em 16/09/16 com a discriminação na de execução de serviços (anexo a este 

relatório). 

▪ O CECS informou que estão elaborando um plano de ação e atualizando o mapa. E estes 

dependem do levantamento e indenização das áreas da condicionante 11. 

▪ Relatório de Acompanhamento que descreve os principais serviços executados pela 

Visaogeo no período de 01/07/2016 a 26/09/2016, no empreendimento Área de 

Compensação Ambiental da UHE Mauá, localizados nos municípios de Ortigueira e 

Sapopema, ambos no Estado do Paraná. 

 

MARÇO DE 2019 

▪ A Copel entregará um pré-projeto ao Consórcio até o dia 17/04/2019, o qual será 

apresentado ao IAP para que este órgão possa analisar e aprovar o mesmo. 

▪ O acompanhamento deste item será objeto de análise na próxima auditoria. 
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NOVEMBRO DE 2019 

▪ Foi realizada uma reunião entre o CECS, Copel e o IAP, no dia 09 de maio de 2019, onde a 

Copel explicou que foi elaborado um pré-projeto de restauração para a área, bem como 

sendo realizada a análise da ocupação e uso do solo. 

▪ Nesta reunião, técnicos da Copel informaram que há presença de espécie vegetal exótica 

e invasora denominada capim braquiária. Para eliminar a braquiária, está sendo planejado 

utilizar a técnica do sufocamento da espécie por meio de plantio de espécies que 

provoquem o sombreamento da planta exótica e não permita que ela se disperse, e ainda 

promova a recuperação das áreas, essa técnica se chama adubação verde. 

▪ Os técnicos da Copel informaram que as ações de restauração serão iniciadas no próximo 

ano, visto que a melhor época de plantio é no mês de outubro e esse ano não seria mais 

viável. 

▪ Os técnicos do IAP indicaram a realização de monitoramento e diagnóstico robusto da 

área, para que sejam estabelecidos locais de acesso. 

 

       AGOSTO DE 2020 

▪ O cronograma previsto para as atividades propostas para atendimento a essa 

condicionante está indicado na figura abaixo. As atividades programadas para 2020, em 

função da pandemia, foram postergadas conforme mostrado abaixo. 

 

MARÇO DE 2021 

▪ Foi elaborado uma planilha com o quantitativo de cerca necessária a ser instalada no limite 

de cada uma das propriedades adquiridas, conforme indicado abaixo: 
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Área do Projeto Mata 

Atlântica Matrícula  Cercas (m) 

Limpeza de faixa de 

área vegetal – picada 

(m)

Percentual de 

Cerca

Percentual de 

Limpeza de 

Faixa

% de Limpeza de 

Faixa + Construção 

de Cerca no Total

MA-002 1.547                2.223,20 1.777,45 55,57 44,43 8,31%

MA-003 5.803                1.045,80 114,45 90,14 9,86 2,41%

MA-003A 5.804                     967,30 192,7 83,39 16,61 2,41%

MA-004 5.802                     539,30 161,55 76,95 23,05 1,46%

MA-006 478                1.693,30 761,25 68,99 31,01 5,10%

MA-006 479                2.458,20 367,45 87,00 13,00 5,87%

MA-007 Posse                     358,10 71,45 83,37 16,63 0,89%

MA-008 Condomínio                     168,80 168,7 50,01 49,99 0,70%

MA-009A (remanescente)                     347,60 0 100,00 0,00 0,72%

MA-010 6.605                4.500,70 447,85 90,95 9,05 10,28%

MA-012 A 10.086                3.061,10 1.926,90 61,37 38,63 10,36%

MA-014 11.596                5.158,50 1.136,05 81,95 18,05 13,08%

MA-013 10.141                3.294,40 1.843,05 64,13 35,87 10,67%

MA-013 10.141                3.680,10 3.295,35 52,76 47,24 14,49%

MA-013 11.155                2.210,00 1.236,15 64,13 35,87 7,16%

MA-013 A 10.068                     851,60 604,1 58,50 41,50 3,02%

MA-014 (cont.) 11.596                     919,00 560,25 62,13 37,87 3,07%

            33.477,00 14.664,70 100,00%Subtotal :  

Divisa APP Corredor Soma

ME-092 324 200 524

ME-091 250,8 200 450,8

ME-089 161,8 400 561,8

ME-106 2.023,90 600 2.623,90

ME-149 1.000,00 200 1.200,00

5.360,50

Área do reservatório Cercas (m)

Subtotal:  

▪ Foi apresentada a especificação técnica para a contratação de aproximadamente 38.900 

metros de cercas nos limites das áreas do Projeto Mata Atlântica (33.477 metros) e em 

trecho do reservatório da UHE GJC (5.360,5 metros). 

▪ Até a presente auditoria não havia sido realizado o processo de licitação. 

Recomendação de Melhoria 
 
 
 
 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 15 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 15 
Promover a recuperação das matas ciliares na margem direita do rio Tibagi entre as coordenadas   
UTM 22J 531309 E / 7341483S e 22K 516652E / 7358170S, em conjunto com demais órgãos públicos, 
realizar programas de recuperação dos seus tributários. 

Status - Evidências Objetivas 
▪ O CECS esteve reunido com a EMATER em fevereiro e maio de 2018, com o objetivo de discutir 

sobre os projetos de conservação das microbacias na referida região apontada por esta 

Condicionante 

OUTUBRO 2018 

▪ Foi protocolado no IAP, por meio do ofício CE CECS – 0376/2018, datado de 11/09/2018, 

endereçado a Sra. Sonia Mara Machado de Souza / Gabinete da Presidência do IAP 

(IAP/Protocolo recebido em 11/09/2018, por Lucas Jordão de Oliveira – RG 14.719.994-5 – 

Protocolo Geral) – as propostas de ações para preservação ambiental dos mananciais do rio 

Tibagi, nos municípios de Curiúva e Sapopema, projetos elaborados pela EMATER dos 

referidos municípios. 

MARÇO DE 2019 

▪ O IAP ainda não se manifestou a respeito das ações para preservação ambiental apresentada 

a este por meio do ofício CE CECS - 0376/2018. 

▪ Após a aprovação do órgão ambiental, será realizada a contratação de empresa específica para 

a implementação das ações. 

▪ O CECS reiterou a solicitação de aprovação das ações a serem executadas por meio do ofício 

CE CECS 0127/2019, de 03/04/2019 em anexo a este relatório. 

NOVEMBRO DE 2019 
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▪ Em 23 de setembro de 2019, o CECS, encaminhou, à Emater, um ofício (CE CECS - 

0410/2019) referente a continuidade do Projeto dos Mananciais do rio Tibagi - Curiúva e 

Sapopema, com objetivo de atualizar e transformar os documentos em Termos de 

Referência, submetendo-os à Emater, para uma avaliação quanto aos pedidos de 

consideração e a inclusão (ou não) de informações nos projetos básicos para as regiões 

dos respectivos municípios.  

▪ A proposta anexada ao ofício supracitado, propõe a divisão do projeto em 3 lotes: 

a) Lote 1: Serviços de engenharia em Curiúva/PR - construção de esterqueiras;  

b) Lote 2: Equipamentos para continuidade em Curiúva/PR - para bombear, 

armazenar e distribuir esterco líquido, incluindo-se tanque e misturador mecânico 

de esterco;  

c) Lote 3: Serviços de engenharia em Sapopema/PR - construção de diques para reter 

e isolar com vedação em argamassa, nascentes d'água para a captação, condução 

via tubulação (diâmetro 25 mm) e armazenamento em caixas d'água. 

AGOSTO DE 2020 

▪ Nessa auditoria, foi disponibilizado o Ofício nº 166/2019/IAP/DIALE, datado de 11 de abril 

de 2019, tendo sido protocolado como recebido pelo CECS em 25 de abril de 2019 por 

Patrícia. Nesse Ofício (nº 166/2019/IAP/DIALE), o IAP (atual IAT), comunica que a proposta 

apresentada nos ofícios encaminhados pelos CECS (CE CECS – 0376/2018 e CE CECS 

0127/2019), fica acatada, devendo apresentar relatório conclusivo de implantação da 

mesma. 

▪ Os projetos emitidos pela EMATER foram adequados e foi revisto o seu encaminhamento 

para aprovação em outubro de 2019, conforme atestam os e-mails encaminhados pelos 

técnicos da EMATER, em 23/10/2019 e em 28/10/2019 aos técnicos do CECS. 

MARÇO DE 2021 

▪ Não houve andamento para o atendimento a esta condicionante desde a última auditoria 

até a presente data, aguardando a aprovação dos projetos enviados pela EMATER. 

Recomendação de Melhoria 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 16 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 16 
 
Apoiar o Instituto Ambiental do Paraná – IAP, inclusive custeando ações, na revisão dos polígonos das 
RPPN’s já existentes na área indicada; pela Câmara Técnica de Biodiversidade. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Foi contratada em 13/10/2015 pelo contrato CECS 011/15 a empresa Visageo Ltda para a 

realização de serviços de engenharia, regularização fundiária e compensação ambiental, com 

prazo de vigência de 13 meses a contar da data de emissão da Ordem de serviço.  

▪ Primeiro Termo aditivo ao Contrato 011/15 – Compensação Ambiental UHE Mauá assinado 

em 16/09/16 com a discriminação na Cláusula II de prazo de vigência e prazo de execução de 

serviços (anexo a este relatório). 

▪ Relatório de Acompanhamento que descreve os principais serviços executados pela Visaogeo 

no período de 01/07/2016 a 26/09/2016, no empreendimento Área de Compensação 

Ambiental da UHE Mauá, localizados nos municípios de Ortigueira e Sapopema, ambos no 

Estado do Paraná. Previsão de término em dezembro de 2017. 

JUNHO DE 2018 

▪ Foi protocolado o ofício CE CECS – 0526/2017, de 08/11/2017, no IAP, aos cuidados da Sra. 

Sonia Mara Machado de Souza (Gabinete da Presidência) referente ao atendimento a esta 

condicionante, encaminhando o Relatório do CECS e seus Anexos (Anexo I) que atende a esse 

item. Esse ofício foi recebido pelo IAP em 13/11/2017, por Kelvin Garcia de Camargo, RG 

13.625.255-0 (IAP / Protocolo Geral – Estagiário). 
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OUTUBRO DE 2018 

▪ O IAP ainda não se manifestou referente ao ofício supracitado. 

 

MARÇO DE 2019 

▪ Sem alteração desde a última auditoria, ou seja, sem a manifestação do IAP. 

 

NOVEMBRO DE 2019 

▪ O CECS, por meio de contato via mensagem eletrônica, em 22 de outubro de 2019, solicitou 

ao técnico do IAP, um posicionamento quanto à finalização deste item, através de contato 

realizado em 08 de novembro de 2017, por meio do ofício CE CECS - 0526/2019, endereçada 

à Sra. Sonia Mara Machado de Souza, Gabinete da Presidência do IAP. 

▪ Não houve manifestação do IAP até o fechamento do presente relatório. 

 

AGOSTO DE 2020 

▪ Sem alteração desde a última auditoria, ou seja, sem resposta do IAT (antigo IAP). 

 

MARÇO DE 2021 

▪ Sem alteração desde a última auditoria, ou seja, sem resposta do IAT (antigo IAP). 

Entretanto, considera-se como finalizado o atendimento a esta condicionante por parte 

do CECS. 

 

Recomendação de Melhoria 
 
Face à ausência de resposta do órgão ambiental, apesar de indicarmos como concluído o atendimento 
a esta condicionante, sugerimos que o CECS notifique o IAT solicitando a este novamente um 
posicionamento sobre a condicionante em questão. 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 17 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 17 
 
Deverá ser efetuada averbação da Reserva Legal do lago mais as áreas de preservação permanente 
alagadas pelo reservatório, em atendimento ao Decreto Estadual 387/99, que poderá ser atendida 
com a aquisição de 3.951,6999 hectares próximos ao Parque Estadual Guartelá (Coordenadas: Fuso 22 
J:Ponto A: 573.658 / 7.290.891;Ponto B: 587.938 / 7.290.891;Ponto C: 573.658 / 7.280.409;Ponto D: 
587.938 / 7.280.409. 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ O CECS protocolou, na data de 18/06/2014, Ação Judicial Obrigação de Fazer / Não Fazer. 

Segue parte da última decisão judicial: 

▪ Foi determinada a realização do julgamento antecipado da lide, consoante disposição contida 

no artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil. Portanto, o processo agora encontra-se com 

o contador judicial desde 17 de novembro de 2015, para verificação se ainda há alguma custa 

processual adicional. Após, deverá retornar ao Juiz para a subscrição da sentença. 

▪ Em primeira e segunda instâncias a ação foi julgada improcedente. 

▪ O CECS interpôs Recurso Especial para o Superior Tribunal de Justiça, o recurso foi recebido 

encontra-se pendente de julgamento 

▪ O Auto n° 0004085-11.2014.8.16.0004 teve movimentação em 21/05/2019 onde encontra-se 

concluso para decisão ao Ministro Herman Benjamin (relator) pela STJ. 

▪ Em 07 de maio de 2020 foi dado vistas ao processo ao Ministério Público Federal e 

disponibilizado cópia digitalizada dos autos. 

Recomendação de Melhoria 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 18 

 

Empreendedor: CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 18 
 
O não cumprimento do Termo de Compromisso Ambiental firmado em 17/02/2011 e seus aditivos 
quando da renovação da Licença de Operação em relação à aquisição de áreas para cumprimento do 
artigo 17 e áreas de reserva legal e preservação permanente, autoriza o levantamento pelo IAP dos 
valores mencionados nas cláusulas segunda e quarta do "Primeiro Termo Aditivo ao Termo de 
Compromisso Ambiental" sem prejuízo do integral cumprimento das obrigações. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ O CECS está cumprindo do Termo de Compromisso Ambiental firmado em 17/02/2011 e seus 

aditivos quando da renovação da Licença de Operação em relação à aquisição de áreas para 

cumprimento do artigo 17 e áreas de reserva legal e preservação permanente, conforme 

descrito nas evidências objetivas do condicionante 10. 

 

 

 

Recomendação de Melhoria 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 19 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 19 
 
Recolher a reposição florestal no volume a ser acordado entre IAP/IBAMA/COPEL e CECS, provenientes 
da supressão florestal para implantação da UHE, conforme Lei Estadual nº 11054/1995 e Decreto 
Estadual nº 1940/1996. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 
 

▪ Muitos estaleiros são de difícil acesso, inclusive alguns em áreas isoladas. Com isso a retirada 

dessas toras torna-se diversas vezes inviável. Com isso o CECS solicitou ao IAP em reunião no 

dia 04/03/2016, conforme ATA evidenciada, que toda a madeira (toras e lenhas) que não 

puderam ser retiradas, sendo deixadas nos locais para a recuperação natural das referidas 

áreas, pois a madeira se encontra com baixa qualidade e sem importância comercial. 

▪ Ofício CE CECS 0599/2016 apresentando o Relatório técnico COPEL DPBD 001/2016 com o 

posicionamento atualizado das condições do material lenhoso provenientes da supressão 

vegetal da UHE Mauá. Datado de 11/11/16. 

▪ O consórcio reinterou a solicitação ao IAP por meio do Ofício CE CECS 0117/2018 de 

19/03/2018 protocolado em 20/03/2018. 

▪ Foi protocolado no IAP em 18/07/2018 o ofício CE CECS 0285/2018 requerendo a desobrigação 

de pagamento de reposição florestal tendo em vista o consórcio ter executado medidas 

compensatórias visando compensar a supressão da vegetação (em anexo a este relatório está 

o ofício de inteiro teor).   
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▪ Ofício CE-CECS 0132/2019 de 05/04/2019 apresentando cronograma de 2019 das ações do 

PRAD em resposta ao ofício 187/2019/PRM/PG Procedimento Preparatório 

1.25.008.000830/2016-16. 

▪ Ofício CE-CECS 470/2019 de 25/10/19 resposta ao ofício 821/2019 PRM/PG (09/10/2019) 

apresenta vários dados e posiciona que o processo se encontra em fase final de elaboração 

do edital de licitação e a previsão é que os serviços sejam efetivamente iniciados por volta de 

março de 2020. 

▪ O ofício esclarece que tradicionalmente, a metodologia de recuperação de áreas degradadas 

utilizada pela Copel era de plantio sistemático de mudas de espécies arbóreas nativas em 

espaçamento 3x3m, que se mostraram efetivas em plantios de outros empreendimentos 

localizado em outras regiões, porém resultaram em baixa efetividade para a situação 

específica da região da UHE GJC, principalmente devido à acirrada competição com as 

gramíneas exóticas decorrentes de antigos pastos. Para a escolha de metodologias 

apropriadas à condição de combate a gramíneas exóticas, foi preciso realizar extensas 

pesquisas sobre melhores práticas a serem implantadas no local. Em maio de 2019, o CECS e 

a Copel realizaram reunião com o órgão ambiental para apresentar as metodologias 

propostas, tendo havido boa receptividade e sugestões de melhoria para o processo por parte 

dos seus técnicos. Por consequência da elaboração da Especificação Técnica precisou ser 

revista, demandando um tempo maior que o previsto. 

▪ De acordo com os dados do ofício a área total é de 4.961 hectares, 4.269 hectares já se 

encontram com cobertura florestal, ou seja, 86% da área total de APP do reservatório já 

cumpre suas funções ecológicas. Com relação aos 14% restantes, 69 hectares estão em 

processo de regeneração natural e 622 hectares necessitarão ações de restauração vegetal as 

quais serão iniciadas conforme apresentado no ofício em anexo. 

▪ Ofício CE CECS 0352/2019 protocolado no IAP sob o n° 16.017.477-3 em 30/08/2019 referente 

ao pedido de reconsideração de pagamento de Reposição Florestal Obrigatória – RFO- Ofício 

278/2019 – IAP-DIALE. 

▪ Ofício 017/2020/IAT/DLO de 11 de maio de 2020 recebido em 01/07/2020 no CECS referente 

a resposta ao ofício CEC CECS 0352/2019.  

▪ Informação IAT/ATJ 424/2020 que indefere o pedido de desobrigação de pagamento de 

reposição obrigatória- RFO- baseado na Lei 12651/2012. Baseia-se que não é possível vincular 

a reposição florestal, pois o local já está protegido pelo ordenamento jurídico da lei. 
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▪ Evidenciado o protocolo 16.733.386-9 que solicita o parecer jurídico quanto à pertinência da 

obrigatoriedade da Taxa de Reposição Florestal para a Usina Hidrelétrica Governador Jaime 

Canet Junior (Mauá)- UHE GJC de 04/08/2020 pelo despacho em anexo a este relatório. 

▪ Evidenciado o Parecer Técnico SFM/PPGS/VGET 0008/2020 de 25/09/2020 que conclui haver 

sobreposição de obrigações: “...conclui-se que há sobreposição entre o cumprimento das 

obrigações previstas no Decreto Estadual 1.940/1996 e na Lei Federal 11.428/2006, 

especialmente no que se refere à cobrança de Taxa de Reposição Florestal sobre volume não 

comercializável de material lenhoso e que se transformou em resíduo florestal utilizado na 

restauração das APPs do Reservatório” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recomendação de Melhoria 
 
 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 20 

 

Empreendedor: CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 20 
Cumprir o cronograma de retirada dos estaleiros de toras e lenha conforme Carta CE CECS 623/2014 
 

Status - Evidências Objetivas 
a) Muitos estaleiros são de difícil acesso, inclusive alguns em áreas isoladas, e com isso 

a retirada dessas toras torna-se diversas vezes inviável técnica e economicamente. O 

CECS solicitou ao IAP que não sejam retiradas e se decomponham sob a ação das 

intempéries. Grande parte das toras e lenhas já estão em decomposição. 

b) Foi protocolado no IAP o ofício CE-CECS 0410/2015 apresentando um relatório 

atestando a realidade e a inviabilidade técnica da retirada de lenha e toras restantes 

e aguarda-se a manifestação do órgão. Foi reinterado o pedido, na ATA  

c) de reunião de 04/03/2016, de resposta formalizada do IAP. 

d) Os volumes atualizados são:61.586 m3 de tora vendida (sendo 33.662 m3 retirada e 

27.924 m3 a ser retirada),70.938 m3 de lenha vendida (sendo 20.020 m3 retirada e 

50.918 m3 a ser retirada) e74.652 de lenha que falta vender. 

e) Ofício CE CECS 0599/2016 apresentando o Relatório técnico COPEL DPBD 001/2016 

com o posicionamento atualizado das condições do material lenhoso provenientes da 

supressão vegetal da UHE Mauá. Datado de 11/11/16.  

f) Foi protocolado no IAP em 18/07/2018 o ofício CE CECS 0285/2018 e ofício CE CECS 

472/2018 em 01/11/2018 requerendo a desobrigação de pagamento de reposição 

florestal tendo em vista o consórcio ter executado medidas compensatórias visando 

compensar a supressão da vegetação. 

g) Ofício CE-CECS 0292/2019 de 16/07/19 protocolada no IAP em 17/07/19 reinterando 

o requerimento de desobrigação de pagamento de reposição florestal obrigatória. 
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h) Ofício do IAP 278/2019, anexado a este relatório, recebido em 20/08/2019 com 

Parecer técnico do engenheiro Florestal desfavorável a desobrigação. 

i) Ofício CE-CECS 0352/2019 de 27/08/19, anexado a este relatório, protocolado no IAP 

em 30/08/2019 reforçando a desobrigação de pagamento de reposição florestal 

obrigatória. Esse ofício salienta as bases legais abaixo referenciadas: 

j) Legislação estadual vigente não tem qualquer tipo de vedação à utilização da mesma. 

k) Legislação federal permite textualmente a utilização das referidas áreas para fins de 

reposição florestal (Art ° 17 Lei federal n° 11428/2006). 

l) Art°19 do Decreto Federal n° 5975/2006. 

m) Art°7 da Instrução Normativa do Ministério de Meio Ambiente n 06/2006. 

n) Não é possível a utilização das áreas de APP, mas inexiste proibição na legislação 

vigente para que as referidas áreas sejam contabilizadas para fins de reposição 

florestal. 

▪ Ofício CE CECS 0352/2019 protocolado no IAP sob o n° 16.017.477-3 em 30/08/2019 

referente ao pedido de reconsideração de pagamento de Reposição Florestal Obrigatória 

– RFO- Ofício 278/2019 – IAP-DIALE. 

▪ Ofício 017/2020/IAT/DLO de 11 de maio de 2020 recebido em 01/07/2020 no CECS 

referente a resposta ao ofício CEC CECS 0352/2019.  

▪ Informação IAT/ATJ 424/2020 que indefere o pedido de desobrigação de pagamento de 

reposição obrigatória- RFO- baseado na Lei 12651/2012. Baseia-se que não é possível 

vincular a reposição florestal, pois o local já está protegido pelo ordenamento jurídico da 

lei. 

▪ Demais detalhes estão descritos na condicionante 19. 

Recomendação de Melhoria 
 
 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 21 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 21 
 
O Programa de Monitoramento da Qualidade da Água, Subprograma de Monitoramento de Águas 
Subterrâneas deverá ter continuidade e ser apresentado relatório conclusivo sobre os dados coletados 
de águas subterrâneas. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ O Consórcio tem contrato com a empresa TRIAL AMBIENTAL em jul/14, Contrato CE CECS 

460005631/2014.  

▪ Relatório de Diagnóstico das Condições da Qualidade das Águas Subterrâneas na Região do 

Empreendimento UHE Mauá. Realizado em março de 2016. Parte 1- Relatório e Parte 2 

anexos.   

 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

 

Recomendação de Melhoria 
 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 22 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 22 
 
O Programa de Monitoramento da Qualidade da Água, Subprograma de Monitoramento das 
Condições Limnológicas e da Qualidade da Água e Subprograma de Macrófitas Aquáticas deverá ter 
continuidade conforme cronograma e ser apresentado relatório conclusivo com os dados de 
Qualidade da Água, Condições Limnológicas e Macrófitas Aquáticas. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Programa 8; Subprograma 8.2. Assinado contrato com o LACTEC em jul/14 Contrato 

4600005476. Em andamento. 

▪ Relatório REWLDVMA-2015 Relatório 20 feito pelo Instituto LACTEC/CEHPAR 

/LAC/LAMA/LEME com quatro volumes:  

Volume 1- Relatório. 

Volume 2- Laudos UHE Mauá estações E1 a E5. 

Volume 3- Laudos UHE Mauá estações E6 a E10. 

Volume 4- Laudos da Terra Indígena (Mococa, Apucaraninha e Barão de Antonina). 

▪ Relatório 20 tem 04 campanhas trimestrais: novembro de 2014, fevereiro de 2015, maio de 

2015 e agosto de 2015.  

▪ Relatório final conclusivo foi protocolado em 13/06/2016 no IAP. 

 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

Recomendação de Melhoria 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 23 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 23 
 
Deverá ser dada continuidade à elaboração do Programa de Redução de Fósforo conforme Ata da 17ª 
Reunião da Câmara Técnica da Qualidade de Água e Usos Múltiplos do Reservatório, do GEM – Mauá. 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Em 2012 e 2013 o CESCS trabalhou na formatação do Programa de Gestão de Nutrientes na 

Bacia Hidrográfica do Tibagi; Devido a limitações de recursos para execução das atividades, 

concentrou-se esforços em identificar possíveis fontes para os recursos necessários;  

Em meados de 2013, a Cargill procurou o CECS, sinalizando possível recurso proveniente de 

financiamento do BNDS e fechou-se uma parceria, quando foi formatado um projeto para 

execução das atividades em uma microbacia do Rio Iapó, próximo às suas instalações; A verba 

para o projeto foi aprovada pelo BNDES; Dia 08 de julho foi realizada reunião do Grupo Gestor 

Local e definida a microbacia de trabalho. Entretanto, no fim do ano de 2014, após estas 

definições terem sido feitas, houve um reposicionamento da diretoria da Cargill,  

onde decidiram aplicar a verba em projetos sociais na cidade de Castro. 

▪ O posicionamento atual do CECS é, além de buscar novos parceiros para a execução do 

programa, plantar mudas nas bacias de trabalho do Programa de Gestão de Água e Solo da 

Emater, que tem características muito similares ao Programa de Gestão do Aporte de  

Nutrientes.  

▪ A partir de abril de 2015 iniciou-se alinhamento com o programa PSA da SEMA. Realizada 

reunião com Marcelo da Emater, quando foi disponibilizada uma planilha com as demandas 

de reflorestamento nos trabalhos do Programa de Gestão de Água e Solos de Piraí e Castro. A 

Copel verificou as alternativas para atender essa demanda. 
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▪ A demanda de reflorestamento nos trabalhos do Programa de Gestão de Água e Solos em 

Microbacia de Piraí do Sul já foi aprovada pelo CECS. 

▪ Foi realizada uma reunião entre o CECS e Emater PR em Ponta Grossa., em 09/07/2016, com 

o objetivo de alinhar as tratativas para a elaboração de projeto de recuperação de áreas de 

mananciais de microbacias. Nesta oportunidade a Emater sugeriu a microbacia de Piraí do Sul 

através do plantio de mudas nativas, cercamento e recuperação de nascentes entre outras 

ações, onde já existe o plano de trabalho para a implantação do referido projeto.  

▪ A Emater elaborou a Proposta de Ação para a Preservação Ambiental da Microbacia do 

Cerrado (Piraí do Sul, 2016); 

▪ O CECS contratou a empresa Ruralserv Serviços Rurais EIRELI-ME, por meio do Pregão 

Presencial (CECS nº 003/2016) realizado no dia 21/12/2016, sendo que o contrato (CECS 

002/2017) foi assinado em 21/02/2017, Ordem de Serviço emitida em 31/03/2017. 

▪ Os serviços foram concluídos conforme atestado emitido pelo gestor Marco Antônio de Freitas 

Furini, mediante vistoria realizada nos dias 09 e 10/05/2017, acompanhado do Engenheiro 

Agrônomo da EMATER/PR. 

▪ Em campo, durante a auditoria realizada em 09/11/2017pode-se observar as ações realizadas 

pelo CECS, por meio da contratação da empresa Ruralserv Serviços Rurais. As fotos abaixo 

ilustram algumas das intervenções em atendimento a presente condicionante. 

 

 

Instalação do piso de cimento (10 x 15 metros) em barracão para alimentação de bovinos de leite na 

propriedade do Sr. Liriano Mainardes. 
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                                         Instalação de cercas para isolamento de nascentes e córregos. 
 

▪ Relatório técnico de fiscalização do Programa de recuperação de microbacias do cerrado – 

Emater PR realizado em maio de 2017 implantado pela empresa Ruralserv Serviços Rurais 

Eireli. Este relatório foi feito a partir de uma vistoria da equipe do Consórcio Energético 

Cruzeiro do Sul. 

 

JUNHO 2018 

▪ Esta condicionante foi atendida, ressalta-se que a implantação das ações previstas na 

condicionante 15 complementa o atendimento dessa condicionante. 

 

OUTUBRO 2018 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

 

 

 

 

Recomendação de Melhoria 
 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 24 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento:USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 24 
 
O Programa Conservação da Flora e Fauna, Subprograma Recuperação e Formação da Faixa de 
Proteção Ciliar deverá ter sua continuidade com o cumprimento do projeto apresentado pelo CECS e 
as adequações que venham a ser propostas em procedimento próprio.  

Status - Evidências Objetivas 
 
MAIO DE 2017 

▪ O CECS solicitou a Copel, por meio de correspondência eletrônica encaminhada em 

05/05/2017, atualização quanto o andamento do projeto para o plantio, e do processo de 

licitação para a recomposição da APP. 

▪ A Copel, por meio de correspondência eletrônica, em 06/05/2017, informou que finaliza 

o projeto até maio de 2017. 

▪ Na próxima auditoria será averiguado o andamento das ações relacionadas ao 

cumprimento desta condicionante. 

NOVEMBRO DE 2017 

▪ O Consórcio informou que ainda está em processo de licitação, realizado pela Copel, os 

serviços para atendimento a esta condicionante. 

JUNHO DE 2018 

▪ Foram assinados os contratos de Cessão de Direito de Uso, com o objetivo de empréstimo 

gratuito de áreas rurais compreendendo aproximadamente 0,17 hectares cada uma para 

a construção de corredor de dessedentação animal, cuja abrangência será o limite da Área 

de Preservação Permanente – APP até o nível máximo do reservatório, representado pela 

cota de inundação 635 metros, com os seguintes proprietários: 
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o Altair Campos de Souza; 
o Aristeu Teodoro dos Santos; 
o Augusto Scheneider; 
o Ismael Casturino Ribeiro de Souza; 
o Julio Emiliano de Souza; 
o Laertes Levinski; 
o Laudi Batista Leal; 
o Nivaldo Scheneider; 
o Noé Parreira; 
o Osnei dos Santos; 
o Paulo Pereira Machado; e, 
o Ricardo Jorge Rocha Pereira. 

OUTUBRO DE 2018 

▪ A Copel está verificando a elaboração de um projeto para continuidade no 

reflorestamento nestas áreas em conjunto com as ações previstas para o item 14. 

▪ A análise do andamento deste item será objeto de averiguação na próxima auditoria. 

MARÇO DE 2019 

▪ Desde outubro esse quesito não tem movimentação e a COPEL ainda não apresentou a 

proposta do Projeto. 

▪ O Consórcio recebeu o resumo executivo da Copel (e-mail anexado), mas solicitou algumas 

adaptações.  

▪ Na próxima auditoria irão apresentar a nova versão. 

NOVEMBRO DE 2019 

▪ A Copel encaminhou o Resumo Executivo SMA/DMMC - RE  001/2019, com a proposta para a 

recuperação das APPs da UHE GJC). 

▪ O CECS está preparou uma minuta de correspondência ao Ministério Público Federal / 

Procuradoria da República no município de Ponta Grossa/PR, visando responder ao ofício 

821/2019 PRM/PG de 09 de outubro de 2019, referente ao Processo Administrativo n° 

1.25.008.000830/2016-16, buscando atualizar sobre a conclusão das atividades de 

recuperação apresentadas no cronograma de 2019, citando como finalizadas: 

a) a aprovação do orçamento pelo CECS;  

b) a elaboração da especificação técnica;  

c) a elaboração do memorando de justificativa e 

d) o diagnóstico situacional realizado por equipe técnica especializada. 
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▪ A minuta de resposta ao Ministério Público tenta esclarecer sobre a revisão da Especificação 

Técnica para a metodologia de recuperação de áreas degradadas utilizadas pela Copel, o que 

demandou um tempo mais que o previsto anteriormente. O processo está em fase final de 

elaboração do edital de licitação e a previsão é que os serviços sejam efetivamente iniciados 

por volta de março 2020. 

AGOSTO DE 2020 

▪ Segundo informações do CECS, estava previsto que as atividades de plantio da APP do 

reservatório da UHE GJC seriam iniciadas em março de 2020. Entretanto, uma vez neste 

mês foi deflagrada a pandemia decorrente do Coronavírus, causando a paralisação das 

mesmas e das demais das atividades não essenciais. 

▪ Ainda, o CECS alega que enfrentaram dificuldades nas cotações recebidas de fornecedores 

para a definição do preço máximo da licitação, gerando a necessidade de adequar a 

Especificação Técnica e o respectivo Edital de Licitação, levando em conta as 

peculiaridades desse mercado. 

▪ O processo encontra-se na fase de análise das novas cotações recebidas o que irá subsidiar 

a elaboração do novo Edital de Licitação, liberando este para publicação. 

▪ Previsão de contratação: até novembro/2020. 

▪ Previsão para início das atividades: depende da melhora da situação de estiagem histórica 

que está afetando a região, situação essa que impossibilita o início do plantio. 

MARÇO DE 2021 

▪ A contratação para a instalação das cercas será efetivada em conjunto com a contratação 

descrita na condicionante 14. 

▪ Foi elaborado, em 21 de setembro de 2020 a especificação técnica nº 001/2020 para a 

contratação de serviços de implantação e manutenção de plantios de restauração florestal 

na APP da UHE GJC. O pregão para essa contratação não havia sido realizado até a data da 

presente auditoria. 

 

Recomendação de Melhoria 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 25 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 25 
 
O Programa Conservação da Flora e Fauna, Subprograma Monitoramento e Conservação da Fauna 
devendo ser encaminhado um relatório conclusivo sobre as espécies monitoradas na ADA, AID e AII 
do empreendimento. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Relatório Final de Monitoramento da Fauna de Vertebrados Terrestres da UHE Mauá 27° 

Campanha realizada em maio de 2015 e entregue em junho pela empresa Hori Consultoria 

Ambiental.  

▪ Este programa foi finalizado com o relatório da 27° Campanha. 

▪ Disponibilizado no site:  

http://www.usinamaua.com.br/upload/tiny_mce/Monitoramento_UHE_Maua_Relatorio_27.pdf 

 

OUTUBRO 2018 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

 
 

Recomendação de Melhoria 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 26 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 26 
 
Deverá ser efetuada a criação, implantação e manutenção/operação de um CETAS na região do 
empreendimento conforme cronograma e proposta apresentada ao IAP. Poderá buscar outros 
parceiros dentre os empreendimentos localizados na bacia.  
 

Status - Evidências Objetivas 
 
DEZEMBRO DE 2016 

▪ Em 24/10/2016 foi realizado o lançamento da pedra fundamental do Instituto Klimionte 

Ambiental. 

MAIO DE 2017 

▪ Foi evidenciada a Licença de instalação LI 22787, protocolada sob n° 14.332.852-0 do Instituto 

Klimionte. A LI foi emitida em 08/02/2017 e tem validade de 08/02/2019. 

MAIO DE 2018 

▪ Edital no site: 

http://usinamaua.com.br/upload/tiny_mce/arquivos/licitacoes/2018/Edital_Concorrencia.p

df  abertura de proposta em 27 de junho de 2018. 

OUTUBRO DE 2018 

▪ Contrato CE CECS 13/2018 com a empresa AACS Engenharia e Empreendimento Ltda para a 

execução mediante empreitada por preço global de construção de um imóvel, em alvenaria, 

de 147 m2 que será utilizado para a operação do Centro de Triagem de Animais Silvestres – 

CETAS. Objetiva a viabilização do início da operação do Centro de Triagem de Animais 

Silvestres - CETAS, setor de aves (Recepção, Administração, Ambulatório, Enfermaria, 
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mailto:aps@apsambiental.com.br
http://usinamaua.com.br/upload/tiny_mce/arquivos/licitacoes/2018/Edital_Concorrencia.pdf
http://usinamaua.com.br/upload/tiny_mce/arquivos/licitacoes/2018/Edital_Concorrencia.pdf


® 

APS Auditoria e Perícia Ambiental Ltda ® 

Rua Teixeira Soares nº 53 Sala 23 C Tel: (41) 3022-8334 Seminário CEP 80.240-440  Curitiba-PR  

Homepage: www.apsambiental.com.br Email: aps@apsambiental.com.br 

Quarentena, Cozinha, Depósito, Banheiros, Recintos) no município de Ponta Grossa, no Estado 

do Paraná. Prazo para final da obra: 08/02/2019. 

▪ A equipe de auditoria foi ao local da obra para verificar o andamento. 

 

FOTO 01 – Vista da obra vista do fundo de terreno  

 

 

                                                                                                     FOTO 02 – Pedra fundamental da obra 
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 FOTO 03 – Vista lateral esquerda vista do fundo do terreno 

 

MARÇO DE 2019 

 Na auditoria de 25 de março verificamos que a obra está quase concluída, restando apenas os 

acabamentos em algumas salas e trabalho externo de jardinagem.   

 

 

FOTO 04- Vista geral frontal das instalações 
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 FOTO 05- Foto de uma sala interna das instalações. 

 

 

FOTO 06 – Madeiras armazenadas para destinação 

 

▪ Ofício CE CECS 0271/2019 de 08/07/2019 indicando a aceitação da unidade funcional do 

empreendimento CETAS. 

▪ Ofício 087/2019/IAP/DIALE/DLF de 01/07/2019 do Instituto Ambiental do Paraná que aprovou 

as instalações em vistoria realizada em 13/06/2019 e solicitando o Termo de Recebimento da 

Obra para a quitação da condicionante. 

▪ Termo de recebimento de obra e quitação da condicionante – CETAS dos Campos Gerais, 

assinado em 16/07/19. 

 

http://www.apsambiental.com.br/
mailto:aps@apsambiental.com.br


® 

APS Auditoria e Perícia Ambiental Ltda ® 

Rua Teixeira Soares nº 53 Sala 23 C Tel: (41) 3022-8334 Seminário CEP 80.240-440  Curitiba-PR  

Homepage: www.apsambiental.com.br Email: aps@apsambiental.com.br 

 

AGOSTO DE 2020 

▪ Em visita a unidade dos CETAS pudemos evidenciar que a sede está concluída. Foram 

realizadas as instalações de móveis na cozinha, armários nas dependências da sede. Conforme 

fotos 07, 08 e 09.   

   

Foto 07- Cozinha. Foto 08- Armários cozinha. Foto 09- Armários vestiários. 

 

▪ O Centro de Triagem de Animais Silvestres (CETAS Campos Gerais) será responsável pelo 

manejo dos animais silvestres que serão recebidos de ação fiscalizatória, resgate ou entrega 

voluntária de particulares. O CETAS Campos Gerais conta com uma ampla estrutura para 

proporcionar tratamento veterinário com módulos para Aves, Répteis e Mamíferos. Além 

disso tem a finalidade de receber, identificar, marcar, triar, avaliar, recuperar, reabilitar e 

destinar esses animais silvestres, como o objetivo de devolvê-los à natureza, além de 

realizar e subsidiar pesquisas científicas, ensino e extensão autorizados pela 

superintendência do IBAMA e IAT. 

▪ O CETAS em Ponta Grossa está com sua obra concluída e esse ano deverá ser realizada a 

inauguração formal com a Prefeitura, tão logo seja possível devido a situação de pandemia e 

isolamento. 
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▪  A unidade será operada pelo Instituto Klimionte Ambiental que tem sede na Rua Rui Barbosa, 

245 Centro no município de Ponta Grossa-PR, E-mail: institutoklimionteambiental@gmail.com 

e site: https://institutoika.org.br/ 

▪ Todo o compromisso do Consórcio Energético Cruzeiro do Sul em relação a esse condicionante 

foi cumprido e finalizado. 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recomendação de Melhoria 
 
 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 27 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 27 
 
O Programa Conservação da Flora e Fauna, Subprograma Inventário, Monitoramento e Manejo da 
Ictiofauna deverá ter sua continuidade conforme proposta apresentada ao IBAMA e devidamente 
aprovada por aquela instituição. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Programa 9- Subprograma 9.6. campanha de coleta Copel. Material biológico armazenado. 

▪ Contratos 4600008074/2015 e 4600008075/2015 assinados em 13 de julho de 2015 com a 

empresa Cerne Consultoria e Projetos Ltda. 

▪ Relatório da 8ª campanha de monitoramento da ictiofaunanasdas terras indígenas elaborado 

pela RN Ambiental Ltda pelo responsável técnico Nicola Auriema Junto CRBio 54885/RS 

realizado em 19 a 21 de janeiro de 2016; 

▪ Relatório da 9ª campanha de monitoramento da ictiofaunanasdas terras indígenas elaborado 

pela RN Ambiental Ltda pelo responsável técnico Nicola Auriema Junto CRBio 54885/RS 

realizado em 04 a 08 de abril de 2016. Este relatório está disponibilizado no site: 

http://www.consorciocruzeirodosul.com.br/upload/tiny_mce/Relatorio_9_Campanha_de_Ict

iofauna_-_Cruzeiro_do_Sul.pdf 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

Recomendação de Melhoria 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 28 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 
 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro  

Condicionante 28 
Deverá ser apresentado relatório conclusivo sobre o monitoramento e manejo da ictiofauna do 
reservatório e rio Tibagi, com manifestação do IBAMA. 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Relatório da 8ª campanha de monitoramento da ictiofauna elaborado pela RN Ambiental Ltda 

pelo responsável técnico Nicola Auriema Junto CRBio 54885/RS realizado em 19 a 21 de janeiro 

de 2016; 

▪ Relatório da 9ª campanha de monitoramento da ictiofauna elaborado pela RN Ambiental Ltda 

pelo responsável técnico Nicola Auriema Junto CRBio 54885/RS realizado em 04 a 08 de abril 

de 2016. Este relatório está disponibilizado no site: 

http://www.consorciocruzeirodosul.com.br/upload/tiny_mce/Relatorio_9_Campanha_de_Ict

iofauna_-_Cruzeiro_do_Sul.pdf 

▪ Ofício CECS 0482/2016 protocolado no IAP em 16/09/16 referente as Análises biológicas de 

peixes (lote 1 e lote 2) do Programa de monitoramento da Ictiofauna. 

▪ Ofício CECS 0483/2016 protocolado sob o n°02017.002908/2016-70 no IBAMA em 16/09/16 

referente as Análises biológicas de peixes (lote 1 e 2) do Programa de monitoramento da 

Ictiofauna. 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

 

Recomendação de Melhoria 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 29 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 29 
 
O Programa de Resgate do Patrimônio Arqueológico: Prospecção, Monitoramento, Salvamento e 
Educação Patrimonial, deverá ter continuidade devendo ser efetuado o cumprimento das 
condicionantes elencadas pelo Ofício nº 190/12, da Superintendência do IPHAN no Paraná.  

Status - Evidências Objetivas 
 
DEZEMBRO DE 2016 

▪ Em 13/06/2016, por meio do ofício CE CECS – 0315/2016, aos cuidados do Sr. José La Pastina 

Filho – Superintendente Estadual do Paraná – IPHAN, foi encaminhado ao IPHAN o Relatório 

Técnico – 1º Termo Aditivo do TAC Arqueologia de Mauá. Solicitando ao IPHAN, a avaliação da 

proposta para a publicação de artigos e materiais do Prof. Blasi; 

▪ Em 21/10/2016 o CECS, por meio do ofício CE CECS – 0557/2016, recebido na mesma data por 

Caroline (49147), aos cuidados da Sra. Luisa Cristina Tischer Nastari – Superintendente de 

Meio Ambiente – Copel GeT, encaminhou cópia do ofício 1181/2016-PRM/PG do Ministério 

Público Federal de Ponta Grossa o qual questiona a respeito das ações em trâmite e não 

iniciadas referente à Câmara Técnica de Patrimônio Cultural e Arqueológico da UHE Mauá. 

Neste ofício o MPF solicita que no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento do 

referido ofício, seja encaminhado relatório atualizado das ações já realizadas e das que estão 

em trâmite e daquelas eventualmente ainda não iniciadas referente aquela Câmara Técnica.; 

▪ Em 11/11/2016 o CECS, através do ofício CE CECS – 0600/2016, protocolou no IPHAN/PR, 

mediante o nº 01508.001321/2016-59, recebido por Cida, aos cuidados do Sr. José Luiz Desorti 

Lautert (Superintendente em exercício do IPHAN/PR), tendo como assunto a resposta ao Of. 

49/16 – TAC Mauá (a respeito do cumprimento do Programa de Intervenção Estratégica em 

Patrimônio Cultural sob Risco, por meio da execução dos serviços de restauro e transporte de 
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canoa guarani), informando que a Especificação Técnica do Programa citado foi finalizada e o 

mesmo apresentado ao IPHAN através da referida correspondência para análise e 

consideração do órgão. A correspondência do CECS ao IPHAN apresenta o seguinte 

cronograma para implantação do Programa por parte da Copel GeT: 

a) Lançamento do edital – aproximadamente 60 dias após a aprovação da Especificação 

Técnica pelo IPHAN e Copel GeT; 

b) Assinatura do contrato – aproximadamente 120 dias após o lançamento do Edital, se 

não houver intercorrências de proponentes; 

c) Mobilização para a etapa de registro do resgate do artefato – 30 dias após a emissão 

da 3ª Ordem de Serviço, vinculada ao encaminhamento formal de plano de trabalho 

do resgate pelo IPHAN, com data de início das atividades. 

MAIO DE 2017 

▪ Foi realizada a14ªreunião da Câmara Técnica – CT de Patrimônio Histórico, Cultural e 

Arqueológico, no dia 07/03/2017, no Auditório Municipal de Ortigueira, para discutir sobre o 

Grupo de Estudos Multidisciplinar – GEM UHE Mauá. 

▪ Conforme MEMÓRIA DE REUNIÃO (MDR 02-2017), realizada em 11/04/2017, na sede do 

IPHAN, tendo como participantes, CECS, Copel GeT, e técnicos do IPHAN. A pauta consistiu na 

repactuação dos prazos para os programas do TAC de Arqueologia relacionada a UHE Mauá e 

1º TA para a redação do 2º TA. Nesta reunião, ficou acordado que a Copel estaria elaborando 

e encaminhando para análise e aprovação do IPHAN: 

a) Proposta de escopo e prazo de cada programa (cronograma); 

b) Justificativa e proposta de substituição para os casos considerados inexequíveis; 

c) Minuta do Termo de Cessão com ente responsável pela gestão do Museu, com 

responsabilidades específicas; 

d) Anteprojeto do Museu, com ajustes para o novo local. 

OUTUBRO DE 2018 

▪ Considera-se que esta condicionante esteja atendida. Sendo que, o acompanhamento das 

medidas correlatas, estão descritas no item 30. 

Recomendação de Melhoria 
 
 Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 30 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 30 
 
Deverá ser cumprido o Termo de Ajustamento de Conduta e Aditivos firmados entre as partes, 
contidos junto ao Inquérito Civil Público PRM/LDA nº 1.25.005.000673/2009-31, com 
encaminhamento ao IAP, pelo CECS, de relatórios de execução conclusivos devidamente aprovados 
pelo IPHAN. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ O 3º Relatório Técnico das Ações de Cumprimento ao Termo de Ajustamento de Conduta de 

Arqueologia da UHE Mauá e o do 1º Termo Aditivo indicam que a fim de melhor gerir o 

cumprimento das ações, as medidas contempladas no TAC e no 1º Termo Aditivo sejam 

agrupadas em ações passíveis de serem contratadas pelo CECS e supervisionadas pelos órgãos 

MPF, IPHAN e IAP. 

▪ As medidas mitigadoras e compensatórias do TAC e do 1º TA foram divididas em programas, 

projetos e ações, conforme descrito a seguir. 

▪ TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA: 

o PROGRAMAS: 

▪ Programa de pesquisa arqueológica (contemplando a carta arqueológica, educação 

patrimonial, publicações, workshops, seminários e simpósios): desde outubro/2015 se 

aguarda a emissão da portaria do IPHAN-PR e continuidade das atividades. 

▪ Programa de capacitação, ensino e extensão de arqueologia: Entre agosto e setembro/2015 

foram elaboradas as premissas e diretrizes para a contratação do projeto dos cursos de 

capacitação em arqueologia atrelados aos pressupostos definidos na reunião realizada entre 

COPEL e IPHAN-PR, em 07/05/2015, os mesmos irão compor a Especificação Técnica do 
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Museu do Território que será novamente submetido para análise e aprovação do IPHAN-PR; 

e,  

▪ Programa de intervenção estratégica em patrimônio cultural arqueológico sob risco: em 

reunião realizada entre COPEL e IPHAN-PR no dia 07/05/2015, foi reafirmada a necessidade 

do IPHAN-PR apresentar proposta alternativa para contratação do CECS que, após validação 

de ambas as partes, deverá compor o novo Termo Aditivo ao TAC. 

o PROJETO:  

▪ Museu de território da Mesorregião Centro-oriental do Paraná: agosto a setembro/2015, a 

equipe de profissionais da COPEL está revisando a especificação técnica com as novas 

diretrizes de aprimoramento do plano museológico indicadas pelo IPHAN-PR em reunião 

realizada em julho/2015 e inserção do projeto de capacitação na mesma especificação 

técnica. 

o AÇÕES INTERNAS: 

▪ Publicidade do TAC na Assembleia do GEM e reunião da Câmara Técnica de Patrimônio 

Histórico, Cultural e Arqueológico: em julho/2014 foi agendada uma reunião na CT, porém 

em virtude do novo procurador assumir o MPF de Londrina, no final de julho, seria marcada 

uma nova reunião do GEM Mauá;  

▪ Elaboração de relatório anuais para o MPF, IPHAN e IAP sobre o andamento dos projetos 

(que passou a ter frequência mensal a partir do 3º Relatório, por solicitação do IPHAN): 

Foram elaborados os seguintes relatórios: 1º Relatório Técnico do TAC e 1º TA em 

15/09/2013; 2º Relatório Técnico do TAC e 1º TA em 09/10/2014 e 3º Relatório Técnico do 

TAC e 1º TA em 31/10/2015; 

▪ Publicidade do andamento dos projetos no site do CECS: o 3º Relatório Técnico do TAC e 1º 

TA está disponível no site, que pode ser acessado através do seguinte link: 

http://www.usinamaua.com.br/upload/tiny_mce/COPEL_GET-SMA-C-088-15001.pdf  

▪ 1º TERMO ADITIVO AO TAC: 

o PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 

▪ Produção do arquivo digital dos livros (incluindo as atividades de digitação, revisão de texto 

das teses e estudos dos Professores Igor Chmyz e OldemarBlasi, diagramação, criação de 

capas, contracapas, etc): Entre julho/2015 a agosto/2015 foi elaborada a Especificação 

Técnica para o material do Professor Igor Chmyz, contendo todo o processo de digitação, 

diagramação, tratamento de imagens e arte-finalização do material, além da tiragem de 
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2.500 exemplares, porém durante a realização de Consulta Pública (setembro/2015) 

nenhuma empresa consultada manifestou interesse em realizar o trabalho. Portanto, será 

realizada nova adaptação na especificação técnica para a contratação da preparação de 

arquivos digitais e nova especificação para a impressão da tiragem de livros. Entre agosto a 

outubro/2015, face ao falecimento do Professor OldemarBlasi (em 19/09/2013) após 

consultas jurídicas e contratuais internas, a COPEL avalia a alternativa de possível 

atendimento, cuja proposta será remetida, via correspondência, na qual serão apresentados 

os tramites para viabilizar a obtenção de material para elaboração do livro. 

▪ Gravação e edição das entrevistas com os Professores Igor Chmyz e OldemarBlasi; e, 

Publicação gráfica de 5.000 exemplares do BOX contendo Tese do Professor Igor Chmyz, 

Estudos do Professor Oldemar Blasi e DVD com as entrevistas de ambos: em setembro/2015 

foi realizada a consulta de preços para a especificação técnica adaptada para a produção de 

dois DVDs de 15 minutos, com depoimentos sobre as obras de cada um dos professores e a 

tiragem de 2.500 cópias deste material. Será dado início da fase interna da licitação. 

▪ Publicação gráfica de 2.000 exemplares da Reedição do livro Normas e Gerenciamento do 

Patrimônio Arqueológico – IPHAN: Foram convidados diversos profissionais para a 

elaboração dos seguintes tópicos: Educação Patrimonial (Arqueólogo Rossano Lopes Bastos 

da Superintendência do IPHAN-SC, em julho/2015 – que ficou de elaborar o material até 

14/09/2015, porem até o momento da elaboração do 3º Relatório ainda não encaminhou o 

material); Prefácio e Introdução do livro (Procurador Federal Sr. João Akira Omoto e ao 

Superintendente do IPHAN-PR Sr. José La Pastina Filho, respectivamente, em 

setembro/2015). 

▪ Contratação dos serviços para levantamento e pesquisa de conteúdo e Produção do DVD-

ROOM interativo a partir do conteúdo de Memória do Rio Tibagi: Setembro/2015, foi lançada 

a consulta de preços e foi concedida prorrogação de prazo da consulta de preços até outubro, 

para posterior início da fase interna de licitação; 

▪ Reprodução do DVD-ROOM interativo e seu respectivo encarte: a ser realizada somente após 

a finalização e entrega de todos os produtos. 

o AÇÕES CONJUNTAS: Distribuição do material produzido – pelo CECS, IPHAN, MPF e IAP. 

 

EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 17ª AUDITORIA 

▪ O IPHAN ainda não se manifestou a respeito da repactuação do TAC. 
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▪ Está agendada uma reunião com o Ministério Público em Ponta Grossa, para o dia 29/11/2018 

para renegociar o TAC.  

▪ O andamento desta condicionante deverá ser objeto de análise na próxima auditoria. 

 

EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 18ª AUDITORIA 

▪ Foi apresentado o Memorial de Reunião, que ocorreu no dia 10/12/2018, na dependência da 

Procuradoria da República em Ponta Grossa, com a presença do Sr. Procurador da República 

Osvaldo Sowek Junior, Sr. Paulo Ratunde (Superintendente Técnico do CECS), Sr. Damasceno 

M Rocha Junior (CECS), Marco AntonioFurini (CECS), Luciano Martignoni Bragança (Copel GET), 

Divaldo Rocha Sampaio (Copel GET), Jacira Aparecida de Campos Ramos (Copel GET), Walter 

Luiz Laroca (Prefeitura Municipal de Ortigueira), Carlos Vinicius Jaworski (Prefeitura Municipal 

de Ortigueira), Sra. Lourdes Bauchi (Prefeita de Ortigueira) e José Luiz DesordiLautert (IPHAN). 

Nesta ocasião foi deliberado sobre a execução do TAC firmado nos autos do IC nº 

1.25.005.000673/2009-31, atualmente objeto de acompanhamento nos autos do PA nº 

1.25.008.000478/2016-19, relacionado à Câmara Técnica de Patrimônio Cultural e 

Arqueológico da UHE Mauá. 

▪ Nesta ocasião ficou acordado entre os presentes que o Museu de Território na Mesorregião 

Centro-Oriental do Paraná será construído no município de Ortigueira. 

▪ O CECS realizará o protocolo nos próximos dias o ofício junto a Prefeitura Municipal de 

Ortigueira, solicitando por meio deste a entrega de matrícula do terreno onde será implantado 

o Museu, para dar início aos trâmites legais relacionados a construção do Museu. 

▪ Ainda, o CECS realizará também o protocolo nos próximos dias, um ofício junto ao IPHAN, 

informando que a minuta do novo Termo de Ajustamento de Conduta está em análise técnica, 

administrativa e jurídica pela Copel Geração e Transmissão, que presta assessoria ao CECS 

neste assunto. 

▪ Ofício 007/2019 (em anexo a este relatório) enviado pelo município de Ortigueira em 02 de 

abril de 2019 da definição da área de instalação do Museu, bem como cópia da matrícula n° 

9576 do registro do imóvel e croqui do terreno. 

▪ Foi evidenciado o encaminhamento dos documentos referentes à área de instalação do Museu 

por e-mail ao Sr Luciano Martignoni Bragança da Copel Geração e Transmissão S.A.   

▪ Na próxima auditoria verificaremos o andamento da questão fundiária e especificações 

técnicas para o andamento do projeto. 
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EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 19ª AUDITORIA 

▪ O IPHAN, por meio do ofício n°102/2018/DIVADM IPHAN-PR/IPHAN-PR-IPHAN, datado de 

04/01/2019, encaminhou ao CECS e a Copel, minuta do TAC e seus anexos (I - Minuta do TAC 

- SEI nº 0926313; II - Anexo I - Termo de referência - Carta Arqueológica - SEI nº 0926519, III - 

Anexo II - Termo de referência - Museu - SEI nº 0926527, IV - Anexo III - Termo de referência - 

Programa Educacional - SEI nº 0926532); 

▪ Em 06/06/2019, o IPHAN, por meio de mensagem eletrônica, encaminhou nova revisão do 

TAC e de seus anexos, considerando acordo entre as partes; 

▪ Um novo cronograma foi elaborado, e será disponibilizado no site eletrônico da CECS assim 

que, o mesmo, for aprovado pelo IPHAN. 

 

EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 20ª AUDITORIA. 

▪ Em 16 de dezembro de 2019, o CECS protocolou junto ao IPHAN-PR, o ofício CE – CECS – 

0560/2019, endereçado ao Sr. Leopoldo de Castro Campos – Superintendente, referente a 

Resposta ao Ofício nº 102/2018/DIVAM IPHAN-PR/IPHAN-PR-IPHAN – Análise Minuta Novo 

TAC e Termos de Referência. (Processo nº 01508.000342/2012-23), com os seguintes 

documentos em anexo: 

o Anexo I – Ofício nº 102/2018/DIVAM IPHAN-PR/IPHAN-PR-IPHAN 

o Anexo II – E-mail Iphan com Envio dos Arquivos Revisados e Arquivos Recebidos 

o Anexo III – PT GET/SMA/DGSA/VGSC 016/2019 (parecer técnico elaborado pelos 

técnicos da COPEL com o objetivo de analisar a segunda versão dos Termos de 

Referência da Carta Arqueológica, Museu da Mesorregião Centro-oriental do Paraná 

e Educação Patrimonial enviados pelo IPHAN-PR em 07 de junho de 2019) 

▪ Em 10 de junho de 2020, o IPHAN_PR, enviou nova versão da minuta do Termo de 

Ajustamento de Conduta e os Termos de Referência considerando as contribuições técnicas 

protocoladas pelo CECS em 16 de dezembro de 2019 (ofício CE – CECS – 0560/2019). 

▪ Evidenciados os Termos de Referência do Programa 1 (Carta Arqueológica) e do Programa 3 

(Educação Ambiental) que tiveram sua análise concluída e foram remetidos ao IPHAN-PR. Os 

termos foram validados e tratados em reunião ocorrida em 06 de agosto de 2020 entre CECS 

e IPHAN-PR (Convite de reunião pela plataforma digital Teams), para fins de esclarecimentos 

e consolidação das minutas enviadas, alinhamento de produtos, prazos e cláusulas 
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administrativas previstos nos documentos. O CECS informa que adicionalmente foram 

realizadas reuniões técnicas nos dias 06, 12 e 13 de agosto de 2020). 

▪ Com relação ao Programa 2 (Criação do Museu da Mesorregião Centro-Oriental do Paraná), 

os 3 Termos de Referência a ele associados, chamados respectivamente de Arquitetônico, 

Museógrafo e de Capacitação, foram analisados pelo CECS e os esclarecimentos e 

consolidação das minutas foram discutidos em reuniões entre CECS e IPHAN-PR no decorrer 

de agosto. 

▪ A respeito do Museu, o CECS, por meio da carta CE CECS 0174/2020, encaminhou à Prefeitura 

Municipal de Ortigueira, em 18 de maio de 2020, endereçada à Procuradora Municipal Sra. 

Patrícia Ferreira Brizola, informações quanto aos encaminhamentos realizados com o IPAHN-

PR para o estabelecimento do novo Termo de Ajustamento de Conduto e reforçou o seu 

compromisso de instalação do Museu da Mesorregião Centro-Oriental do Paraná. 

▪ Ficará pendente para análise na próxima auditoria acompanhar os resultados da reunião entre 

a equipe técnica do IPHAN-PR e CECS, onde será abordado sobre as alterações feitas nos 

Termos de Referência para a minuta do Termo de Ajustamento de Conduta e da validação do 

cronograma de execução. 

▪ O cronograma deverá estar disponível após a assinatura do TAC pelo Iphan. 

▪ De acordo com o consórcio foram concluídas as discussões junto ao Iphan dos Termos de 

Referência relativos ao Programa 2 – Museu. Os resultados das discussões foram transpostos 

para a minuta do instrumento de TAC, dando coerência ao conjunto de documentos.  

▪ A Copel elaborou as Especificações Técnicas e encaminhou ao CECS para realização da consulta 

de preços ao mercado. Nesta consulta, houve discrepância nos valores obtidos para o 

programa 2 (do Museu). Foi realizada diligência pela equipe da Copel junto às proponentes, e 

identificado que o alto valor deveu-se às especificidades e incertezas de uma contratação 

única. Para chegar a uma cotação mais realista, a equipe técnica da Copel desmembrou o 

programa do Museu em 5 Especificações Técnicas, a saber:  

1) Plano museológico, projeto museográfico e projeto arquitetônico (anteprojeto);  

2) Projetos complementares e executivo de arquitetura (cotações orçadas pela equipe DENC);  

3) Execução da obra (cotações orçadas pela equipe DENC);  

4) Fornecimento de equipamentos e mobiliário (cotações junto a SGT);  

5) Capacitação da equipe;  

Os itens 1 e 5 foram cotados junto às empresas.  
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▪ Para alinhamento das próximas etapas junto ao Iphan, aguarda-se agenda do órgão para 

realização de reunião, com previsão estimada até março de 2021.  

▪ Após a assinatura do TAC, o Consórcio deverá atualizar o cronograma, disponível para consulta 

no site da UHE GJC (Mauá), para acompanhamento das ações do Termo de Ajustamento de 

Conduta e do 1º Termo Aditivo possibilitando a visualização do cumprimento das atividades e 

monitorar o atendimento ao prazo final.  

▪ As fases previstas inicialmente serão: 

FASES 
Evento 

contratual 

Marco de 
início de 

prazo 
Descrição Prazo 

 

FASE 1 
 

Planos, 
anteprojetos e 

projetos 

EC-1 Contrato Plano de Trabalho 20  

EC-2  [OS 01] Plano Museológico 90  

EC-3  [OS 02] Estudo Preliminar de Arquitetura 20  

EC-4  [OS 03] Realização das sondagens 75  

EC-5  [OS 04] Anteprojeto Arquitetônico 45  

EC-6  [OS 05] 
Projeto Museográfico  e arquivos de material 
educativo 

30  

EC-7  [OS 06] Anteprojeto dos Complementares 50  

EC-8  [OS 07] Projeto Básico de Arquitetura e Complementares 50  

EC-9  [OS 08] 
Projeto Executivo e aprovação dos projetos e 
protocolo junto aos órgãos competentes para 
aprovação 

20  

EC-10  [OS 09] 
 Aprovação dos projetos junto aos órgãos 
competentes 

30  

FASE 2 
 

Execução da 
obra 

EC-11 

 [OS 10] 

Execução da obra - Etapa 1 30  

EC-12 Execução da obra - Etapa 2 30  

EC-13 Execução da obra - Etapa 3 30  

EC-14 Execução da obra - Etapa 4 30  

EC-15 Execução da obra - Etapa 5 30  

EC-16 Execução da obra - Etapa 6 30  

EC-17 Execução da obra - Etapa 7 30  

EC-18 Execução da obra - Etapa 8 30  

EC-19 Execução da obra - Etapa 9 30  

EC-20 Execução da obra - Etapa 10 30  

EC-21  [OS 11] 
Protocolo junto aos órgãos competentes para a 
obtenção de autorização de funcionamento (Ex: 
Corpo de Bombeiros e Prefeitura) 

30  

EC-22  [OS 12] 
Termo definitivo de entrega da obra, com as 
aprovações dos órgãos competentes (Prazo 
sujeito à variação, dependerá dos órgãos) 

30  
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FASE 3 
 

Instalação dos 
equipamentos e 

mobília, 
execução da 
museografia, 
expografia e 

entrega 
material 

educativo  

EC-23  [OS 13] Instalação dos equipamentos e mobiliário 30  

EC-24  [OS 14] 

Execução da Museografia (Exposições, Reserva 
Técnica, comunicação visual, curadoria, 
documentação museológica) e entrega do 
material educativo produzido 

60  

FASE 4  
 

Capacitação da 
equipe 

EC-25  [OS 15] Plano de Trabalho para capacitação da equipe 20  

EC-26  [OS 16] Capacitação da equipe, emissão de certificados 90  

TOTAL 990  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Recomendação de Melhoria 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 31 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 31 
 
O Programa de Salvamento do Patrimônio Histórico, Cultural e Paisagístico deverá ter continuidade 

conforme cronograma apresentado incluindo o contido no Termo de Ajustamento de Conduta e 

Aditivo firmados entre as partes com encaminhamento ao IAP de relatórios de execução conclusivos 

pelo CECS devidamente aprovados pelo IPHAN. 

 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Verificar condicionantes 29 e 30, nas quais estão citados os ofícios protocolados no IPHAN e 

IAP do 3º Relatório Técnico do TAC e 1º TA, e demais atividades realizadas até a data da 

presente auditoria. 

 

▪ O Programa de Salvamento do Patrimônio Histórico, Cultural e Paisagístico está encerrado. 

 

 

 

Recomendação de Melhoria 
 
 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 32 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 32 
 
O Programa de Remanejamento da População Atingida deverá ter continuidade e ser mantido 
atualizado face às ações judicializadas até o presente, apresentando seus resultados periodicamente 
ao IAP e disponibilizando-os no endereço eletrônico do CECS. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ O reassentamento das 148 famílias foi concluído.  

▪ Planta escala 1/200.000 elaborada por Levy A. Brock em julho de 2015 com as Áreas Adquiridas 

para Reassentamento até julho de 2015. Nesta planta estão localizadas as áreas e listados 

todas as famílias reassentadas, ao todo 148 na época em questão. 

▪ Relatório de atividades do Programa de Monitoramento Assistência Social as Famílias 

reassentadas datada de abril de 2016 realizado pela Sra Jaqueline Volski, disponível no 

seguinte endereço: 

 http://www.usinamaua.com.br/upload/tiny_mce/PBA_abr2016_ProgMon_RA.pdf 

 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

 

 

Recomendação de Melhoria 
 
 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 33 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 33 
O Programa de Monitoramento da População Atingida deverá ter continuidade e ser mantido 
atualizado, apresentando seus resultados periodicamente ao IAP e disponibilizando-os no endereço 
eletrônico do CECS. 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Os relatórios não estão sendo alimentados no link do Consórcio por conter dados pessoais das 

Famílias atendidas, conforme nos informado pelo CECS. Porém, os mesmos estavam a nossa 

disposição para análise do atendimento deste condicionante. 

▪ Durante a auditoria ambiental in loco, no dia 23/05/2016, foram realizadas visitas a 02 (duas) 

famílias que foram reassentadas. Nestas visitas pode-se observar que houve uma melhoria na 

qualidade de vida dessas famílias. Isto se deve, a diversos fatores: A facilidade de acesso as 

vias principais dos povoados, uma vez que antes eles residiam em locais mais distantes, tendo 

que vencer muitas distâncias a pé até um ponto de ônibus. Melhoria de relação com a terra, 

através da geração de renda em função da agricultura família. Criação de gado de leite, entre 

outras atividades. 

▪ Ofício CE CECS 0452/2016 protocolado em 30/08/16 no IAP referente a apresentação do 

Relatório Socioeconômico Marco 2- Relatórios Gerais de Assistência Técnica e Social as 

Famílias Reassentadas da UHE Mauá no cumprimento dos condicionantes 33 e 34. 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

Recomendação de Melhoria 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO -AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 34 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento:USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 34 
 
O Programa de Apoio às Atividades Rurais e Programa de Assistência Técnica às Famílias Atingidas 
deverão ter continuidade devendo seus resultados serem apresentados periodicamente ao IAP e 
disponibilizando-os no endereço eletrônico do CECS. 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Planta escala 1/200.000 elaborada por Levy A. Brock em julho de 2015 com as Áreas 

Adquiridas para Reassentamento até julho de 2015. Nesta planta estão localizadas as 

áreas e listados todas as famílias reassentadas, ao todo 148 na época em questão. 

▪ Relatório de atividades do Programa de Apoio a Atividades Rurais, Assistência Técnica 

Agropecuária às Famílias Reassentadas datado de 11/05/ 2016 realizado pelo Eng. 

Agrônomo José Augusto C. De Loyola. 

▪ Ofício CE CECS 0452/2016 protocolado em 30/08/16 no IAP referente a apresentação do 

Relatório Sócio Econômico Marco 2- Relatórios Gerais de Assistência Técnica e Social as 

Famílias Reassentadas da UHE Mauá no cumprimento dos condicionantes 33 e 34. 

▪ O CECS informou ao IAP que está desenvolvendo parceria com a EMATER – PR para 

atendimento técnico as referidas famílias conforme Ata de Reunião do dia 08 de julho de 

2016, mas que continuará a apoiar as famílias dentro de suas responsabilidades 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

Recomendação de Melhoria 
 
 Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 35 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento:USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 35 
 
O Programa de Atendimento à Saúde Pública deverá ter continuidade dando-se prioridade às ações 
previstas quanto à possibilidade do aparecimento e incremento de doenças cujos vetores estão 
relacionados com áreas de alagamento e águas estagnadas.  
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Ofício CE CECS 0637/2015 de 03 de novembro de 2015 e protocolado no IAP em 04/11/2015 

apresentando o Relatório de acompanhamento da condicionante. Informando também que 

não foram evidenciadas tendências de incremento em doenças em decorrência da formação 

do reservatório da UHE Mauá. 

▪ Ofício CE CECS 0487/2016 protocolado no IAP em 06/10/16 apresentando o Relatório de 2016 

da Saúde Pública. 

 
▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

 

 

 

Recomendação de Melhoria 
 
 
 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 36 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 36 
 
O Programa de Comunicação Social deverá ter continuidade incrementando-se medidas preventivas 
de segurança quando dos testes das turbinas e geração de energia. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ De acordo com as informações prestadas pelo empreendedor, foi enviada correspondência ao 

IAP solicitando encerramento desta condicionante. Em resposta o IAP negou o pedido por 

meio do Ofício 643/2013/IAP/GP.  

▪ Foi elaborado um folder com o objetivo de divulgar informações para uso do reservatório da 

UHE Mauá de forma segura e ambientalmente adequado, apresentando as diretrizes do 

PACUERA. Este folder pode ser acessado através do seguinte link: 

http://www.usinamaua.com.br/upload/tiny_mce/FOLDER.pdf 

▪ Este material foi distribuído em diversos locais, inclusive nas escolas. 

▪ Ofício CE CECS 0573/2016 protocolado em 01/11/16 no IAP apresentando Relatório Extra de 

atividades complementaresdo Programa de Comunicação Social. 

 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

 

Recomendação de Melhoria 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 37 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino (PMS)  
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 37 
O Programa de Educação Ambiental deverá ter continuidade com apresentação de relatórios 
conclusivos das atividades executadas. 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Ofício CE CECS 582/2014 referente ao Envio de Relatório Anual de Atividades que contempla 

o 2º ano de implantação dos Programas e Subprogramas Ambientais protocolado no IAP.  

▪ Conforme descrito na condicionante 36, o folder que informa sobre as restrições de uso e 

ocupação do entorno do reservatório foi distribuído em escolas. 

▪ Foram realizadas ações de educação ambiental envolvendo a entrega de jogos educativos, 

encartes, sacolas retornáveis e calendários em escola na cidade de Ortigueira (na área 

impactada) no ensino fundamental até o ensino médio. 

▪ Foi realizada também divulgação no perímetro urbano em estabelecimentos comerciais. 

▪ No Lajeado foram deixados material sobre pesca. 

▪ Em julho de 2016 foi delimitada uma área de 6 escolas (nas localidades de Palmital, Sapé, 

Lageado, Venâncio, Banhadão, centro) para a promoção de material sobre educação 

ambiental. Essa ação atingiu aproximadamente 200 alunos. 

▪ Evidenciado o projeto Pingo d’água. 

▪ Ofício CE CECS 0573/2016 protocolado em 01/11/16 no IAP apresentando Relatório Extra de 

atividades complementares do Programa de Educação Ambiental. 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

Recomendação de Melhoria 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 38 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 38 
 
O Programa de Gestão do Reservatório deverá ter continuidade com o acompanhamento/fiscalização 
das diretrizes previstas no Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial 
- PACUERA, da UHE Mauá.  
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Processo de inspeção do reservatório iniciado em janeiro de 2015 atendendo exigência do 

contrato de concessão da UHE Mauá pela ANEEL. 

▪ Em reunião realizada no dia 04/03/2016 entre o IAP e CECS, o Consórcio, informou, conforme 

registro em ATA, que todas as ações relativas ao PACUERA foram realizadas e atendidas 

conforme o cronograma do programa e que encerrará o contrato com o LACTEC (empresa 

responsável pela elaboração do referido plano ambiental), o CECS permanece no aguardo de 

manifestação formal e aprovação do IAP. 

▪ Aguardando ainda a manifestação formal e aprovação do IAP, conforme registro em Ata de 

reunião realizada entre CECS e IAP em 15/08/2016. 

 

EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 15º AUDITORIA. 

▪ Foi realizado, pela Copel, o processo licitatório para contratação de serviços de imageamento 

de áreas de reservatórios e linhas de transmissão sob concessão da COPEL. Concorrência nº: 

SGT170216. Empresa habilitada: Hiparc Geotecnologia, Projetos e Aerolevantamentos Ltda. 
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EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 16º AUDITORIA. 

▪ Para a atualização das imagens, foi contratada a empresa Hiparc Geotecnologia, Projetos e 

Aerolevantamentos Ltda (por meio do processo licitatório descrito acima), tendo como prazo 

contratual até 17/06/19. Uma vez que este tipo de serviço demanda ausência de nuvens para 

sua realização, motivo pelo qual se justifica o longo prazo de contratação. Sendo que até o 

momento desta auditoria, não foi realizado o serviço em função das condições climáticas que 

ainda não foram favoráveis para alcançar a qualidade necessária.  

▪ Ofício CE CECS 0165/2018 de 02/05/18 informando o IAP sobre a contratação da HIPARC. 

 

EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 17º AUDITORIA. 

▪ Não houve alteração no status relativo ao atendimento a esta condicionante deste a última 

auditoria. Por meio de mensagem eletrônica (21/05/2018), a Copel informa que a empresa 

contratada estava com dificuldades de realizar o voo em função da cobertura de nuvens. 

 

EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 18º AUDITORIA. 

▪ Ofício 186/2019/PRM/PG do procedimento preparatório 1.25.008.000629/2016-21 do 

Ministério Público Federal solicitando a atualização quanto ao andamento do PACUERA.   

▪ Ofício CE CECS 0131/2019 de 05/04/19 enviado ao Procurador da República no Município de 

Ponta Grossa do Ministério Público Federal informando que ainda não houve condições 

meteorológicas favoráveis para a execução dos voos e atualização das imagens de satélite para 

as cartas de zoneamento do PACUERA. 

 

EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 19º AUDITORIA. 

▪ Foi elaborada a proposta de zoneamento do entorno do reservatório. Os mapas foram 

apresentados ao IAP, sendo que este solicitou alterações para melhor visualização das cores. 

Por meio de mensagem eletrônica, datada de 17 de outubro de 2019, o IAP informa que está 

em análise a nova impressão dos mapas do PACUERA e, também outras documentações 

referentes ao mesmo. 
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EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 20º AUDITORIA. 

▪ Em 20 de agosto de 2020, foi encaminhado, via mensagem eletrônica, para o IAT, endereçada 

aos seguintes técnicos deste órgão: Silvio Fernando Santos, com cópia par Maria do Rocio 

Lacerda Rocha, Erika Silva Andrade, tutorial para consulta aos mapas do PACUERA da UHE GJC. 

▪ O PACUERA segue em fase de aprovação pelo IAT e as inspeções do reservatório continuam 

sendo realizadas, segundo as diretrizes previstas. 

▪ O CECS aguarda ainda uma definição por parte do IAT sobre a necessidade ou não de realizar 

novas audiências públicas. 

 

EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 21º AUDITORIA. 

▪ Em  18 de novembro de 2020, foi comunicado ao IAT, por meio de mensagem eletrônica 

encaminhada por José Augusto Daros, ao Silvio Fernando Santos (Residente Técnico – 

Engenheiro Ambiental, DIALE/DAI), que os mapas do PACUERA da UHE GJC estariam 

disponíveis no sitio eletrônico do empreendimento: 

<http://www.consorciocruzeirodosul.com.br/meio-ambiente/plano-ambiental-de-

conservacao-e-uso-do-entorno-de-reservatorio-artificial---pacuera> 

 

 

 

 

 

 

 

Recomendação de Melhoria 
 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 39 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 39 
O Programa de Proteção às Abelhas Melíferas e Nativas do Médio Tibagi, Subprograma de 
Acompanhamento da Produtividade de Mel deverá ter continuidade, incluindo a apresentação de 
comprovação do cumprimento do compromisso firmado referente ao Termo de Acordo Coletivo de 
Indenização.  

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Em 10 de dezembro de 2014 foi assinado pela Sra Ana M. Kutz (Presidente da Associação de 

Produtores de Mel de Ortigueira – APOMEL) o Termo de Quitação de Indenização e Recibo- 

UHE Mauá. Nesse termo a APOMEL declara a plena quitação dos valores correspondentes a 

todas as etapas do contrato de construção da Unidade de Beneficiamento de Mel. 

▪ CE CECS 0123/2015, de 03/03/2015, ofício encaminhado ao Ministério Público Federal, ao Sr. 

Gustavo de Carvalho Guadanhin, Procurador da República no Município de Londrina, resposta 

ao ofício 0135/2015 – GAB/GCG, o qual solicitava informações sobre a UBM (Usina de 

Beneficiamento de Mel). Nesta correspondência, o CECS informa ao Ministério Público 

Federal, os repasses aplicados na construção da UBM, bem como o termo de quitação das 

obras complementares, como poço artesiano, acesso rodoviário, entrada de energia, e compra 

de equipamentos e capital de giro. 

▪ Ofício, anexado a este relatório, CECS 170/2016 protocolado em 29/03/2016 o Termo de 

Quitação da Associação dos Apicultores de Ortigueira (APOMEL) que demonstra o 

atendimento integral a esta condicionante. 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

Recomendação de Melhoria 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 40 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 40 
 
Apresentar relatório conclusivo das ações efetuadas para o plantio de espécies arbóreas para o pasto 
apícola nas futuras áreas de preservação permanente do reservatório.  
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Foi protocolado no Instituto Ambiental do Paraná o Relatório Técnico GET/SMF/DMAG 

14/2014 de recuperação da APP do reservatório da UHE Mauá com essa relação de espécies 

apícolas. Programa 9.1. 

 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

 

 

 
 
 
 
 
 

Recomendação de Melhoria 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 41 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento:USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 41 
Implementação Integral do Componente Indígena do PBA conforme escopo e cronograma previsto 
incluindo o atendimento integral das condicionantes contidas no ofício nº 340/2012/DPDS-FUNAI-MJ, 
de acordo com o cronograma já apresentado e aprovado. 

Status - Evidências Objetivas 

▪ Foi evidenciada a ATA de reunião assinada do CECS com a FUNAI em 03/05/2016 na sede da 

Funai em Brasília-DF onde estavam presentes as coordenadoras de Licenciamento Ambiental 

pela FUNAI, o superintendente técnico do CECS, o coordenador do PBA e o consultor técnico 

do CECS. Nesta ATA o CECS fez uma explanação sobre a as ações desenvolvidas pelo PBA-CI da 

UHE Mauá realizadas pelo CECS. O CECS solicitou formalmente a aprovação dos temas 

relacionados ao Ofício enviado 142/2015 que trata da compra da área de terra para a TI Ywy- 

Porã. O CECS informou que iniciou as tratativas para a aquisição da área da TI São Jerônimo. 

▪ O CECS, por meio do ofício CE CECS-0032/2016, datado de 17/01/2017 encaminhou ao Sr. 

Alexandre de Moraes (Presidente da FUNAI), o Relatório Anual (referente ao período de 

julho/2015 a junho/2016) do Programa Básico Ambiental Componente Indígena (PBA-CI). Este 

ofício foi protocolado na FUNAI no dia 18/01/2017, às 16:43, assinado pelo Sr. João (Protocolo 

– FUNAI). 

▪ Ofício CE CECS 0487/2017 protocolado no IAP em 11/10/17 encaminhando o Relatório Anual 

do 5˚ano. Processo 08620.014522/2013-26 

 

EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 17º AUDITORIA. 

▪ A Funai, por meio da Informação Técnica nº 131/2018/COMCA/CGLIC/DPDS-Funai, 

disponibilizou em 09/08/2018, à Coordenação de Ações de Mitigação, Compensação e 

Controle Ambiental, a síntese da avaliação realizada com os indígenas envolvidos no 
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Componente Indígena do PBA (CI-PBA) da UHE GJC (Mauá), no contexto das ações realizadas 

nas terras indígenas Apucaraninha, Mococa, Queimadas, Pinhalzinho, Laranjinha, Ywy Porã, 

Barão de Antonina e São Jerônimo da Serra, após 5 anos do início da execução. Essa síntese 

foi consolidada à partir da visita realizada nas terras indígenas, com a participação de 

representantes indígenas, em conformidade com o que dispõe o artigo 6º da Convenção nº 

169. 

▪ O CECS contratou a FAPEU (Fundação de Amparo a Pesquisa e Extensão Universitária), CNPJ 

83.476.911/0001-17, por meio de Dispensa de Licitação (Publicada no DOU, em 16/10/2018, 

Edição 199, Seção 3, Página 142), tendo como objeto: Contratação de prestação de serviços 

para a Elaboração de Diagnóstico, Prognóstico e proposta de Plano Executivo para a 

complementação das atividades do PBA -CI da UHE GJC com vistas à sua finalização por meio 

de serviços técnicos especializados nas áreas de meio ambiente, recursos naturais, ciências 

sociais, ciências agrárias, ciências da educação e ciências humanas. O valor do contrato 

corresponde a R$ 469.807,97, tendo sido aprovado e ratificado em 03/10/2018. 

 

EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 18º AUDITORIA 

▪ A FAPEU elaborou e disponibilizou os seguintes produtos: 

a) Diagnóstico Situacional consolidado do PBA CI em sua fase executiva – fevereiro/2019; 

e, 

b) Prognóstico referente a continuidade da execução das ações do PBA CI – março/2019. 

▪ Sendo que está em fase de elaboração o último produto que corresponde a Proposta de Plano 

Executivo para a complementação das atividades do PBA CI. 

 

EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 19º AUDITORIA 

▪ A CECS, através do ofício CE CECS 0320/2019, de 05 de agosto de 2019, encaminhada convite 

para reunião do Comitê Gestor Geral do PBA-CI (Processo FUNAI 08620.014522/2013-26), 

para: 

a) Sr. Marcelo Augusto Xavier da Silva (Presidente da FUNAI); 

b) Com cópia para: 

▪ Sr. Marcos Cesar da Silva Cavalheiro (Chefe da Coordenação Técnica Local - 

CTL / Funai); 
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▪ Sr. Natalino Jagu Marcolino (Presidente do Conselho Indígena do Estado do 

Paraná); 

▪ Sr. LuisAlãVãn-Fy Juvêncio (Chefe da Coordenação Técnica Local - CTL / Funai); 

▪ Sr. Raphael Otávio Bueno Santos (Procurador da República / Ministério 

Público Federal de Londrina); e, 

▪ Sr. José Volnei Bisognin (Diretor de Avaliação de Impacto Ambiental e 

Licenciamentos Especiais - DIALE / IAP). 

▪ Nos dias 13 e 14 de agosto de 2019, ocorreu a reunião do Comitê Gestor Geral do PBA-CI da 

UHE GJC, quando foi apresentado o Plano Executivo para cumprimento do PBA-CI elaborado 

com base nos estudos realizados pela FAPEU. 

▪ Nesta reunião ficaram aprovadas as seguintes proposições: 

a) O CECS dará início à montagem da equipe de coordenação técnica, nos termos de sua 

proposta, para dar andamento aos projetos, sendo que a equipe mobilizada após a 

aprovação do plano executivo sem, contudo haver concordância expressa com o 

número de membros pelo Comitê Gestor Geral; 

b) O CECS continuará com os projetos em que não há divergência quanto ao andamento 

e fase de execução; 

c) Ficou agendada para os dias 08 e 09 de outubro de 2019 a realização de reunião do 

Comitê Gestor Geral do PBA-CI para discussão acerca do Plano Executivo do PBA-CI, 

sendo reivindicado pelos indígenas a participação da Fapeu para esclarecer as dúvidas 

e de um ou dois técnicos de humanas do Consórcio na reunião a ser realizada antes 

da reunião do Comitê Gestor Geral; 

▪ Entretanto, o CECS e a Copel, receberam através do ofício nº 977/2019/GABINETE DE 

PROCURADOR DE PRM/LONDRINA, datado de 30 de setembro de 2019, solicitando adiamento 

da reunião do Comitê Gestor para os dias 05 a 07 de novembro de 2019, considerando que se 

trata de extensa documentação a ser analisada pelo MPF e pela Funai; 

▪ Durante o período dessa auditoria, o CECS estava preparando uma minuta de resposta do 

MPF, acatando o adiamento da reunião para os dias 05 e 06 de novembro de 2019, tendo 

como pauta a discussão e aprovação do Plano Executivo para finalização do PBA-CI. 
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EVIDÊNCIAS IDENTIFICADAS DURANTE A 20º AUDITORIA. 

▪ Durante as reuniões do Comitê Geral Gestor do PBA – CI, ocorridas entre os dias 05 e 06 de 

novembro de 2019, foi aprovado o Plano Executivo (documento que a partir de levantamento 

criterioso das atividades remanescentes, contem o planejamento para a finalização do PBA – 

CI – elaborado pela FAPEU – consultoria independente contratada pelo CECS para elaboração 

de diagnóstico, prognóstico e proposição do referido plano). Ressalta-se que o CECS 

complementou a proposta da FAPEU com o cronograma de atividades e definição de recursos 

necessário para a execução do Plano Executivo. 

▪ O CECS elaborou um Termo de Referência para a contratação da equipe de gestão proposta 

pela FAPEU. 

▪ Em 12 de novembro de 2019, por meio do Ofício CE CECS 0498/2019, foi encaminhado ao Sr. 

Marcelo Augusto Xavier da Silva (Presidente da FUNAI), cópia dos documentos listados abaixo, 

e uma solicitação quanto a manifestação da FUNAI sobre os mesmos: 

▪ Plano Executivo do PBA – CI aprovado na reunião do CGG (entre os dias 05 e 06 de 

novembro de 2019);  

▪ Documentos referentes à participação dos indígenas no evento Terra Livre em Brasília 

no ano de 2017; 

▪ Ata da última reunião do CGG realizada nos dias 05 e 06 de novembro de 2019. 

▪ Em 02 de setembro de 2020, através do Ofício nº CE CECS 0299/2020, endereçada ao Sr. 

Marcelo Augusto Xavier da Silva (Presidente da FUNAI), o CECS comunicou a FUNAI a respeito 

das providências tomadas durante a pandemia do Coronavírus, face ao impedimento das 

atividades nas terras indígenas. Essa situação fez com que o CECS considerasse não pertinente 

a contratação da equipe de gestão plena prevista para a implantação do Plano Executivo do 

PBA – CI, uma vez que não será possível a entrada nas terras indígenas durante este período. 

O CECS informa que será contratado de imediato o Coordenador Geral (que trabalhará pelo 

período de 60 dias na elaboração do plano de trabalho da implantação e na preparação de 

todo o cenário para que seja possível iniciar as atividades de implantação do Plano Executivo 

assim que se encerre o isolamento social). 

Recomendação de Melhoria 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 42 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 42 
Manter o Grupo de Estudos Multidisciplinar - GEM e suas Câmaras Técnicas, como forma de ampliar a 
participação e prevenção ao cumprimento dos Direitos Humanos/Cidadania. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ O Grupo de Estudos Multidisciplinar (GEM) da Usina Hidrelétrica Mauá é um fórum de 

discussões sobre os programas socioambientais que fazem parte do Projeto Básico Ambiental 

do empreendimento. O GEM-Mauá tem um coordenador, uma Secretaria Executiva e Câmaras 

Técnicas (CTs) para discutir e elaborar estudos sobre diferentes temas.  

▪ Apresentado Memória de Reunião Câmara Técnica de Infraestrutura e Desenvolvimento 

Regional datada de 22/03/2016 em que foi deliberada por unanimidade dos presentes que os 

encaminhamentos propostos de transferência do CECS à Prefeitura Municipal de Ortigueira 

de uma patrulha rural mediante o Termo de Compensação e Indenização de Impacto Social 

compensa os impactos associados a esta Câmara Técnica, anteriormente citados, e dá 

quitação a todas as reivindicações feitas em suas reuniões prévias. 

 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

 

Recomendação de Melhoria 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTES: 43, 44, 45 e 46 

 

Empreendedor: CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR – UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 43 

O não cumprimento a Legislação ambiental vigente sujeitará o empreendedor e/ou seus 

representantes, as sanções previstas na Lei Federal nº 9.605/98, regulamentada pelo Decreto Federal 

nº 6.514/08. 

Condicionante 44 

A presente Licença Ambiental de Operação poderá ser suspensa ou cancelada, se constatada a 

violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais, omissão ou falsa descrição de 

informações relevantes que subsidiaram a sua emissão, conforme disposto no artigo 19 da Resolução 

CONAMA nº 237/97. 

Condicionante 45 

Esta Licença de Operação deverá ser emitida com a potência de 361,00 MW. 

Condicionante 46 

A concessão desta Licença não impedirá exigências futuras, decorrentes do avanço tecnológico ou da 

modificação das condições ambientais, conforme disposto no Artigo 7º parágrafo 2º do Decreto 

Estadual nº 857/79. 

 

Status - Evidências Objetivas 
 
Condicionantes 43, 44 e 46 - Não pertinentes. 
Condicionante 45 – A potência da UHE MAUÁ é de 361 MW. 
 

Recomendação de Melhoria 
 

Não conformidade 
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AUDITORIA SÓCIO-AMBIENTAL 

CONDICIONANTE 47 

 

Empreendedor:  CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL 
Empreendimento: USINA HIDRELÉTRICA GOVERNADOR JAYME CANET JÚNIOR - UHE GJC 

Ref: 21° RELATÓRIO SÓCIO AMBIENTAL 
 

Líder da equipe 
Ana Claudia Cendofanti 

Data 
MARÇO 2021 
 

Norma e Cláusula 
RLO 27431 
PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

Membro da Equipe 
Paulo Moisés Sezerino 
Maria Alice Cordeiro 

Condicionante 47 
 
O empreendedor deverá pronunciar-se sobre o aceite das condicionantes acima relacionadas, 
emprazo de até 30 dias do recebimento da presente licença. 
 

Status - Evidências Objetivas 
 

▪ Ofício CE CECS 0278/2015 enviado à Sra Sonia IAP referente ao aceite das condicionantes da 

renovação da LO 27431 protocolada em 12/05/2015 as 10:11. 

Comunicações internas: 

▪ CE CECS 0245/2015 ao Sr Diretor do Comitê CE CECS (Copel) informando do recebimento da 

LO 27431 de validade 14/04/2019, datada de 23/04/15 notificando recebimento de LO e prazo 

de 30 dias para manifestação de aceitação de quesitos.  

▪ CE CECS 0244/2015 Sr Diretor do Comitê CE CECS (Eletrosul) informando do recebimento da 

LO 27431 de validade 14/04/2019, datada de 23/04/15 notificando recebimento de LO e prazo 

de 30 dias para manifestação de aceitação de quesitos. 

 

▪ Consideramos que essa condicionante está atendida sem necessidade de futuras ações. 

 

Recomendação de Melhoria 

Não conformidade 
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PRINCÍPIOS DO EQUADOR 

- 

PRINCÍPIO 1: 

ANÁLISE E CATEGORIZAÇÃO 

A UHE Mauá, pela sua natureza e pela magnitude dos impactos socioambientais associados à sua 

implementação e construção enquadra-se na categoria A (projetos compossíveis impactos sociais 

ou ambientais significativos que sejam heterogêneo, irreversíveis ou sem precedentes). 

 

PRINCÍPIO 2: 

AVALIAÇÃO SÓCIO-AMBIENTAL 

A UHE Mauá foi licenciada mediante a apresentação ao Instituto Ambiental do Paraná – IAP do 

Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental, ou EIA/RIMA (CENEC 

Engenharia, 2004). A elaboração dos estudos e os critérios de sua avaliação seguiram as normas 

legais impostas pela Lei Nº 6938/1981, que estabelece a Política Nacional de Meio Ambiente, as 

Resoluções do CONAMA que disciplinam licenciamento ambiental (001/86, 237/07) e a legislação 

estadual. 

O EIA/RIMA da UHE Mauá apresenta as características do empreendimento, o diagnóstico 

socioambiental com definição das áreas de influência direta e indireta, os impactos socioambientais 

decorrentes da implementação e operação do empreendimento e as medidas de mitigação e 

compensação dos impactos adversos e de potencialização dos impactos positivos. A aprovação do 

EIA/RIMA pela IAP resultou na Licença Prévia Nº 9589, de 11 de dezembro de 2006. A aprovação 

pelo IAP do Projeto Básico Ambiental – PBA resultou na Licença de Instalação Nº 6496, de (18 de 

março de 2008 e válida até 18 de março de 2011.  Em 14 de abril de 2015 houve a emissão da 

renovação da Licença de Operação RLO 27431 de vencimento 14 de abril de 2019 com 47 

condicionantes. 

Além do EIA/RIMA, do PBA e dos estudos complementares desenvolvidos pela CECS para obtenção 

das licenças e autorizações, o presente Relatório de Verificação de Conformidade Socioambiental 

da UHE Mauá também contempla a avaliação socioambiental requisitada pelo Princípio 2. 

 

 

 

 

http://www.apsambiental.com.br/
mailto:aps@apsambiental.com.br
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PRINCÍPIO 3: 

PADRÕES SOCIAIS E AMBIENTAIS APLICÁVEIS 

Os estudos ambientais (EIA/RIMA e PBA) realizados para o licenciamento ambiental da UHE Mauá 

atendem os requisitos técnicos e legais vigentes no País e no estado do Paraná, com o compromisso 

do Consórcio Energético Cruzeiro do Sul – CECS de implementar os programas propostos e 

aprovados pelo IAP durante a fase de construção e operação do empreendimento. 

Os padrões sociais e ambientais aplicáveis (Padrões de Desempenho e as Diretrizes de EHS (Meio 

Ambiente, Saúde e Segurança) serão foco de auditorias e seus atributos e situação de 

conformidades e não conformidades permeiam o presente Relatório e estão apresentados no corpo 

do documento, para cada aspecto observado no item 3.Atendimento das condicionantes da 

renovação da Licença de Operação RLO 27413 (emitida em 14/04/2015 e validade de 14/04/2019 e 

com 47 condicionantes estabelecidas pelo IAP) deste Relatório. 

 

PRINCÍPIO 4: 

PLANO DE AÇÃO ESISTEMA DE GESTÃO 

No item em anexo do presente Relatório apresenta-se o Plano de Ação que foi elaborado pelo CECS 

e deverá ser seguido pelo mesmo para adequação aos requisitos legais e do licenciamento 

ambiental da UHE Mauá, de modo a adotar ações corretivas para a resolução da não conformidade 

identificada. Faz parte do Plano de Ação a elaboração do Sistema de Gestão socioambiental, com a 

definição de atribuições, responsabilidades, organograma e aspectos socioambientais a serem 

geridos e divulgação de informações. Para o desenvolvimento dos programas ambientais o CECS 

dispõe de equipe própria e de técnicos contratados para a execução das atividades. 

 

PRINCÍPIO 5: 

CONSULTA E DIVULGAÇÃO 

Todas as informações e projetos (EIA/RIMA e demais) são divulgados na página do Instituto 

Ambiental do Paraná IAP /PR) que é órgão licenciador ambiental do Estado do Paraná, portanto 

atendendo a legislação ambiental vigente do País. Estes estão documentados na página oficial 

eletrônica do órgão licenciador:  

http://www.iap.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=10733 

Foram realizadas Audiências Públicas para a discussão dos impactos socioambientais da 

implantação do empreendimento UHE Mauá bem como a apresentação das propostas mitigadoras 

e compensatórias na obtenção da LP Nº 9589/2006.  

http://www.apsambiental.com.br/
mailto:aps@apsambiental.com.br
http://www.iap.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=10733
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Todas as informações a respeito do empreendimento: projetos, programas ambientais, PBA, PBA 

Indígenas, laudos e estudos estão sendo disponibilizados e sendo atualizados pelo Consórcio 

Energético Cruzeiro do Sul em seu link de acesso:  

http://www.consorciocruzeirodosul.com.br/meio-ambiente/projeto-basico-ambiental 

Estão disponíveis também as ações do Programa de Comunicação Social e as informações 

constantes no endereço eletrônico da UHE Mauá. 

Foi implantado o Grupo de Estudos Multidisciplinares da UHE Mauá – GEM Mauá que consiste num 

espaço institucional de discussão e deliberação dos programas ambientais do empreendimento, no 

qual além do caráter informativo e de divulgação, os agentes envolvidos (CECS, população 

atingida,autoridades e organizações sociais) deverão tomar decisões conjuntas para a execução das 

medidas mitigadoras e compensatórias da UHE.  

O conteúdo de suas ATAS de reunião e comitês estão disponibilizados no link: 

http://www.consorciocruzeirodosul.com.br/gem 

 

PRINCÍPIO 6: 

MECANISMO DERECLAMAÇÃO 

O CECS mantém uma página na internet (www.usinamaua.com.br) com as informações sobre o 

empreendimento Usina Hidrelétrica Mauá. Sendo que um dos campos do endereço eletrônico 

informa telefone e-mail de contato para recebimento de reclamações, dúvidas ou outra 

manifestação sobre o empreendimento (e-mail:contato@usinamaua.com.br). Além do acesso via 

internet, há escritório do CECS no município de Ortigueira e o GEM – Mauá, que consistirá também 

num mecanismo institucional para recebimento de reclamações e de manifestações da população 

atingida e da sociedade civil sobre aspectos do empreendimento. 

O Consórcio disponibiliza o link “Fale conosco” no seu endereço eletrônico aonde disponibiliza para 

recebimento de reclamações, dúvidas ou outra manifestação sobre o empreendimento as 

informações de endereços, telefones, e-mails (contato@usinamaua.com.br) assim como um 

formulário eletrônico para contato. Pode ser acessado pelo link: 

http://www.consorciocruzeirodosul.com.br/fale-conosco . 

 

 

PRINCÍPIO 7: 

ANÁLISE INDEPENDENTE 

http://www.apsambiental.com.br/
mailto:aps@apsambiental.com.br
http://www.consorciocruzeirodosul.com.br/meio-ambiente/projeto-basico-ambiental
http://www.consorciocruzeirodosul.com.br/gem
http://www.usinamaua.com.br/
mailto:contato@usinamaua.com.br
http://www.consorciocruzeirodosul.com.br/fale-conosco
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Para cumprimento do princípio 7 foi contratada a empresa APS Auditoria e Perícia Ambiental Ltda, 

inscrita no CNPJ 07.415.639/0001-87 para a realização de auditorias socioambientais e Princípios do 

Equador da UHE Mauá, mediante Contrato CECS Nº 004/2020, assinado em 2020. 

 

PRINCÍPIO 8: 

COMPROMISSOS CONTRATUAIS 

A CECS está desenvolvendo ações para atendimento ao Princípio 8, com a ressalvar das não 

conformidades identificadas no presente 10º Relatório de Verificação de Conformidade 

Socioambiental da UHE Mauá e o respectivo Plano de Ação. Os Relatórios de Acompanhamento das 

Ações serão semestrais conforme descrito no Contrato CECS Nº004/2020. Quanto ao de 

comissionamento das instalações do empreendimento, as ações estão devidamente descritas no 

Programa de recuperação de Áreas Degradadas – PRAD,constante no PBA e aprovado pelo IAP. 

 

PRINCÍPIO 9: 

MONITORAMENTO INDEPENDENTE E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

Para cumprimento do princípio 7 foi contratada a empresa APS Auditoria e Perícia Ambiental Ltda, 

inscrita no CNPJ 07.415.639/0001-87 para a realização de auditorias socioambientais e Princípios do 

Equador da UHE Mauá nos próximos cinco anos, mediante Contrato CECS Nº 004/2020, assinado 

em 2020. 

No corpo deste Relatório apresentam-se as evidências auditadas para cada condicionante da 

Licença de Operação da Usina Hidrelétrica de Mauá a fim de verificar o atendimento da mesma. 

 

PRINCÍPIO 10: 

DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES PELA SEPFIS 

Sem comentários por ser atribuição alheia à auditoria socioambiental. 

 

 

 

 

 

 

EQUIPE DE AUDITORIA 

 

http://www.apsambiental.com.br/
mailto:aps@apsambiental.com.br


® 

APS Auditoria e Perícia Ambiental Ltda ® 

Rua Teixeira Soares nº 53 Sala 23 C Tel: (41) 3022-8334 Seminário CEP 80.240-440  Curitiba-PR  

Homepage: www.apsambiental.com.br Email: aps@apsambiental.com.br 

a) ANA CLAUDIA CENDOFANTI – Graduada em Engenharia Química pela Universidade Federal 

do Paraná. Pós- graduada em Gestão da Qualidade pela UFPR. Mestre em Engenharia 

Ambiental e Hidráulica pela UFPR. Sócia administradora com experiência de mais de 10 anos 

em Auditoria e consultoria Ambiental pela APS Auditoria e Perícia Ambiental Ltda. 

Assistente técnica do Conselho Regional de Química 9˚ Região – CRQ PR há onze anos na 

área ambiental e de química. Atua há quatorze anos como Perita Judicial (área de química 

e área ambiental) nomeada nas esferas de Justiça Federal e Justiça do Trabalho. 

 

b) MARIA ALICE CORDEIRO SOARES – Graduada em Engenharia Civil pela Universidade 

Federal do Paraná. Especialização em Engenharia Ambiental e Hidráulica pela UFPR. Atua 

há mais de 10 anos na área de estudos ambientais. Atua há cinco anos em Auditoria 

Ambiental pela APS Auditoria e Perícia Ambiental Ltda. Participou da equipe de avaliação 

dos estudos socioambientais a serem implementados visando o atendimento aos critérios 

para concessão de crédito, considerando os Princípios do Equador, das Centrais 

Hidrelétricas da Nicarágua do empreendimento UHE Tumarin. 

 

c) PAULO MOISÉS SEZERINO - Graduado em Engenharia Química pela Universidade Federal 

de Santa Catarina. Pós- graduado em Engenharia de Segurança do Trabalho pela UFPR/IEP. 

Sócio, com experiência de mais 10 anos, em Auditoria e Consultoria Ambiental pela APS 

Auditoria e Perícia Ambiental Ltda. Atua há quatorze anos como Perito Judicial (área de 

química e área ambiental) nomeado na esfera da Justiça Federal. 
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Em: 19/01/2021 15:08

Interessado 1: PATRICIA GONÇALVES COSTA SANTOS BOMFIM
Interessado 2:  -
Assunto: DOCUMENTACAO/INFORMACAO
Palavras-chave: ACESSO A INFORMACAO

Cidade: CURITIBA / PR

Nº/Ano 26/2021
Detalhamento: AO GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO IAT.

CE 0026 IAT_ATUALIZACÃO DO RELATÓRIO DO PBA E DO ATENDIMENTO AS
CONDICIONANTES DA LO_DEZEMBRO 2020.

Para informações acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/consultarProtocolo
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Curitiba-PR, 19 de janeiro de 2021. 
 
CE CECS – 0026/2021 
 

 
Ao Gabinete da Presidência do 
Instituto Água e Terra – IAT 
Rua Engenheiros Rebouças, 1206. 
80215-100 - Curitiba – PR 
 
 
 
Ref.: Atualização do Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO. 
 
 
Prezado Senhor, 

 

O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul - CECS, formado pelas empresas Copel Geração e 

Transmissão S.A. e Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil - 

Eletrobrás CGT Eletrosul, responsável pelo empreendimento da Usina Hidrelétrica Governador 

Jayme Canet Junior, anteriormente chamada UHE Mauá, encaminha a Vossa Senhoria o relatório 

de acompanhamento dos programas ambientais contidos no Projeto Básico Ambiental – PBA da 

Usina e das condicionantes da LO, referente ao mês de dezembro de 2020. 

 

Sem mais para o momento. 

 

Atenciosamente, 

 
 
(assinado eletronicamente) 
Dulcineia Bedim Caetano 
Superintendente Técnica 
Consórcio Energético Cruzeiro do Sul 
 

Inserido ao Documento 122124 por Patrícia Gonçalves Costa Santos Bomfim em: 19/01/2021 14:41. Assinado por: Dulcineia Bedim Caetano em: 19/01/2021 14:52. Para mais informações

acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura e informe o código: 4988ef9ad091e186c0bda266546e09e0
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Inserido ao protocolo 17.263.700-0 por: Patrícia Gonçalves Costa Santos Bomfim em: 19/01/2021 15:09.



INSTITUTO ÁGUA E TERRA
GABINETE DO PRESIDENTE

Protocolo: 17.263.700-0

Assunto:
Ao  Gab inete  da  Pres idênc ia  do  IAT .  CE  0026
IAT_Atualizacão do Relatório do PBA e do atendimento as
condicionantes da LO_dezembro 2020.
PATRICIA GONÇALVES COSTA SANTOS BOMFIMInteressado:
19/01/2021 15:27Data:

À Divisão de Licenciamento Estratégico,
Segue para conhecimento e demais providências.
Atenciosamente,
Juliana Rasera
Gabinete da Presidência
Instituto Água e Terra

DESPACHO

3
3

Inserido ao protocolo 17.263.700-0 por: Juliana Rasera em: 19/01/2021 15:27.
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Curitiba-PR, 19 de janeiro de 2021. 
 
CE CECS – 0027/2021 
 
 
Sr. Adinan Assunção (Chefe da Divisão Técnica) 
Núcleo de Licenciamento – (NLA / DITEC-PR) 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA 
Rua General Carneiro, 481 – Alto da Glória. 
80.060-150 – Curitiba – PR 
 

 
 
Ref.: Atualização do Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO. 
 
 
 
Prezado Senhor, 

 

O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul - CECS, formado pelas empresas Copel Geração e 

Transmissão S.A. e  Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil - 

Eletrobrás CGT Eletrosul, responsável pela Usina Hidrelétrica Governador Jaime Canet Junior – 

UHE GJC, anteriormente chamada UHE Mauá, encaminha a Vossa Senhoria o relatório de 

acompanhamento dos programas ambientais contidos no Projeto Básico Ambiental – PBA da Usina 

e das condicionantes da LO, referente ao mês de dezembro de 2020. 

 

Sem mais para o momento. 

 

Atenciosamente, 

 
 
(assinado eletronicamente) 
Dulcineia Bedim Caetano 
Superintendente Técnica 
Consórcio Energético Cruzeiro do Sul 
 

Inserido ao Documento 122122 por Patrícia Gonçalves Costa Santos Bomfim em: 19/01/2021 14:40. Assinado por: Dulcineia Bedim Caetano em: 19/01/2021 14:52. Para mais informações

acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura e informe o código: 94c437b8b04cb1ba0ffacada92b2c290
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Patrícia

De: Bruna Pimentel dos Santos [bruna.santos.terceirizado@ibama.gov.br]
Enviado em: terça-feira, 19 de janeiro de 2021 15:20
Para: Patrícia
Cc: 'Dulcineia Bedim Caetano'
Assunto: Re: PROTOCOLO CE CECS 0027/2021 e anexo IBAMA_Adinan_ Atualização dos 

Relatórios do PBA e do atendimento as condicionantes da LO_DEZEMBRO_ 2020

 

 

Ola, bom dia! 

PA n° 02001.000099/2013-98. 

Venho por meio deste informar a conclusão do procedimento solicitado. 

 

 

Caso tenha maiores dúvidas referente aos protocolos, fico a disposição. 

 

Att. 

Bruna Pimentel. 

Aux. Protocolo. 

Skype: ebba8a1d4f133c64. 

(41) 3360-6101. 

Rua: General Carneiro, 481 - Centro//Curitiba-Pr 80060-150. 

Horário de atendimento: 08:00 ás 12:00 e 14:00 ás 17:30. 

De: Patrícia <patricia@usinamaua.com.br> 

Enviado: terça-feira, 19 de janeiro de 2021 14:54:50 

Para: Bruna Pimentel dos Santos 

Cc: 'Dulcineia Bedim Caetano' 

Assunto: PROTOCOLO CE CECS 0027/2021 e anexo IBAMA_Adinan_ Atualização dos Relatórios do PBA e do 

atendimento as condicionantes da LO_DEZEMBRO_ 2020  
  
Boa Tarde Bruna, 

 

Solicito através deste, o protocolo da carta CE CECS 0027/2021 e seu anexo, que fazem referência a 

Atualização do Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO_dezembro 2020. 

 

Aguardo retorno da conclusão do procedimento solicitado. 

 

Grata, 

 

Atte,  

 

 

 
Patrícia Gonçalves  



2

Secretária  
Consórcio Energético Cruzeiro do Sul 
Fone: 55 41 3028-4300 

Fax: 55 41 3028-4310 

patricia@usinamaua.com.br 
www.usinamaua.com.br 
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Interessado 1: LUIZ CARLOS BUBINIAK
Interessado 2:  -
Assunto: ENERGIA ELETRICA
Palavras-chave: USINA HIDRELETRICA, RESERVATORIO

Cidade: CURITIBA / PR

Nº/Ano 81/2021
Detalhamento: ENVIO DE RELATÓRIO MENSAL DE ACOMPANHAMENTO DO PBA DO CECS.
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Curitiba-PR, 25 de fevereiro de 2021. 
 
CE CECS – 081/2021 
 

 
Ao Gabinete da Presidência do 
Instituto Água e Terra – IAT 
Rua Engenheiros Rebouças, 1206. 
80215-100 - Curitiba – PR 
 
 
 
Ref.: Atualização do Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO. 
 
 
 
Prezado Senhor, 

 

O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul - CECS, formado pelas empresas Copel Geração e 

Transmissão S.A. e Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil - 

Eletrobrás CGT Eletrosul, responsável pelo empreendimento da Usina Hidrelétrica Governador 

Jayme Canet Junior, anteriormente chamada UHE Mauá, encaminha a Vossa Senhoria o relatório 

de acompanhamento dos programas ambientais contidos no Projeto Básico Ambiental – PBA da 

Usina e das condicionantes da LO, referente ao mês de janeiro de 2021. 

 

Sem mais para o momento. 

 

Atenciosamente, 

 
 
(assinado eletronicamente) 
Dulcineia Bedim Caetano 
Superintendente Técnica 
Consórcio Energético Cruzeiro do Sul 
 

Inserido ao Documento 133952 por Dulcineia Bedim Caetano em: 26/02/2021 13:38. Assinado por: Dulcineia Bedim Caetano em: 26/02/2021 13:38. Para mais informações acesse:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura e informe o código: 786afc030dbfd8085634ac82a9097702
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Inserido ao protocolo 17.394.591-4 por: Dulcineia Bedim Caetano em: 26/02/2021 14:31.



INSTITUTO ÁGUA E TERRA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E OUTORGA

Protocolo: 17.394.591-4

Assunto: Envio de Relatório Mensal de Acompanhamento do PBA do
CECS.
LUIZ CARLOS BUBINIAKInteressado:
26/02/2021 14:39Data:

Jean
Para as devidas providências

DESPACHO

3
3

Assinado por: Jose Volnei Bisognin em 26/02/2021 14:39. Inserido ao protocolo 17.394.591-4 por: Jose Volnei Bisognin em: 26/02/2021 14:39. Documento assinado nos
termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: 467db7913a6652382daf2d1afce48e7e.



3a
3

Documento: DESPACHO_1.pdf.

Assinado por: Jose Volnei Bisognin em 26/02/2021 14:39.

Inserido ao protocolo 17.394.591-4 por: Jose Volnei Bisognin em: 26/02/2021 14:39.

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:
467db7913a6652382daf2d1afce48e7e.



INSTITUTO ÁGUA E TERRA
LICENCIAMENTO HIDRELÉTRICAS

Protocolo: 17.394.591-4

Assunto: Envio de Relatório Mensal de Acompanhamento do PBA do
CECS.
LUIZ CARLOS BUBINIAKInteressado:
05/03/2021 11:03Data:

Ao DLE/Hidrelétrica - a/c Liana
1.  para  apensar  ao  protocolo  de  RLO da  UHE GJC  (Mauá)  e  posterior

análise quando da Renovação da LO

DESPACHO

4
4

Inserido ao protocolo 17.394.591-4 por: Luiz Augusto Diedrichs em: 05/03/2021 11:03.
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Curitiba-PR, 25 de fevereiro de 2021. 
 
CE CECS – 082/2021 
 
 
Sr. Adinan Assunção (Chefe da Divisão Técnica) 
Núcleo de Licenciamento – (NLA / DITEC-PR) 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA 
Rua General Carneiro, 481 – Alto da Glória. 
80.060-150 – Curitiba – PR 
 

 
 
Ref.: Atualização do Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO. 
 
 
 
Prezado Senhor, 

 

O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul - CECS, formado pelas empresas Copel Geração e 

Transmissão S.A. e Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil - 

Eletrobrás CGT Eletrosul, responsável pela Usina Hidrelétrica Governador Jaime Canet Junior – 

UHE GJC, anteriormente chamada UHE Mauá, encaminha a Vossa Senhoria o relatório de 

acompanhamento dos programas ambientais contidos no Projeto Básico Ambiental – PBA da Usina 

e das condicionantes da LO, referente ao mês de janeiro de 2021. 

 

Sem mais para o momento. 

 

Atenciosamente, 

 
 
(assinado eletronicamente) 
Dulcineia Bedim Caetano 
Superintendente Técnica 
Consórcio Energético Cruzeiro do Sul 
 

Inserido ao Documento 133956 por Dulcineia Bedim Caetano em: 26/02/2021 13:40. Assinado por: Dulcineia Bedim Caetano em: 26/02/2021 13:40. Para mais informações acesse:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura e informe o código: 48e1f3328b127b6959c6bce4e6c61d60
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Jpxo]ca]\_¤à]¡_K\ad\cl

Kb_¬¬̧²_E¤A�AF

Á
¤epc\_�]¡acdax_̀lj_}\cdlj

Â
k\x¡]e¿pj]c\¡\p\µol¡µ̈e Ã

²̧µ»µ�̀�

~p]§_¹aec\c̀l_�e\daj_Ja_{x]ka]e\

]̈\¡\



���������� ���	
���
�
�	��	�����	���������������
���

�����������
�������	���������	
��������	�� !!� 
"�#$%�#&'�'�!(#)��#('� ���*$*+,$-	#.'�#/"0 �1� �  ,2
3��43��564-2�7���8 ���



ESTADO DO PARANÁ

Folha 1

Protocolo:

16.985.951-5
Órgão Cadastro: CECS

Em: 13/10/2020 17:21

Interessado 1: EVERTON LUIZ DE COSTA SOUZA
Interessado 2:  -
Assunto: MEIO AMBIENTE
Palavras-chave: HIDRELETRICA

Cidade: CURITIBA / PR

Nº/Ano 363/2020
Detalhamento: PROTOCOLO RELATÓRIO ACOMPANHAMENTO CONDICIONANTES LO UHE GJC (MAUA) -

MÊS AGOSTO/2020
CARTA CECS 363/2020

Para informações acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/consultarProtocolo

Código TTD: -
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Rua Comendador Araújo, 143 – 19º andar – Ed. Executive Center Everest 
80420-000 – Centro – Curitiba - PR 
TEL (41) 3028 4300 

Página 1 de 1 

Curitiba, 13 de outubro de 2020. 
 
 
CE CECS – 0363/2020 
 

 
Ao Gabinete da Presidência do 
Instituto Água e Terra – IAT 
Rua Engenheiros Rebouças, 1206. 
80215-100 - Curitiba – PR 
 
 
 
Ref.: Atualização do Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO. 
 
 
 
Prezado Senhor, 

 

O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul - CECS, formado pelas empresas Copel Geração e 

Transmissão S.A. e Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil S.A. 

(Eletrobrás CGT Eletrosul), responsável pelo empreendimento da Usina Hidrelétrica Governador 

Jayme Canet Junior, anteriormente chamada UHE Mauá, encaminha a Vossa Senhoria o relatório 

de acompanhamento dos programas ambientais contidos no Projeto Básico Ambiental – PBA da 

Usina e das condicionantes da LO, referente ao mês de agosto de 2020. 

 

Sem mais para o momento. 

 

Atenciosamente, 

 
 
 
Luisa Cristina Tischer Nastari 
Superintendente Técnica 
Consórcio Energético Cruzeiro do Sul 

2
2

Assinado digitalmente por: Luisa Cristina Tischer Nastari em 13/10/2020 17:27. Inserido ao protocolo 16.985.951-5 por: Luisa Cristina Tischer Nastari em: 13/10/2020
17:26. Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: 88fec3bd71e65efaa2a298e118c13522.
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Documento: CECECS363_2020IAT.pdf.

Assinado digitalmente por: Luisa Cristina Tischer Nastari em 13/10/2020 17:27.

Inserido ao protocolo 16.985.951-5 por: Luisa Cristina Tischer Nastari em: 13/10/2020 17:26.

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:
88fec3bd71e65efaa2a298e118c13522.
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Documento: RelatorioMensalAgosto2020LO27431.pdf.

Assinado digitalmente por: Luisa Cristina Tischer Nastari em 13/10/2020 17:28.

Inserido ao protocolo 16.985.951-5 por: Luisa Cristina Tischer Nastari em: 13/10/2020 17:27.

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:
54e4f3c81f5349bc5325da7909f1ffb.



ESTADO DO PARANÁ

Folha 1

Protocolo:

16.986.013-0
Órgão Cadastro: CECS

Em: 13/10/2020 17:31

Interessado 1: EVETON LUIZ DE COSTA SOUZA
Interessado 2:  -
Assunto: MEIO AMBIENTE
Palavras-chave: HIDRELETRICA

Cidade: CURITIBA / PR

Nº/Ano 364/2020
Detalhamento: PROTOCOLO RELATÓRIO ACOMPANHAMENTO CONDICIONANTES LO UHE GJC (MAUA) -

MÊS SETEMBRO/2020
CARTA CECS 364/2020

Para informações acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/consultarProtocolo

Código TTD: -

1
1



 

Rua Comendador Araújo, 143 – 19º andar – Ed. Executive Center Everest 
80420-000 – Centro – Curitiba - PR 
TEL (41) 3028 4300 
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Curitiba, 13 de outubro de 2020. 
 
 
CE CECS – 0364/2020 
 

 
Ao Gabinete da Presidência do 
Instituto Água e Terra – IAT 
Rua Engenheiros Rebouças, 1206. 
80215-100 - Curitiba – PR 
 
 
 
Ref.: Atualização do Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO. 
 
 
 
Prezado Senhor, 

 

O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul - CECS, formado pelas empresas Copel Geração e 

Transmissão S.A. e Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil S.A. 

(Eletrobrás CGT Eletrosul), responsável pelo empreendimento da Usina Hidrelétrica Governador 

Jayme Canet Junior, anteriormente chamada UHE Mauá, encaminha a Vossa Senhoria o relatório 

de acompanhamento dos programas ambientais contidos no Projeto Básico Ambiental – PBA da 

Usina e das condicionantes da LO, referente ao mês de setembro de 2020. 

 

Sem mais para o momento. 

 

Atenciosamente, 

 
 
 
Luisa Cristina Tischer Nastari 
Superintendente Técnica 
Consórcio Energético Cruzeiro do Sul 

2
2

Assinado digitalmente por: Luisa Cristina Tischer Nastari em 13/10/2020 17:32. Inserido ao protocolo 16.986.013-0 por: Luisa Cristina Tischer Nastari em: 13/10/2020
17:31. Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: 12f379e773a92bab921aeedd8ab86724.
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Documento: CECECS364_2020IAT.pdf.

Assinado digitalmente por: Luisa Cristina Tischer Nastari em 13/10/2020 17:32.

Inserido ao protocolo 16.986.013-0 por: Luisa Cristina Tischer Nastari em: 13/10/2020 17:31.

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:
12f379e773a92bab921aeedd8ab86724.
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Documento: RelatorioMensalSetembro2020LO27431.pdf.

Assinado digitalmente por: Luisa Cristina Tischer Nastari em 13/10/2020 17:33.

Inserido ao protocolo 16.986.013-0 por: Luisa Cristina Tischer Nastari em: 13/10/2020 17:32.

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:
a4aefa4d96e20ce446800c8169729dd0.



 

Rua Comendador Araújo, 143 – 19º andar – Ed. Executive Center Everest 
80420-000 – Centro – Curitiba - PR 
TEL (41) 3028 4300  
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Curitiba, 13 de outubro de 2020. 
 
CE CECS – 0365/2020 
 
 
Sr. Adinan Assunção (Chefe da Divisão Téncica) 
Núcleo de Licenciamento – (NLA / DITEC-PR) 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA 
Rua General Carneiro, 481 – Alto da Glória. 
80.060-150 – Curitiba – PR 
 

 
 
Ref.: Atualização do Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO. 
 
 
 
Prezado Senhor, 

 

O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul - CECS, formado pelas empresas Copel Geração e 

Transmissão S.A. e Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil S.A. 

(Eletrobrás CGT Eletrosul), responsável pela Usina Hidrelétrica Governador Jaime Canet Junior – 

UHE GJC, anteriormente chamada UHE Mauá, encaminha a Vossa Senhoria o relatório de 

acompanhamento dos programas ambientais contidos no Projeto Básico Ambiental – PBA da Usina 

e das condicionantes da LO, referente ao mês de agosto de 2020. 

 

Sem mais para o momento. 

 

Atenciosamente, 

 
 
 
Luisa Cristina Tischer Nastari 
Superintendente Técnica 
Consórcio Energético Cruzeiro do Sul 

LUISA CRISTINA 
TISCHER 
NASTARI:73486469053

Assinado de forma digital por 
LUISA CRISTINA TISCHER 
NASTARI:73486469053 
Dados: 2020.10.13 17:38:43 -03'00'
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Curitiba, 13 de novembro de 2020. 
 
CE CECS – 0407/2020 
 
 
Sr. Adinan Assunção (Chefe da Divisão Técnica) 
Núcleo de Licenciamento – (NLA / DITEC-PR) 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA 
Rua General Carneiro, 481 – Alto da Glória. 
80.060-150 – Curitiba – PR 
 

 
 
Ref.: Atualização do Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO. 
 
 
 
Prezado Senhor, 

 

O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul - CECS, formado pelas empresas Copel Geração e 

Transmissão S.A. e Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil S.A. 

(Eletrobrás CGT Eletrosul), responsável pela Usina Hidrelétrica Governador Jaime Canet Junior – 

UHE GJC, anteriormente chamada UHE Mauá, encaminha a Vossa Senhoria o relatório de 

acompanhamento dos programas ambientais contidos no Projeto Básico Ambiental – PBA da Usina 

e das condicionantes da LO, referente ao mês de outubro de 2020. 

 

Sem mais para o momento. 

 

Atenciosamente, 

 
 
[ASSINADO DIGITALMENTE] 
Luis Fernando Prates de Oliveira 
Superintendente Geral 
Consórcio Energético Cruzeiro do Sul 
 

2

2

Inserido ao protocolo 17.084.311-8 por: Luisa Cristina Tischer Nastari em: 13/11/2020 14:25. As assinaturas deste documento constam às fls. 2a. A autenticidade deste

documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: 4c47a1a8d914f1a54b9ecfc86510c3e3.
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2

Documento: CECECS0407_2020IBAMA.pdf.

Assinado digitalmente por: Luiz Fernando Prates de Oliveira em 13/11/2020 15:22.

Assinado por: Luiz Fernando Prates de Oliveira em 13/11/2020 15:21.

Inserido ao protocolo 17.084.311-8 por: Luisa Cristina Tischer Nastari em: 13/11/2020 14:25.

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:

4c47a1a8d914f1a54b9ecfc86510c3e3.



39a

3

Documento: RelatorioMensalOutubro2020LO27431_.pdf.

Assinado digitalmente por: Luisa Cristina Tischer Nastari em 13/11/2020 14:26.

Inserido ao protocolo 17.084.311-8 por: Luisa Cristina Tischer Nastari em: 13/11/2020 14:25.

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:

https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:

cb6c8d27c2ba0e36fa8b899a2944121e.



ESTADO DO PARANÁ

Folha 1

Protocolo:

17.084.183-2
Órgão Cadastro: CECS

Em: 13/11/2020 14:08

Interessado 1: EVERTON LUIZ DA COSTA SOUZA
Interessado 2:  -
Assunto: MEIO AMBIENTE
Palavras-chave: HIDRELETRICA

Cidade: CURITIBA / PR

Nº/Ano 408/2020
Detalhamento: PROTOCOLO RELATÓRIO ACOMPANHAMENTO CONDICIONANTES DA LO DA UHE GJC

(UHE MAUA) - MÊS OUTUBRO
CARTA 408/2020

Para informações acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/consultarProtocolo

Código TTD: -

1
1
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Curitiba, 13 de novembro de 2020. 
 
 
CE CECS – 0408/2020 
 

 
Ao Gabinete da Presidência do 
Instituto Água e Terra – IAT 
Rua Engenheiros Rebouças, 1206. 
80215-100 - Curitiba – PR 
 
 
 
Ref.: Atualização do Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO. 
 
 
 
Prezado Senhor, 

 

O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul - CECS, formado pelas empresas Copel Geração e 

Transmissão S.A. e Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil S.A. 

(Eletrobrás CGT Eletrosul), responsável pelo empreendimento da Usina Hidrelétrica Governador 

Jayme Canet Junior, anteriormente chamada UHE Mauá, encaminha a Vossa Senhoria o relatório 

de acompanhamento dos programas ambientais contidos no Projeto Básico Ambiental – PBA da 

Usina e das condicionantes da LO, referente ao mês de outubro de 2020. 

 

Sem mais para o momento. 

 

Atenciosamente, 

 
 
[ASSINADO DIGITALMENTE] 
Luis Fernando Prates de Oliveira 
Superintendente Geral 
Consórcio Energético Cruzeiro do Sul 

39
3

Inserido ao protocolo 17.084.183-2 por: Luisa Cristina Tischer Nastari em: 13/11/2020 14:09. As assinaturas deste documento constam às fls. 39a. A autenticidade deste
documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: 5e6b632cbe49d6b9b814e38ec13abd8.
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Documento: CECECS0408_2020IAT.pdf.

Assinado digitalmente por: Luiz Fernando Prates de Oliveira em 13/11/2020 15:22.

Assinado por: Luiz Fernando Prates de Oliveira em 13/11/2020 15:21.

Inserido ao protocolo 17.084.183-2 por: Luisa Cristina Tischer Nastari em: 13/11/2020 14:09.

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:
5e6b632cbe49d6b9b814e38ec13abd8.



ESTADO DO PARANÁ

Folha 1

Protocolo:

17.206.254-7
Órgão Cadastro: CECS

Em: 23/12/2020 15:13

Interessado 1: DULCINEIA BEDIM CAETANO
Interessado 2:  -
Assunto: DOCUMENTACAO/INFORMACAO
Palavras-chave: ASSINATURA DOCUMENTO

Cidade: CURITIBA / PR

Nº/Ano 494/2020
Detalhamento: PROTOCOLO CE 0494 IAT_ATUALIZAÇÃO DO RELATÓRIO DO PBA E DO ATENDIMENTO AS

CONDICIONANTES DA LO_NOVEMBRO

Para informações acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/consultarProtocolo

Código TTD: -

1
1
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Curitiba, 23 de dezembro de 2020. 
 
 
CE CECS – 0494/2020 
 

 
Ao Gabinete da Presidência do 
Instituto Água e Terra – IAT 
Rua Engenheiros Rebouças, 1206. 
80215-100 - Curitiba – PR 
 
 
 
Ref.: Atualização do Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO. 
 
 
 
Prezado Senhor, 

 

O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul - CECS, formado pelas empresas Copel Geração e 

Transmissão S.A. e Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil - 

Eletrobrás CGT Eletrosul, responsável pelo empreendimento da Usina Hidrelétrica Governador 

Jayme Canet Junior, anteriormente chamada UHE Mauá, encaminha a Vossa Senhoria o relatório 

de acompanhamento dos programas ambientais contidos no Projeto Básico Ambiental – PBA da 

Usina e das condicionantes da LO, referente ao mês de novembro de 2020. 

 

Sem mais para o momento. 

 

Atenciosamente, 

 
 
(assinado eletronicamente) 
Dulcineia Bedim Caetano 
Superintendente Técnica 
Consórcio Energético Cruzeiro do Sul 
 

2
2

Assinado por: Dulcineia Bedim Caetano em 23/12/2020 15:25. Inserido ao protocolo 17.206.254-7 por: Patrícia Gonçalves Costa Santos Bomfim em: 23/12/2020 15:13.
Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código: e26f7e37480c664dba793f7b00081fac.
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Documento: CE0494IAT_AtualizacaodoRelatoriodoPBAedoatendimentoascondicionantesdaLO_novembro.pdf.

Assinado por: Dulcineia Bedim Caetano em 23/12/2020 15:25.

Inserido ao protocolo 17.206.254-7 por: Patrícia Gonçalves Costa Santos Bomfim em: 23/12/2020 15:13.

Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura com o código:
e26f7e37480c664dba793f7b00081fac.
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Curitiba, 23 de dezembro de 2020. 
 
CE CECS – 0495/2020 
 
 
Sr. Adinan Assunção (Chefe da Divisão Técnica) 
Núcleo de Licenciamento – (NLA / DITEC-PR) 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA 
Rua General Carneiro, 481 – Alto da Glória. 
80.060-150 – Curitiba – PR 
 

 
 
Ref.: Atualização do Relatório do PBA e do atendimento as condicionantes da LO. 
 
 
 
Prezado Senhor, 

 

O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul - CECS, formado pelas empresas Copel Geração e 

Transmissão S.A. e  Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil - 

Eletrobrás CGT Eletrosul, responsável pela Usina Hidrelétrica Governador Jaime Canet Junior – 

UHE GJC, anteriormente chamada UHE Mauá, encaminha a Vossa Senhoria o relatório de 

acompanhamento dos programas ambientais contidos no Projeto Básico Ambiental – PBA da Usina 

e das condicionantes da LO, referente ao mês de novembro de 2020. 

 

Sem mais para o momento. 

 

Atenciosamente, 

 
 
(assinado eletronicamente) 
Dulcineia Bedim Caetano 
Superintendente Técnica 
Consórcio Energético Cruzeiro do Sul 
 

Inserido ao Documento 117550 por Patrícia Gonçalves Costa Santos Bomfim em: 23/12/2020 12:39. Assinado por: Dulcineia Bedim Caetano em: 23/12/2020 15:28. Para mais informações

acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura e informe o código: 2bb110c52371b91ddacf811645f32601
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CE CECS 079/2021

Curitiba, 24 de fevereiro de 2021.

Ilma. Sra. Dra.
Cibelle Manfron Rosas Milléo – Oficial Registradora
Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Ortigueira - PR
Av. Laurindo Barbosa de Macedo, 1309, Centro.
Ortigueira-pR

REF: Entrega de documentação em antedimento a prenotações

Prezada Senhora,

O Consórcio Energético Cruzeiro do Sul - CECS é detentor da concessão para serviços de
exploração  de  energia  e  proprietário  dos  imóveis  desapropriados  para  formação  do
reservatório da Usina Hidrelétrica Governador Jayme Canet Júnior – UHE GJC, dentre eles os
imóveis  da  relação  anexa,  adquiridos  em  cumprimento  à  condicionante  de
licenciamento ambiental.

Por  meio  do  presente  instrumento,  vem  apresentar  documentação  complementar  em
atendimento às prenotações da relação anexa para o devido andamento dos procedimentos
correspondentes, bem como um caso novo relativo ao mesmo complexo de imóveis.

Antecipadamente agradecidos pela costumeira atenção, subscrevemo-nos.

Cordialmente,

[documento assinado eletronicamente]
Dulcineia Bedim Caetano
Superintendente Técnica
Consórcio Energético cruzeiro do Sul

Anexo indissociável:
CECS - CONSÓRCIO ENERGÉTICO CRUZEIRO DO SUL - UHE MAUÁ – RELAÇÃO DE PRENOTAÇÕES EM ATENDIMENTO

Rua Comendador Araújo, 143 – 19º andar – Ed. Executive Center Everest
80420-000 – Centro – Curitiba - PR
TEL (41) 3028 4300
FAX (41) 3028 4310
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Documento: Despacho_1.pdf.

Assinado por: Karlla Maria Martini em 04/08/2020 16:05.

Inserido ao protocolo 16.733.386-9 por: Karlla Maria Martini em: 04/08/2020 16:05.
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PARECER TÉCNICO DAP/SFM/DPGS/VGET nº 001/2020  

TÍTULO 

Avaliação da Obrigatoriedade do Recolhimento de Taxa para Reposição Florestal na Usina Hidrelétrica 
Governador Jaime Canet Júnior – UHE GJC (Usina Mauá). 

OBJETIVO 

Avaliar tecnicamente os pareceres emitidos pelo órgão ambiental referentes à solicitação de isenção do 
recolhimento da Taxa de Reposição Florestal Obrigatória sobre o saldo de madeira não comercializado oriundo 
da supressão de vegetação na Usina Hidrelétrica Governador Jaime Canet Júnior. 

RESUMO 

O presente parecer está vinculado ao atendimento da condicionante nº 19 da Licença de Operação nº 27431, 
emitida em 19.10.2015, pelo então denominado Instituto Ambiental do Paraná – IAP, que manteve com 
numeração diferenciada a condicionante 21 da licença anterior renovada, que apresenta o seguinte conteúdo: 

“19)  Recolher a reposição florestal no volume a ser acordado entre IAP/IBAMA/COPEL e 
CECS, provenientes da supressão florestal para implantação da UHE, conforme Lei Estadual nº 
11054/1995 e Decreto Estadual nº 1940/1996.” 

Considerando tudo o que foi tratado no presente parecer técnico e nos documentos que embasaram a sua 
elaboração, conclui-se que há sobreposição entre o cumprimento das obrigações previstas no Decreto Estadual 
1.940/1996 e na Lei Federal 11.428/2006, especialmente no que se refere à cobrança de Taxa de Reposição 
Florestal sobre volume não comercializável de material lenhoso e que se transformou em resíduo florestal 
utilizado na restauração das APPs do Reservatório. Além disso, na medida em que toda a área afetada está 
sendo compensada pelo cumprimento do art.17 da Lei da Mata Atlântica, não caberia prever outra forma de 
compensação da supressão vegetal realizada, ainda mais que as florestas afetadas não poderiam ser 
enquadradas como florestas comerciais. 

A recorrência deste procedimento no licenciamento de empreendimentos similares não basta para que este seja 
considerado adequado, tanto do ponto de vista da concorrência da legislação aplicável, quanto do ponto de vista 
das competências administrativas e legislativas envolvidas. Portanto, esta sobreposição de competências acaba 
por gerar insegurança jurídica na aplicabilidade em casos concretos. 

PALAVRAS-CHAVE 

Taxa de Reposição Florestal, Compensação Florestal, Preservação Permanente. 

RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
 
 

[Assinado digitalmente] 
 

Robinson Sebastian Selner 
 

Engenheiro Florestal  
CREA-PR 29.633/D 
SFM/DPGS/VGET 

REVISÃO  

 
 
 

[Assinado digitalmente] 
 

Sandra Elis Abdalla 

Gerente de Divisão 
CRBio 66204/07-D 
SFM/DPGS/VGET 

VISTO GERENCIAL  

 
 
 

[Assinado digitalmente] 
 

Fernanda de Oliveira Starepravo Ferrari  

Gerente de Departamento 
CREA-PR 108849/D 

SFM/DPGS 
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1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

O presente Parecer Técnico se propõe a avaliar tecnicamente o Parecer Técnico emitido pelo órgão 
ambiental referente à solicitação da desobrigação do recolhimento da Taxa de Reposição Florestal 

Obrigatória, proposta pelo Consórcio Energético Cruzeiro do Sul – CECS, sobre o saldo de volume de 

madeira nativa gerada e não comercializada nos certames de alienação realizados com este propósito, 

para a instalação da Usina Hidrelétrica Governador Jaime Canet Júnior. 

A presente análise visa dar atendimento à solicitação realizada pelo CECS por meio do Memorando CECS 
PBA 005/2020, vinculada ao processo gerido pelo e-Protocolo n° 16.830.057-3, tendo por mote  

complementar as análises jurídicas prévias do processo, conforme solicitado pela Dr.ª Karlla Maria Martini, 

especificamente os itens 2 e 4 do Anexo 2 do Memorando supra citado, conforme abaixo: 

“[...] 

2. Houve análise do parecer técnico subscrito pelo engenheiro florestal do IAT por 
engenheiro florestal do CECS (Copel ou Eletrosul):  

[...] 

4. O parecer jurídico emitido pela assessoria jurídica do IAT é bastante superficial, 
acredito, salvo engano, que ele não tenha avaliado todas as questões postas pelo CECS, 
ao longo das negociações. Uma estratégia, que coloco para avaliação conjunta, seria 
explorar isso administrativamente tentando que o IAT se posicione de forma mais enfática, 
para que então possamos avaliar a segurança jurídica de eventual e futura judicialização. 
O mesmo poderia ocorrer com relação ao parecer florestal, razão pela qual indiquei no 
item anterior a utilidade de uma análise por engenheiro florestal de nosso quadro.” 

Importante citar que o tema em análise está vinculado à condicionante nº 19 da Licença de Operação nº 
27431, emitida em 19.10.2015, pelo então denominado Instituto Ambiental do Paraná – IAP, que manteve 

com numeração diferenciada a condicionante 21 da licença renovada, que apresenta o seguinte conteúdo: 

“19)  Recolher a reposição florestal no volume a ser acordado entre IAP/IBAMA/COPEL e 
CECS, provenientes da supressão florestal para implantação da UHE, conforme Lei 
Estadual nº 11054/1995 e Decreto Estadual nº 1940/1996.” 

 

2 ASPECTOS LEGAIS RELEVANTES PARA A ANÁLISE EM TELA  

Importante salientar que a avaliação aqui apresentada não visa ter caráter definitivo sobre os 
questionamentos abordados, até porque estes são influenciados pelo contexto da obra afetada e envolve 

diferentes esferas complementares ou concorrentes, nos âmbitos técnico, jurídico e administrativo. 

Neste item, mais do que considerar a legislação afeita diretamente ao tema “reposição florestal”, antes de 

tudo há que se compreender as diferentes competências previstas e como estas são compartilhadas entre 
os diferentes entes federativos considerando primeiramente a natureza destas competências, que pode ser 

executiva, quando trata de políticas e diretrizes, administrativa, quando se refere a implementação e 

fiscalização, e legislativa, quando tratam das possibilidades de cada ente legislar sobre o tema em questão. 
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Quanto à sua extensão, podem ser exclusivas, privativas, comuns, concorrentes ou suplementares, 

dependendo a quem cabe o seu exercício. Porém, para análise em questão as competências legislativas 

concorrente e suplementar adquirem maior importância, na medida em que determinam a responsabilidade 

de cada um dos entes federativos na elaboração das normas legais, especialmente nas questões de cunho 
ambiental. 

A possibilidade de diferentes interpretações sobre o mesmo tema entre normas provenientes de diferentes 

entes federativos é intrínseco ao modelo previsto na Constituição Federal, de competências legislativas 

concorrentes e suplementares para o Direito Ambiental, e com um processo cooperativo entre entes 
federativos autônomos. 

A competência concorrente é aquela que se exerce simultaneamente sobre a mesma matéria por mais de 

uma autoridade ou órgão. Porém, importante salientar que no âmbito da competência concorrente entre 

leis, deve-se observar o princípio da hierarquia das normas, onde a legislação federal tem primazia sobre a 

estadual e municipal e, a estadual sobre a municipal. 

Quando a questão é competência suplementar, esta pode ser suplementar-complementar para os Estados 

e Distrito Federal, quando há lei federal que determina as normas gerais sobre o tema, cabendo aos 

Estados e Distrito Federal complementá-las naquilo que viabilize sua aplicabilidade nos casos concretos. A 

competência suplementar pode ser também supletiva, quando os Estados e o Distrito Federal, 
provisoriamente, editam normas gerais sobre o assunto não abordado em lei federal específica, até que  

uma norma federal geral seja editada sobre o mesmo tema. 

A hierarquia das normas legais deve sempre ser respeitada, iniciando pela Constituição Federal, passando 

por leis ordinárias e complementares, bem como pelos Decretos e Resoluções. Contribuem para o 

processo normativo as Portarias, Instruções Normativas, Avisos, Regimentos, onde os processos previstos 
nas normas hierarquicamente superiores são detalhados de modo a melhor cumprir os preceitos contidos 

nas Leis, sempre em alinhamento com a Constituição. 

A competência legislativa das questões ambientais prevista disposta no art. 24 da Constituição da 

República, que prevê além das competências gerais à União e concorrentes ou suplementares aos demais 
entes federativos, prevê também que os casos omissos podem ser complementados pelos Estados, Distrito 

Federal e Municípios. Na prática esta sobreposição de competências e o excesso de normas sobre o 

mesmo tema ou sobre temas correlatos, acaba por gerar sobreposições de competências e edição de 

normas que acabam por gerar insegurança jurídica na aplicabilidade em casos concretos. 

Mesmo que os Estados tenham a prerrogativa de editar normas mais restritivas do que aquelas de origem 
federal, estes não podem deixar de seguir as normas gerais e suas complementações normativas, à luz da 

Constituição Federal, no campo das decisões administrativas, e baseando-se em análises restritas e que 

desconsideram a competência, aplicabilidade e possíveis omissões na escala hierárquica normativa 

superior. 

Deste modo, a interpretação das normas existentes deve ser realizada de maneira que não ocorra a 
subjetivação da aplicabilidade, mesmo tratando-se de normas estaduais mais restritivas do que as normas 

federais concorrentes, o que pode tornar a competência administrativa estadual superior às demais, 

quando na verdade este âmbito deveria aplicar cada norma como previsto em todas as normas 

concorrentes e suplementares, agindo em possíveis omissões sempre dentro de suas competências e 
considerando aspectos ambientais em conjunto com aspectos econômicos e sociais. 
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3 ANÁLISE TÉCNICA À LUZ DA LEGISLAÇÃO VIGENTE 

Considerando que as principais legislações aplicadas ao tema foram intensamente discutidas nos 
documentos anexados ao Memorando CECS PBA 05/2020, tanto nas solicitações quanto nas respostas do 

órgão ambiental, a presente análise técnica abordará a legislação de maneira instrumental, atendo-se ao 

que considerar aplicável e/ou completar às argumentações técnicas consideradas pertinentes ao 

estabelecimento de uma lógica factual, dentro dos limites legais e técnicos. 

A ordem de análise tomará como referência as solicitações e reiterações apresentadas pelo CECS, bem 
como aquela disposta nos pareceres técnico e jurídico gerados pelo IAT em resposta aos primeiros, de 

modo a proporcionar maior assertividade na construção do raciocínio técnico do contexto em avaliação. 

Além disso, tomará como referencial das questões mais controversas, e que demandam maior 

aprofundamento elencados no Memorando CECS PBA 005/2020. 

Conforme citado na condicionante 19 da Licença de Operação vigente do empreendimento, há que se 

debruçar sobre a Lei Estadual nº 11054/1995 e sobre o Decreto Estadual nº 1940/1996, para entender 

como a questão da Reposição Florestal é tratada no contexto estadual, de modo a verificar a aplicabilidade 

ou não das mesmas no contexto em apreço. Além disso, visando este mesmo fim, devem ser trazidas à luz 

excertos da legislação federal que possam contribuir para o esclarecimento de questões mais complexas 
e/ou omissas, relacionadas com a concorrência ou sobreposição da aplicação das mesmas. 

Portanto, a seguir serão tratadas as questões mais importantes levantadas pelas partes de modo a 

embasar as considerações técnicas pertinentes. 

A reposição florestal é determinada pela Lei n° 12.651/2012, regulamentada pelo Decreto nº 5.975, de 30 

de novembro de 2006 e, ainda, pela Instrução Normativa MMA nº 06, de 15 de dezembro de 2006. 

O Decreto n° 5.975/2006 determina, em seu art. 13, o conceito da reposição florestal: 

“Art. 13.  A reposição florestal é a compensação do volume de matéria-prima extraído de 
vegetação natural pelo volume de matéria-prima resultante de plantio florestal para 
geração de estoque ou recuperação de cobertura florestal.” 

A Lei Estadual 11.054/1995, determina em seu art. 30, que: 

“Art. 30. Os consumidores de matéria-prima florestal, na primeira transformação, são 
obrigados a efetuar direta ou indiretamente a reposição florestal equivalente ao seu 
consumo.” 

Visando estabelecer regras mais claras para a Reposição Florestal no Paraná foi lançado o Decreto 
Estadual 1940/1995, que instituiu o Sistema Estadual de Reposição Florestal Obrigatória - "SERFLOR", 

determinando em seu art. 2°, o que segue: 

“Art. 2° - Para garantir a renovabilidade e perpetuação dos estoques florestais, as pessoas 
físicas e/ou jurídicas, consumidoras de matéria prima de origem florestal, são obrigadas a 
efetuar direta ou indiretamente a reposição florestal em quaisquer das modalidades 
previstas neste Decreto, em quantidade equivalente ao seu consumo.” 
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Portanto, a Reposição Florestal no contexto apresentado nas legislações citadas trata da garantia da  

renovabilidade e perpetuação dos estoques florestais, tendo relação forte com os aspectos de atividades 

econômicas relacionadas com o uso da madeira. 

Porém, cabe ressaltar que a vegetação afetada pela supressão para a implantação da UHE GJC era 
constituída em sua maioria por vegetação em estágios médio e avançado de regeneração, que por força de 

restrições legais não poderiam ser consideradas como estoque de madeira a ser consumido livremente 

pelo mercado, caso o empreendimento não fosse ali instalado. Mesmo que parte do volume de madeira 

gerado tenha sido comercializado, o saldo para o qual não houve sucesso nas alienações e que viraram 
resíduos florestais geradores de matéria orgânica, acabaram sendo utilizados na restauração da Área de 

Preservação Permanente do reservatório formado, assim como as pilhas menos degradadas, que 

constituíram nucleações lineares usadas também como técnica de restauração florestal nestas áreas. 

Ainda no âmbito da compensação florestal, denominada “Reposição Florestal” quando se refere ao volume 

de madeira gerado na supressão de vegetação, podemos verificar que a legislação concorrente sobre o 
tema faz sempre menção sobre consumo da madeira. No que se refere à obrigação da reposição florestal 

cabe destacar o que preveem os artigos 14, 15 e 16 do Decreto Federal 5.975/2006, conforme abaixo: 

“Art. 14. É obrigada à reposição florestal a pessoa física ou jurídica que: 

I - utiliza matéria-prima florestal oriunda de supressão de vegetação natural; 

II - detenha a autorização de supressão de vegetação natural. 

§ 1º O responsável por explorar vegetação em terras públicas, bem como o proprietário ou 
possuidor de área com exploração de vegetação, sob qualquer regime, sem autorização ou 
em desacordo com essa autorização, fica também obrigado a efetuar a reposição florestal. 

§ 2º O detentor da autorização de supressão de vegetação fica desonerado do 
cumprimento da reposição florestal efetuada por aquele que utiliza a matéria-prima 
florestal. 

§ 3º A comprovação do cumprimento da reposição por quem utiliza a matéria-prima 
florestal oriunda de supressão de vegetação natural, não processada ou em estado bruto, 
deverá ser realizada dentro do período de vigência da autorização de supressão de 
vegetação. 

§ 4º Fica desobrigado da reposição o pequeno proprietário rural ou possuidor familiar, 
assim definidos no art. 1º, § 2º, inciso I, da Lei no 4.771, de 1965, detentor da autorização 
de supressão de vegetação natural, que não utilizar a matéria-prima florestal ou destiná-la 
ao consumo. 

Art. 15. Fica isento da obrigatoriedade da reposição florestal aquele que comprovadamente 
utilize: 

I - resíduos provenientes de atividade industrial, tais como costaneiras, aparas, cavacos e 
similares; 

II - matéria-prima florestal: 

a) oriunda de supressão da vegetação autorizada, para benfeitoria ou uso doméstico 
dentro do imóvel rural de sua origem; 

b) oriunda de PMFS; 
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c) oriunda de floresta plantada; e 

d) não-madeireira, salvo disposição contrária em norma específica do Ministério de Meio 
Ambiente. 

Parágrafo único. A isenção da obrigatoriedade da reposição florestal não desobriga o 
interessado da comprovação junto à autoridade competente da origem do recurso florestal 
utilizado. 

Art. 16. Não haverá duplicidade na exigência de reposição florestal na supressão de 
vegetação para atividades ou empreendimentos submetidos ao licenciamento ambiental 
nos termos do art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Percebe-se nestes artigos, especialmente no 14 e no 15, que as obrigações e isenções citadas mantém 

relação direta com a finalidade da supressão de vegetação e da reposição florestal para reposição de 

volumes de madeira, sem considerações sobre outras finalidades de supressão de vegetação, o que pode 

ser considerada uma omissão. 

Porém, destaca-se o conteúdo dos art. 16, que determina que não haverá duplicidade na exigência da 
reposição florestal da supressão de vegetação para atividades ou empreendimentos submetidos ao 

licenciamento ambiental nos termos do art. 10 da Lei federal 6.938/1981, que enquadra os 

empreendimento hidrelétricos, conforme abaixo: 

“Art. 10.  A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio 
licenciamento ambiental”  

Em consonância com o que foi destacado acima surge a Instrução Normativa MMA nº 6/2006, que em seu 

art. 7º, determina que: 

“Art. 7º Não haverá duplicidade na exigência de reposição florestal na supressão de 
vegetação para atividades ou empreendimentos submetidos ao licenciamento ambiental 
nos termos do art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e do art. 16 do Decreto nº 
5.975, de 2006. 

Parágrafo único. A recuperação ambiental imposta como condicionante para o 
licenciamento ambiental será considerada reposição florestal para os fins do disposto 
nesta Instrução Normativa.” 

Portanto, há que se considerar a restrição da duplicidade determinada no art. 16 do Decreto Federal 

5.975/2006 na análise de empreendimentos regidos por processo de licenciamento ambiental, restrição 

esta repetida na IN MMA 6/2006, que complementa as orientações sobre o tema e determina que a  
recuperação ambiental imposta como condicionante ambiental será considerada como reposição florestal 

para fins de cumprimento do que está disposta na IN. 

Corroborando este procedimento como adequado ao cumprimento do devido procedimento legal, a Lei 

Estadual traz em seu art. 65, orientações quando da concorrência entre as legislações federal e estadual, 

conforme segue: 

Art. 65. A aplicação concorrente das normas desta Lei às da legislação federal deverá ser 
feita preferencialmente em conjunto com o mesmo processo ou projeto. 

[...] 
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§ 2º Na impossibilidade da aplicação conjunta prevista neste artigo. A autoridade florestal 
poderá solicitar processo complementar específico, neste caso, apenas das informações, 
documentos e levantamentos técnicos previstos nesta legislação e não contemplados no 
processo junto ao Governo Federal, evitando duplicidade e custos desnecessários. 

Mesmo que o licenciamento do empreendimento tenha se dado pelo órgão ambiental estadual, resta claro 

que a análise da aplicação concorrente das legislações aplicáveis deve ser realizada considerando o 

projeto a que se refere e o contexto diferenciado conforme preconiza a legislação, tendo como objetivo final 

evitar a duplicidade e custos desnecessários. O texto apresentado apresenta uma certa dubiedade que 

deve ser alvo de avaliação por profissional da área do direito, de modo a validar tal interpretação. 

Portanto, cabe avaliar com mais profundidade o conjunto de atividades de recuperação ambiental dispostas 

no licenciamento do empreendimento para determinar em que medida as solicitações do órgão ambiental 

não excede o disposto na legislação, considerando principalmente as competências administrativa e 

legislativa envolvidas nas deliberações do órgão licenciador estadual. 

Uma das condicionantes ambientais do empreendimento relativa à compensação florestal é aquela que 

trata do cumprimento do art. 17 da Lei licenciador nº 11.428/2006, que dispõe sobre a utilização e proteção 

da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica. Esta condicionante vem sendo adequadamente cumprida 

nos termos do artigo supracitado, que tem o seguinte conteúdo: 

Art. 17. O corte ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios médio 
ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, autorizados por esta Lei, ficam 
condicionados à compensação ambiental, na forma da destinação de área equivalente à 
extensão da área desmatada, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia 
hidrográfica, sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica, e, nos casos 
previstos nos arts. 30 e 31, ambos desta Lei, em áreas localizadas no mesmo Município ou 
região metropolitana. 

Depreende-se do que determina o artigo supracitado tratar-se de legislação concorrente com aquela que 

trata exclusivamente da “Reposição Florestal” para fins da manutenção da viabilidade das atividades de 

cunho florestal no estado do Paraná. 

Além disso, como já comentado, as florestas alvo de supressão, não constituíam em sua grande maioria 
em estoque florestal viável legalmente, tendo caráter conservacionista como uso mais adequado e que se 

alinha com o que prevê a Lei Federal nº 11.428/2006. 

Retornando à questão das competências, cabe ressaltar o que prevê O art. 56 do Decreto Estadual 

1940/96, já no capítulo que trata das disposições gerais deste Decreto: 

Art. 56º. O Instituto Ambiental do Paraná - IAP editará normas e parâmetros suplementares 
ao presente Decreto, resolverá os casos omissos, administrará o sistema e destinará os 
recursos decorrentes conforme prevê o presente Decreto. 

Merece destaque para a presente análise a parte que diz que o órgão ambiental, anteriormente 

denominado IAP e atualmente denominado IAT, resolverá os casos omissos. Claro, que deve ocorrer  
dentro das competências previstas ao órgão ambiental estadual, este poderá realmente resolver os casos 

omissos, desde que esta omissão se verifique realmente, após uma análise criteriosa das legislações 

concorrentes e suplementares de cada tema analisado, mantendo as competências administrativa e 

legislativa devidamente separadas na análise de processos de licenciamento. 
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3.1 ANÁLISE DO PARECERE TÉCNICO DO IAT 

A Informação Técnica IAP/DIDEF nº 12, de 09/08/2019, elaborada pelo engenheiro florestal Luis Carlos 

Amador apresenta um histórico superficial do processo, bem como uma análise que não ultrapassa o que 

está previsto nas legislações citadas na condicionante ambiental que trata da reposição florestal, ou seja, a 
Lei Estadual nº 11.054/1995 e o Decreto Estadual nº 1.940/1996. 

O processo que tratou da reposição florestal foi iniciado com a exigência de que o CECS recolhesse a Taxa 

de Reposição Florestal Obrigatória sobre os volumes estimados no Inventário Florestal do 

empreendimento. Após intenso debate sobre esta questão o órgão licenciador acatou a retificação destes 
volumes, de modo que a realidade fosse estabelecida com relação a este quesito. 

Ressalte-se que todo o volume de madeira efetivamente comercializado foi alvo do recolhimento da Taxa 

de Reposição Florestal Obrigatória, conforme previsto na legislação para o caso. Porém, a comercialização 

para o saldo do volume de madeira tornou-se inviável de modo transformar toda a madeira remanescente 

em resíduos florestais, utilizados como matéria orgânica e como nucleações lineares na restauração das 
Áreas de Preservação Permanente no reservatório da UHE GJC. 

Conforme demonstrado ao longo do presente parecer, considerando as características do empreendimento, 

as condições originais da floresta suprimida e a concorrências entre as diferentes legislações listadas para 

atendimento pode-se considerar que as APPs recuperadas e em recuperação são florestas que 
apresentam finalidades específicas e não há normas legais consistentes que regulamentem seu uso para 

serem utilizadas como reposição florestal. 

Porém, mesmo que o Estado tenha competência para legislar sobre as questões ambientais, incluídas as 

questões da reposição florestal obrigatória, não foi considerada a concorrência claramente apresentada 

entre o cumprimento do Decreto Estadual 1.940/1996 e a Lei Federal 11.428/2006. Afinal, todo o volume de 
madeira gerado na supressão da vegetação do empreendimento se originou em florestas que tinham 

funções ambientais relacionadas com as finalidades previstas para estas na Lei Federal 11.428/2006, não 

estando legalmente disponíveis para uso como produtos florestais, salvo usos localizados e restritos e em 

pequenas propriedades rurais. 

As possiblidades da reposição florestal se dar de forma direta ou indireta já não cabem mais na presente 
discussão, na medida em que os volumes comercializados cumpriram a legislação, com o devido 

recolhimento da taxa, e que o saldo do volume, que acabou virando resíduo florestal não se constitui mais 

em produto florestal comercializável, conforme demonstrado pelas evidências já apresentadas sobre as 

dificuldades comerciais enfrentadas e pelo avançado estado de deterioração que a maior parte da madeira 
já apresenta há anos. 

Por fim, mesmo que diversos empreendimentos similares venham cumprindo as determinações dadas 

pelas condicionantes ambientais de seus licenciamentos, que sobrepõem a compensação da Mata 

Atlântica com o recolhimento da Taxa de Reposição Florestal Obrigatória, mesmo para volumes de madeira 

não comercializável, resta claro que as análises apresentadas para embasar as negativas dadas pelo IAT 
são superficiais e podem estar causando prejuízos para os empreendimentos, que quando envolvem 

empresas públicas, afetam diretamente o erário e os custos de implantação dos empreendimentos. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando tudo o que foi tratado no presente parecer técnico e nos documentos que embasaram a sua 
elaboração, conclui-se que há sobreposição entre o cumprimento das obrigações previstas no Decreto 

Estadual 1.940/1996 e na Lei Federal 11.428/2006, especialmente no que se refere à cobrança de Taxa de 

Reposição Florestal sobre volume não comercializável de material lenhoso e que se transformou em 

resíduo florestal utilizado na restauração das APPs do Reservatório. Além disso, na medida em que toda a 

área afetada está sendo compensada pelo cumprimento do art.17 da Lei da Mata Atlântica, não caberia 
prever outra forma de compensação da supressão vegetal realizada, ainda mais que as florestas afetadas 

não poderiam ser enquadradas como florestas comerciais. 

A recorrência deste procedimento no licenciamento de empreendimentos similares não basta para que este 

seja considerado adequado, tanto do ponto de vista da concorrência da legislação aplicável, quanto do 
ponto de vista das competências administrativas e legislativas envolvidas. Portanto, esta sobreposição de 

competências acaba por gerar insegurança jurídica na aplicabilidade em casos concretos. Cabe lembrar 

que esta sobreposição de competências deve ter análise com relação aos aspectos administrativos e 

legislativos da atuação dos entes federativos. 

Importante salientar que a autonomia administrativa do Estado do Paraná, na figura do Instituo Água e 
Terra – IAT, especialmente diante da concorrência de legislações sobre o mesmo tema, não valida atos 

administrativos somente pela repetição e aceitação dos mesmos por parte das empresas licenciadas, 

merecendo revisão séria e criteriosa de modo a consolidar o entendimento futuro desta questão para outros 

empreendimentos, separando claramente os atos que visam a aplicação das leis, daqueles que 

estabelecem as normas, de modo a tornar a determinação das condicionantes ambientais mais clara e 
justa.  

É o parecer. 
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1. OBJETO 

Prestação de serviços de implantação e manutenção de plantios de mudas florestais 

nativas associado com adubação verde para fins de cumprimento legal e atendimento à 

condicionantes de licenças ambientais de empreendimentos da COPEL. 

 

2. LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

Os serviços deverão ser implantados em Área de Compensação Ambiental situada na 

região denominada Serra Grande, margem esquerda do rio Tibagi, ao norte do município 

de Ortigueira, Estado do Paraná, coordenadas latitude sul 23°59'30'' a 23°52'30'' e 

longitude oeste 50°50'00'' a 50°44'00''.  

O local está inserido no Bioma Mata Atlântica prevalecendo as formações Floresta 

Estacional Semidecidual e Floresta Ombrófila Mista (Mata de Araucárias). 

A área foi adquirida para compensar os impactos pela supressão de vegetação para a 

implantação da UHE GJC - Usina Hidrelétrica Jaime Cannet Junior (Mauá) e deverá ser 

restaurada.  

 

FIGURA 1 – ÁREA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL SERRA GRANDE EM RELAÇÃO À UHE GJC 

 
FONTE: GOOGLE EARTH, 2020 
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3. DETALHAMENTO DO SERVIÇO A SER EXECUTADO 

Trata-se da utilização de técnica de revegetação de áreas degradadas pela técnica de 

plantio de espécies nativas de recobrimento e espécies de diversidade, com o plantio 

consorciado de espécies de adubação verde, em núcleos visando à preservação de 

nascentes e conectividade entre áreas de florestas nativas existentes na área do projeto.  

As atividades a serem executadas, com seus respectivos quantitativos, constam da 

TABELA 1: 

 

TABELA 1 – QUANTITATIVOS DO PROJETO 

Atividade Unidade Quantitativo 

Implantação dos núcleos mediante plantio de mudas de espécies 

nativas consorciadas com espécie(s) de adubação verde. 
hectare 16  

Execução de três manutenções quadrimestrais em cada núcleo. hectare 48  

Instalação de placas nas áreas em recuperação. unidade 5  

 

O prazo de execução do contrato será de 24 meses, contados a partir da assinatura. 

O início dos serviços será autorizado através de emissão de Ordem de Serviço (OS) 

específica. 

Os serviços deverão ser executados conforme esta especificação técnica. Em caso de 

necessidade de alteração, esta deverá sempre ser orientada e aprovada pela Copel. 

 

3.1 DESCRIÇÃO DA ÁREA – NÚCLEOS   

Os plantios serão estabelecidos em 20 (vinte) núcleos circulares, localizados ao longo de 

uma estrada, que deverão possuir 100 metros de diâmetro, perfazendo aproximadamente 

0,8 hectare cada, totalizando 16 hectares. 

Segue a imagem e localização dos núcleos previstos. Ressalta-se que a localização das 

áreas pode, eventualmente, ser alterada de acordo com orientação da Copel Geração e 

Transmissão (Copel GeT), mantendo-se as mesmas dimensões.  
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FIGURA 2 – ÁREA OPERACIONAL - ÁREA DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL SERRA GRANDE 

FONTE: Copel, (2020) 

TABELA 2 – LOCALIZAÇÃO DOS NÚCLEOS 

Leste Norte

1 519445,04931 7353126,42514

2 519525,12222 7353019,56218

3 519672,55180 7352936,76323

4 519927,48889 7352392,50891

5 520079,23849 7352332,29748

6 520214,74471 7352435,74612

7 520246,64088 7352199,59378

8 520445,27724 7352376,97862

9 520416,28950 7352137,79515

10 520621,06865 7352103,21745

11 520925,68408 7352266,41753

12 521022,20552 7352154,06752

13 521278,28939 7352427,98193

14 521351,50595 7352538,52479

15 521441,49762 7352370,85610

16 521743,59452 7352753,00710

17 522077,88578 7352634,83482

18 522603,81435 7352781,29486

19 522760,48551 7352667,28028

20 522702,70873 7352363,47033

Coordenadas UTM Sirgas 2000 (22S)
Núcleo

 
                                   FONTE: Copel, (2020) 
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3.2 METODOLOGIA 

Os plantios serão estabelecidos em núcleos circulares, com raio de 50 m e 

aproximadamente 0,8 ha cada, com espaçamento de 3x3m entre as mudas de espécies 

nativas, disposto em linhas acompanhando a curva de nível do terreno.  Portanto, cada 

núcleo deverá ter 889 mudas de espécies nativas arbóreas.  

Concomitantemente, intercaladas às espécies arbóreas, deverão ser semeadas (3 

sementes por cova) nas entrelinhas, no espaçamento 3x1m, espécies típicas de adubação 

verde, a exemplo do feijão guandu ou outra espécie resistente às geadas, resultando em 

2.666 covas de adubo verde por núcleo. 

Segue imagem do esquema que deverá ser seguido para a realização do plantio. 

 

FIGURA 3 – DESENHO DO PLANTIO INTERCALADO COM ADUBAÇÃO VERDE 

 
FONTE: Adaptado de R. R. Rodrigues (2019). 

 

 

3.2.1 PREPARO DO TERRENO 

Para a implantação das metodologias previstas nesta contratação deverão ser realizadas 

as seguintes práticas de preparo do terreno: 

 

3.2.1.1 Limpeza da área  

A limpeza da área deverá promover o rebaixamento da vegetação, sempre de maneira 

seletiva, através do corte raso de ervas daninhas e espécies exóticas, sobretudo de 

gramíneas, com altura de corte não superior a 10 (dez) cm do solo ou o mais rente 

possível do solo. A forma de execução dependerá das características da área, podendo 

ser mecanizada, com auxílio de trator com roçadeira, mini-trator ou semi-mecanizada, 

realizada por operador equipado com roçadeira costal ou manual.  
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A roçada, quando necessária, deverá ser executada em área total assegurando-se a 

preservação das espécies nativas existentes no local, oriundas de processo de 

regeneração natural ou plantio. 

 

3.2.1.2 Controle de Formigas  

O controle de formigas cortadeiras dos gêneros Atta (saúvas) e Acromyrmex (quenquéns) 

deverá ser realizado periodicamente com o uso de iscas, conforme as recomendações 

técnicas do produto feitas pelo fabricante e o grau de infestação, devendo ser aumentada 

a frequência de aplicações sempre que necessário.  

No primeiro mês de plantio deverá ser realizado o monitoramento semanal nas áreas. A 

atividade deve ocorrer desde a limpeza da área até o encerramento do contrato.   

Os produtos indicados para esta operação são as iscas granuladas à base de sulfluramida 

ou fipronil. Em caso de alta infestação, pode ser utilizado formicida em pó seco, por meio 

de bombas insufladoras, aplicados diretamente nos olheiros dos formigueiros.  

 

3.2.2  EXECUÇÃO DO PLANTIO DE MUDAS DE ESPÉCIES NATIVAS 

 

3.2.2.1 Espaçamento 

O espaçamento será de 3 x 3 m, totalizando 1.111 mudas/ha ou 889 mudas por núcleo. 

 

3.2.2.2 Coroamento 

Deverá ser realizado o coroamento em forma circular, com um diâmetro mínimo de 1,20 m 

(um metro e vinte centímetros), ao redor dos berços em que serão plantadas as mudas. 

Esta operação deverá ser efetuada manualmente, utilizando-se enxada, erradicando-se 

totalmente as plantas concorrentes existentes ao redor das mudas. 

O coroamento também deverá ser realizado ao redor das plantas nativas em regeneração. 

A “palhada” resultante desta atividade e da roçada, deverá ser espalhada pela área 

coroada ao redor da muda, a fim de conservar a umidade do solo e dificultar a proliferação 

de vegetação concorrente. 

 

3.2.2.3 Abertura dos Berços 

Os berços deverão ser abertos com, no mínimo, 0,3 m de diâmetro e 0,4 m de 

profundidade, ou mais, de acordo com o tamanho da muda. A abertura dos berços poderá 

ser realizada com motocoveador ou com cavadeira manual.  

 

3.2.2.4 Qualidade e espécies das Mudas 

O fornecimento de mudas é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, e devem ser 

oriundas de viveiros florestais regionais, com certificado de inscrição no RENASEM 

(Registro Nacional de Sementes e Mudas) junto ao MAPA (Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento) e que estejam localizados em um raio de até 200 km da área 

de plantio. 
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As mudas deverão apresentar altura mínima de 0,7 m, estar acondicionadas em 

embalagens compatíveis com seu porte e possuir características que garantam sua 

sobrevivência e crescimento no campo, tais como apresentar vigor e bom estado 

nutricional, caule único não ramificado aparentando dominância apical, apresentar ampla 

área foliar, sistema radicular sem enovelamento e com abundância de raízes finas. As 

mudas devem, obrigatoriamente, ter sido rustificadas com o objetivo de pré adaptá-las às 

possíveis condições de estresse hídrico e nutricionais pós plantio. 

O transporte deverá ser realizado em veículo adequado, com carroceria fechada ou 

arqueamento com lona, visando evitar danos às mudas.  

As mudas deverão ser previamente avaliadas e aprovadas por técnico da COPEL 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do plantio ou seu substituto. 

As mudas danificadas, quebradas ou com sinais claros de debilidade devem ser 

substituídas.  

A CONTRATADA deverá fornecer as mudas de espécies nativas pertencentes ao bioma 

da área do empreendimento e levando em conta as características da área a ser 

recuperada. O plantio deverá ser realizado 100% com mudas de espécies do grupo de 

recobrimento ou preenchimento (crescimento rápido e boa cobertura de copa, pioneiras e 

secundárias iniciais), de acordo com a lista de espécies (ANEXO ET-2). Vale ressaltar que 

a área de plantio está inserida na Região Bioclimática Nº 2 (dois), segundo EMPBRAPA 

(2006). 

Deverá ser adotada a diversidade mínima de 30 (trinta) espécies nativas de ocorrência 

regional, cuja composição deverá ser previamente aprovada pela COPEL. 

 

3.2.2.5 Plantio das mudas 

Após o preparo do terreno, o plantio deverá ocorrer imediatamente após a distribuição das 

mudas no campo, evitando os horários mais quentes do dia.  

Todos os berços deverão receber a aplicação de 250 ml de hidrogel, o qual deverá ser 

previamente hidratado, conforme especificação do fabricante.  

A muda deverá ser colocada no centro do berço, sem embalagem nenhuma, mantendo-se 

o colo um pouco abaixo do solo (2 a 3 cm), sendo que a distribuição de terra no berço 

deve ser feita de maneira homogênea, compactando-se levemente para evitar bolsões de 

ar que podem ocasionar danos às mudas.  

 

3.2.2.6 Adubação 

Após o plantio, deverão ser aplicados 200 gramas de fertilizante NPK 06-30-06 ou 

equivalente ao redor de cada uma das mudas, tendo-se o cuidado de não o deixar entrar 

em contato direto com a muda ou suas raízes.  

 

3.2.2.7 Irrigação 

Todas as mudas devem ser irrigadas logo após o plantio e é imprescindível que a irrigação 

seja mantida, principalmente em períodos secos. 
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Caso o solo não esteja úmido, devem ser previstas no mínimo mais três irrigações até o 

pegamento das mudas. Para isso, pode-se utilizar regador manual em áreas pequenas, 

tanque pipa ou motobomba.  

 

3.2.2.8 Tutoramento 

Todas as mudas deverão ser tutoradas utilizando-se estacas de bambu com 2,0 m de 

altura, que deverá ser enterrada em torno de 0,50 m, tomando-se o cuidado de não 

danificar o sistema radicular da muda.  

As mudas provenientes de condução da regeneração natural também deverão ser 

tutoradas.   

 

3.2.2.9 Sucesso do Plantio 

No recebimento dos plantios será medida a taxa de sucesso, sendo minimamente 

aceitáveis 90% de sobrevivência de mudas.  

Havendo não conformidades, o recebimento do serviço será postergado até que as 

pendências sejam sanadas, independente da aplicação de multas contratuais.  

 

3.2.2.10 Metodologia de verificação do plantio 

Independente do recebimento dos serviços para fins de pagamento das áreas plantadas, o 

Fiscal Operacional do Contrato, na presença do representante da CONTRATADA, 

promoverá caminhamento irregular e aleatório de inspeção ao longo da área, em extensão 

mínima de 100 metros, analisando e registrando em formulário próprio, em uma faixa de 

1,0 metro de cada lado da linha central a quantidade de mudas plantadas, consideradas 

viáveis e com potencial de sucesso. A compilação destes dados, provenientes da medição 

de no mínimo 3 (três) amostragens aleatórias atestará o índice de sobrevivência da área 

implantada e evidenciará a necessidade de replantio que deverá ser executado às 

expensas da CONTRATADA.  

  

3.2.2.11 Replantio 

O replantio deverá ser realizado entre 60(sessenta) e 90(noventa) dias após o plantio, de 

modo a reparar 100% o número de mudas que morreram e substituir as plantas com 

estado fitossanitário debilitado por mudas novas e saudáveis, com porte equivalente às 

existentes.  

A CONTRATADA deverá realizar o replantio exclusivamente às próprias expensas, dentro 

do prazo determinado pela COPEL.  

 

3.2.2.12 Retirada de Resíduos da Área Operacional 

A CONTRATADA deverá recolher todo o resíduo, detritos, embalagens e sobras de 

materiais resultantes das diferentes atividades desenvolvidas nos locais de execução.  
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3.2.3 PLANTIO DA ADUBAÇÃO VERDE 

Concomitante ao plantio das mudas de espécies arbóreas nativas deverá ser realizado o 

plantio da adubação verde nas entrelinhas do plantio de nativas. 

Este plantio deverá ser realizado através de semeadura direta, com uso de plantadeira 

manual do tipo matraca. O espaçamento deverá ser de 3,0 m entrelinhas e 1 m entre 

plantas com 3 (três) sementes por cova em profundidade de 2 a 3 cm. 

A adubação verde será aplicada em todas as áreas de plantio podendo ser utilizado 

especialmente o feijão-guandu ou feijão-guandu-anão (Cajanus cajan), crotalária 

(Crotalaria juncea/ Crotalaria ochroleuca/ Crotalaria spectabilis) e/ou feijão-de-porco 

(Canavalia ensiformis), com o objetivo de controlar a pastagem através do sombreamento. 

As espécies de adubação verde serão indicadas pela COPEL na devida Ordem de 

Serviço, podendo ser utilizadas separadamente ou em consórcio.  

As sementes deverão ser adquiridas pela CONTRATADA, em embalagem fechada e 

dentro do período de validade, na qual constem todas as informações sobre o lote de 

origem e data de coleta, devendo atender aos padrões de qualidade estabelecidos pelo 

MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento), que são determinados em 

laboratórios de análise de sementes credenciados ou reconhecidos. 

 

3.2.4 MANUTENÇÃO  

A manutenção consiste na limpeza da área de plantio, com coroamento ao redor das 

mudas e das plantas regenerantes, controle seletivo de espécies de gramíneas e outras 

indesejadas, replantio de mudas mortas ou raquíticas, adubação de cobertura e controle 

periódico de formigas cortadeiras.  

3.2.4.1 Coroamento 

O coroamento deverá ser realizado em forma circular, com um diâmetro mínimo de 1,20 m 

(um metro e vinte centímetros), ao redor das mudas e das plantas nativas em 

regeneração.  

Esta operação deverá ser efetuada manualmente, utilizando-se enxada, erradicando-se 

totalmente as plantas concorrentes existentes ao redor das plantas. 

3.2.4.2 Controle de Formigas  

O controle de formigas cortadeiras dos gêneros Atta (saúvas) e Acromyrmex (quenquéns) 

deverá ser realizado periodicamente com o uso de iscas, conforme as recomendações 

técnicas do produto feitas pelo fabricante e o grau de infestação, devendo ser aumentada 

a frequência de aplicações sempre que necessário.  

Os produtos indicados para esta operação são as iscas granuladas à base de sulfluramida 

ou fipronil. Em caso de alta infestação, pode ser utilizado formicida em pó seco, por meio 

de bombas insufladoras, aplicados diretamente nos olheiros dos formigueiros.  

3.3 PLACAS DE SINALIZAÇÃO 

Será necessária a instalação de 5 (cinco) placas de sinalização nas áreas. As placas 

deverão ser confeccionadas em chapa de aço galvanizado, nas dimensões 1,0x1,2 m, 

mediante afixação firme em dois suportes de madeira pesada, densa e com alta 
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resistência ao ataque de fungos e insetos, compatíveis ao tamanho da placa para sua 

fixação. Conforme as características do terreno, poderá ser necessário concretar a base 

do suporte.  

O layout das placas e a localização serão encaminhados pela COPEL na emissão da OS. 

 

4. PRODUTOS  

4.1 RELATÓRIOS TÉCNICOS 

Todas as atividades executadas, para atender as demandas repassadas por Ordem de 

Serviço, deverão ser descritas em relatórios técnicos mensais e finais. 

 

Os relatórios devem apresentar todas as ações executadas, descrevendo as áreas, suas 

delimitações georreferenciadas, metodologias utilizadas, número de mudas ou sementes 

plantadas, tratos culturais e demais informações relativas aos serviços realizados. Devem 

ter anexadas a(s) ART(s), bem como mapas, fotos e demais elementos pertinentes. 

 

As versões preliminares dos relatórios entregues para a análise da COPEL poderão ser 

enviados por e-mail ou plataforma digital, sendo que os arquivos deverão estar em formato 

editável. Caso o produto em análise não tenha sido elaborado satisfatoriamente pela 

CONTRATADA, será devolvido para correção, retificação, complementação e outros 

serviços necessários. 

 

A versão final do relatório deverá ser emitida apenas após aprovação da COPEL, sendo 

disponibilizada em arquivos editáveis e em PDF, contendo a página de assinaturas 

devidamente digitalizada (preferencialmente com assinaturas digitais certificadas) e 

incorporada no arquivo final. Considerando que os documentos apresentados poderão ser 

apresentados ao órgão ambiental, a CONTRATADA está ciente da necessidade de 

revisões ou complementações dos relatórios. A liberação de pagamento está condicionada 

à aprovação do relatório de atividades. 

 

4.1.1 Relatório Mensal (RM) 

O Relatório Mensal de Execução deverá estar de acordo com as atividades efetivamente 

executadas no mês e devidamente conferido pelo Fiscal Operacional da COPEL. 

Esse relatório deverá conter toda a contextualização das atividades executadas no mês, 

área trabalhada por operação em hectares, contendo a listagem das espécies plantadas, 

quando se tratar das atividades de plantio e replantio.  

Nos relatórios de manutenção de plantios deverão ser apresentados os dados referentes 

ao estabelecimento (pegamento) das mudas, necessidade de replantio e observações 

sobre o crescimento das espécies, entre outras que julgarem significativas. 

Deverão ainda ser apresentadas as devidas justificativas para os casos em que as ações 

descritas no relatório de execução apresentem diferenças significativas quando 

comparadas com a Ordem de Serviço. 
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O Relatório Mensal de Execução (RM) deverá ser enviado à COPEL conforme o prazo 

estabelecido na TABELA 3. 

4.1.2 Relatório Final de Atividades na Área  

Após o término das atividades, todas as informações deverão ser consolidadas em um 

Relatório Final, o qual deverá ser entregue em até 30 dias a contar da finalização da 

atividade em questão, conforme quadro de eventos (TABELA 3). 

Deverão ser informadas as delimitações das áreas trabalhadas, com coordenadas UTM 

(SIRGAS 2000). Para as atividades de plantio e replantio deverão ser informados o 

número efetivo das mudas e/ou peso de sementes utilizadas (adubação verde) e espécies 

plantadas com as respectivas áreas em hectares. 

Neste relatório deverá constar o detalhamento da metodologia aplicada, logística e 

período de realização das atividades, registro fotográfico da área antes, durante e depois 

das intervenções, delimitação das áreas, equipamentos utilizados e relação dos 

empregados que executaram as atividades e outros documentos que comprovem o 

desenvolvimento das atividades previstas. 

Também deverá ser analisada a efetividade da metodologia escolhida, contendo a 

indicação técnica de adequações que sejam necessárias, se for o caso, e o estágio atual 

de restauração da área. 

 

4.1.3 Relatórios de Segurança do Trabalho (RST) 

A CONTRATADA deverá comprovar o adequado gerenciamento do ambiente de trabalho, 

para fins de eliminar e controlar os agentes nocivos à saúde e à integridade física dos 

trabalhadores através de relatório mensal de inspeção de segurança detalhado das visitas 

realizadas em campo pelo(a) Técnico(a) de Segurança do Trabalho. Este relatório deverá 

conter fotos georreferenciadas e documentos para evidenciar as condições dos itens 

inspecionados na frente de trabalho. Neste caso, a força de trabalho no desenvolvimento 

das atividades, instalações da área de vivência, condições de máquinas, ferramentas, 

equipamentos de trabalho, segurança e veículos.  

Caso a CONTRATADA pretenda instalar alojamento para os funcionários, este deve 

constar no relatório evidenciando suas condições e atendimento às Normas 

Regulamentadoras do Trabalho. 

 

5. CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES – QUADRO DE EVENTOS 

A execução dos serviços, objeto desta ET, será formalmente delegada à CONTRATADA 

por meio da emissão de Ordens de Serviço (OS), as quais regularão as exigências e 

liberarão a execução das atividades por meio de cronograma, conforme quadro de 

desembolso abaixo (TABELA 3).  

Caso o serviço seja realizado em tempo inferior ao previsto na OS, os Eventos Contratuais 

serão adequados ao tempo necessário para a execução na área determinada. A qualidade 

dos serviços prestados não deverá ser afetada pela redução do tempo de execução, 

sujeitando a CONTRATADA à aplicação das penalidades contatuais. 
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A COPEL fornecerá à CONTRATADA, no momento da emissão da respectiva Ordem de 

Serviço (OS), informações sobre a atividade a ser executada, a data de início dos 

trabalhos; a área a ser trabalhada em hectares, a quantidade total de mudas, a localização 

das áreas indicadas para plantio ou manutenção com suas coordenadas geográficas e 

eventuais documentos acessórios. 

A CONTRATADA só poderá realizar a mobilização mediante liberação expressa da 

COPEL via OS.  

Os serviços de plantio somente serão autorizados a iniciar em época favorável ao pleno 

desenvolvimento das mudas, ou seja, na época das chuvas. 

Poderão ser emitidas mais de uma OS simultaneamente, cabendo à CONTRATADA 

adaptar suas equipes em campo, para atendimento das demandas com qualidade e no 

prazo previsto. 

Poderá ser agendada reunião técnica inicial a critério da COPEL para o repasse das 

informações e entrega da OS. A reunião será agendada com no mínimo 07 (sete) dias de 

antecedência e será realizada no endereço da COPEL, ou outro por ela designada, 

preferencialmente na cidade de Curitiba-PR. 
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TABELA 3 – EVENTOS CONTRATUAIS 

MARCO 
CONTRATUAL 

EVENTO 
CONTRATUAL 

DESCRIÇÃO PRAZO* 

% EM 
RELAÇÃO AO 

VALOR 
GLOBAL 

Ordem de Servço nº 1- Implantação dos núcleos 

  EC- 01 Mobilização  30 D.A.O.S  -  

  EC- 02 1º RM implantação Núcleos  60 D.A.O.S 10,00% 

  EC- 03 2º RM implantação Núcleos  90 D.A.O.S 5,50% 

MC- 01 EC- 04 3º RM implantação Núcleos  120 D.A.O.S 5,50% 

  EC- 05 4º RM implantação Núcleos  150 D.A.O.S 5,50% 

  EC- 06 5º RM implantação Núcleos  180 D.A.O.S 5,50% 

MC- 02 EC- 07 
Relatório final - Implantação 
Núcleos 

210 D.A.O.S 8,00% 

Ordem de Servço nº 2 - 1ª Manutenção dos núcleos 

  EC- 08 Mobilização - Manutenção 30 D.A.O.S  -  

  EC- 09 1º RM 1ª Manutenção 60 D.A.O.S 5,00% 

  EC- 10 2º RM 1ª Manutenção 90 D.A.O.S 2,50% 

MC- 03 EC- 11 3º RM 1ª Manutenção 120 D.A.O.S 2,50% 

  EC- 12 4º RM 1ª Manutenção 150 D.A.O.S 2,50% 

  EC- 13 5º RM 1ª Manutenção 180 D.A.O.S 2,50% 

MC- 04 EC- 14 Relatório final - 1ª Manutenção 210 D.A.O.S 5,00% 

Ordem de Servço nº 3 - 2ª Manutenção dos núcleos 

  EC- 15 Mobilização - Manutenção 30 D.A.O.S  -  

  EC- 16 1º RM 2ª Manutenção 60 D.A.O.S 5,00% 

  EC- 17 2º RM 2ª Manutenção 90 D.A.O.S 2,50% 

MC- 05 EC- 18 3º RM 2ª Manutenção 120 D.A.O.S 2,50% 

  EC- 19 4º RM 2ª Manutenção 150 D.A.O.S 2,50% 

  EC- 20 5º RM 2ª Manutenção 180 D.A.O.S 2,50% 

MC- 06 EC- 21 Relatório final - 2ª Manutenção 210 D.A.O.S 5,00% 

Ordem de Servço nº 4 - 3ª Manutenção dos núcleos 

  EC- 22 Mobilização - Manutenção 30 D.A.O.S  -  

  EC- 23 1º RM 3ª Manutenção 60 D.A.O.S 4,00% 

MC- 07 EC- 24 2º RM 3ª Manutenção 90 D.A.O.S 2,50% 

  EC- 25 3º RM 3ª Manutenção 120 D.A.O.S 2,50% 

  EC- 26 4º RM 3ª Manutenção 150 D.A.O.S 2,50% 

  EC- 27 5º RM 3ª Manutenção 180 D.A.O.S 2,50% 

MC- 08 EC- 28 Relatório final - 3ª Manutenção 210 D.A.O.S 5,00% 

Ordem de Servço nº 5 - Instalação de placas 

  EC- 29 Relatório final implantação placas 75 D.A.O.S. 1,00% 

TOTAL 100,00% 

*D.A.O.S.: Dias da Emissão da Ordem de Serviço 
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6. RECURSOS 

6.1 EQUIPE TÉCNICA 

A equipe técnica mínima deverá conter:  

01 (um) Coordenador Geral; 

01 (um) Responsável Técnico; 

01 (um) Encarregado por equipe; 

01 (um) Técnico de Segurança. 

O Coordenador Geral deve ser responsável pela correta execução dos serviços 

contratados, atendendo o prazo com qualidade e respeito às normas vigentes. Perante a 

COPEL é quem representa a CONTRATADA e tem poderes para assinar documentos 

pertinentes à contratação, receber comunicações, correspondências, ordens de serviço, 

cartas de aplicação de penalidades e outros documentos afetos ao Contrato.    

O Responsável Técnico deve ser um profissional com formação em Engenharia Florestal/ 

Agronomia ou Biologia, com experiência comprovada mínima de 3 anos por atestados em 

serviços de natureza compatível ao objeto deste edital, o qual terá responsabilidade 

técnica sobre os serviços realizados. Este profissional deverá acompanhar os trabalhos de 

campo na maior parte do tempo. Os documentos relativos ao Responsável Técnico 

deverão ser apresentados para a Habilitação Técnica, conforme edital de licitação. 

O Encarregado é o responsável pela supervisão e orientação da execução dos serviços de 

campo e deverá haver um para cada equipe com presença em tempo integral nas frentes 

de trabalho.  

O Técnico de Segurança do Trabalho é o responsável pelo planejamento, implantação, 

fiscalização e supervisão das atividades de segurança, higiene e saúde do trabalho. 

Emitirá os relatórios obrigatórios por lei e para atendimento do contrato. 

A CONTRATADA é a responsável por dimensionar as equipes de acordo com a 

necessidade para atender todas as demandas contratuais com qualidade e dentro do 

cronograma previsto.  

No decorrer da execução dos serviços, a COPEL fica no direito de exigir a substituição 

dos profissionais indicados, caso os mesmos demonstrem insuficiente perícia nos 

trabalhos ou indisposição em executar as ordens da fiscalização. 

 

6.2 DIMENSIONAMENTO DOS RECURSOS E EQUIPAMENTOS 

A CONTRATADA deverá dimensionar seus recursos e equipamentos de forma a cumprir o 

cronograma estabelecido e qualidade técnica dos serviços, conforme descrito nesta 

especificação técnica.  

Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá considerar rendimentos 

operacionais maiores nas épocas mais úmidas do ano. A influência sazonal de fatores 

naturais demandará recursos adicionais para que o cronograma seja cumprido. 
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O eventual aporte de recursos adicionais por parte da CONTRATADA de que trata o 

parágrafo anterior, não implicará na alteração para maior valor do contrato ou o ensejo de 

quaisquer aditivos contratuais, sendo considerada previsível a ocorrência destes fatos. 

6.3 REUNIÕES TÉCNICAS 

Visando o esclarecimento adicional quanto à execução do objeto, após a assinatura do 

Contrato será realizada uma reunião de alinhamento entre a CONTRATADA e a COPEL. 

Em todas as reuniões técnicas deverá estar presente o Coordenador Geral e o 

Responsável Técnico, impreterivelmente. 

Outras reuniões poderão ser agendadas por iniciativa da COPEL, sendo que, quando 

realizadas em local diferente do da prestação de serviços, estarão limitadas a 02 (duas) 

reuniões anuais dentro do cronograma de execução do objeto. 

 

7. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da execução das atividades estará a cargo da COPEL ou do Consórcio 

Energético Cruzeiro do Sul (CECS), inclusive para aplicação das penalidades previstas no 

contrato, que executará rigoroso controle em relação à qualidade dos serviços 

executados, podendo solicitar retrabalhos e/ou complementações em serviços que não 

estejam de acordo com esta Especificação Técnica, recaindo o ônus destas operações 

sobre a CONTRATADA. 

A CONTRATADA se obriga a proporcionar à fiscalização livre acesso a todas as suas 

dependências, a qualquer hora, possibilitando o exame das instalações, materiais, 

maquinário e pessoal, fornecendo, quando solicitado, todos os dados e elementos, 

referentes aos serviços da CONTRATADA, estejam eles executados, em execução ou em 

fase de planejamento de ação. 

7.1 MEDIÇÕES E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DE SERVIÇOS. 

Todos os eventos de medição deverão possuir registro físico (registro de atividade de 

medição) com assinatura de todos os participantes presentes na atividade, validação 

formal do Responsável Técnico da CONTRATADA e aprovação do Fiscal Operacional do 

Contrato. Todos os dados da medição deverão compor o Relatório Mensal (RM). 

Para a realização das medições das áreas executadas, a CONTRATADA deverá informar 

ao Gestor e ao Fiscal Operacional de Contrato COPEL com antecedência de no mínimo 7 

(sete) dias da data pretendida para realização da medição. Eventuais áreas não 

executadas no interior do polígono deverão ser mensuradas e glosadas da área que as 

engloba, caso componham a área indicada na OS emitida. 

Deverão ser produzidos registros fotográficos georreferenciados das medições e 

anexados aos relatórios mensais de atividades e no relatório final.  
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7.2 FORMULÁRIO DE REGISTRO DE OCORRÊNCIA (FRO) 

Em inspeções realizadas pelo Fiscal Operacional do Contrato, caso constate a existência 

de não conformidades com o contrato e seus anexos, imediatamente o mesmo fará uma 

advertência verbal ao encarregado da CONTRATADA, para cientificá-lo do problema e 

conceder um prazo para a devida correção.  

Caso a pendência não tenha sido resolvida dentro do prazo solicitado, será elaborado o 

FRO, o qual deverá ser formalizado e assinado pelo Fiscal Operacional de Contrato e 

obrigatoriamente assinado pelo representante da CONTRATADA. 

Porém, inconformidades ambientais e de segurança do trabalho, consideradas graves, 

não são passíveis de advertências verbais, sendo aberto FRO imediatamente.   

 

8.  DISPOSIÇÕES GERAIS 

A CONTRATADA será responsável pelo plantio até o final do prazo de execução 

contratual. Sendo assim, deverá realizar o monitoramento e fiscalização constante das 

áreas com o intuito evitar focos de incêndios e a entrada de animais domésticos (gado, 

cavalos, etc.), nas áreas, que possam causar prejuízos nos plantios. Em caso de 

incidentes que ocorram a perda de mudas, o replantio será de responsabilidade da 

CONTRATADA, sem ônus à COPEL. 

A CONTRATADA deverá instalar e manter durante toda a execução do contrato, um 

sistema eficiente de prevenção de incêndios e combate ao fogo. Deverão ser tomadas 

todas as providências para que os dispositivos anti-incêndio. possam ser alcançados de 

maneira mais fácil e rapidamente possível, a fim de que a equipe treinada no combate ao 

fogo, possa agir sem obstáculos e com sucesso. 

Não será permitido o uso do fogo nas frentes de serviço ou em qualquer outro local de 

mata, sob qualquer pretexto. A CONTRATADA fica obrigada a promover evento de 

sensibilização de seus empregados antes do início dos trabalhos, com comprovação da 

realização dele.  

 

9. ANEXOS 

ANEXO ET-1_MAPA GERAL DA ÁREA DE COMPESNAÇÃO AMBIENTAL SERRA 
GRANDE 

ANEXO ET-2_ESPÉCIES RECOMENDADAS PARA RECUPERAÇÃO PR 
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Superintendência de Assuntos Fundiários e Meio Ambiente 

Reedição do livro Normas e Gerenciamento do Patrimônio Arqueológico 

 

1. OBJETO 

Revisão, atualização, editoração, impressão e distribuição de 2.000 (dois mil) exemplares 

do livro Normas e Gerenciamento do Patrimônio Arqueológico (Bastos e Souza). 

2. LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

Os serviços serão realizados nas instalações da CONTRATADA. 

3. INFORMAÇÕES GERAIS 

A execução do presente objeto compõe obrigação de fazer contida no Programa de 

Educação Patrimonial do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) de arqueologia da 

Usina Hidrelétrica Governador Jayme Canet Júnior (UHE GJC), firmado entre o Consórcio 

Energético Cruzeiro do Sul - por meio de suas empresas consorciadas Copel Geração e 

Transmissão S.A., e Eletrosul Centrais Elétricas S.A. - junto ao Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional - Iphan, Ministério Público Federal – MPF e Instituto Água e 

Terra (IAT).  

O livro "Normas e Gerenciamento do Patrimônio Arqueológico", organizado Rossano 

Lopes Bastos e Marise Campos de Souza, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional - IPHAN, da Superintendência do Iphan em São Paulo, está em sua terceira 

edição, revista, atualizada e ampliada. Os arquivos desta edição constam nos Anexos 1 

(miolo) e 2 (capa) (ainda em revisão). 

Os exemplares do livro deverão ser distribuídos pela CONTRATADA a instituições de 

ensino superior e instituições de preservação do Patrimônio Cultural do estado do Paraná. 

A CONTRATADA deverá elaborar plano de distribuição, a ser analisado e aprovado pelo 

Iphan-PR. 

 

4. DETALHAMENTO DO SERVIÇO A SER EXECUTADO 

A 4ª edição do livro Normas e Gerenciamento do Patrimônio Arqueológico (de autoria de 

Rossano Lopes Bastos e Marise Campos de Souza - Editora Iphan, 2010, 270 páginas), 

objeto da presente contratação, deverá ser editorada conforme o que se segue: 

 

4.1 Impressão gráfica de livro em formato fechado 16 cm x 22,5 cm; capa cartão supremo 

300g; cor 4x1; com orelha; miolo papel pólen soft 80 g/m2; cor 1x1; 350 páginas; 

acabamento costura e cola; lombada quadrada Pré-impressão: Prova Best Color para 

capa e miolo, heliográfica digital para miolo (imposição) e CTP. Tiragem: 2.000 mil 

exemplares. 

4.2 Elaboração de ficha catalográfica, registro do livro por meio de código ISBN – a ser 

realizado por profissional bibliotecário (a) - e remessa de exemplar para a Biblioteca 

Nacional. 

4.3 Miolo: 
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a) Prefácio de autoria da Procuradora da República Analucia Hartamann (Anexo 3) (ainda 

em elaboração); 

b) Introdução de Autoria do Sr. José La Pastina Filho (Anexo 4); 

c) Capítulo sobre Educação Patrimonial de autoria do Sr. Rossano Lopes Bastos (Anexo 

5). 

d) inclusões a serem feitas no Capítulo I “Da Legislação”: (Anexo 6) (em revisão) 

f) inclusões a serem feitas no Capítulo III “Do Licenciamento”: (Anexo 6) (em revisão) 

g) O material deverá ser todo revisado segundo o Acordo Ortográfico da Língua 

Portuguesa de 1990 e posteriormente editorado.  

h) Deverá ser atualizado o rol de instituições e autoridades citadas na apresentação da 

publicação, conforme organograma da Administração Federal a qual esteja vinculado o 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional durante a vigência da execução do 

serviço 

4.4 Capa, contracapa e lombada 

A capa contará com os seguintes itens: 

 a) Nome da instituição; 

 b) Título do Livro; 

 c) Foto sangrada; 

 d) Organizadores; 

 e) Ano e Edição. 

A contracapa deverá conter as seguintes especificações: 

 f) 06 fotos de 4x4cm; 

g) logos do Governo Federal, Iphan, Ministério correspondente, Consórcio 

Energético Cruzeiro do Sul e de suas consorciadas (Copel GeT e Eletrosul). 

Lombada contendo: 

 h) Nome da Instituição; 

 i) Título do Livro. 

4.5 Plano de distribuição da publicação, com foco em instituições de ensino superior e 

órgãos de preservação do patrimônio cultural e natural no estado do Paraná. 

4.5.1 O plano de distribuição deverá contemplar: 

a) 200 exemplares ao Iphan-PR; 

b) 20 exemplares para cada um dos autores; 

c) 20 exemplares a Copel GeT. 

4.6 Distribuição dos exemplares. 
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5. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

5.1 A contratada deverá comprovar os seguintes requisitos: 

a) Cadastro de Pessoa Jurídica como editor no International Standard Book Number/ 

Padrão Internacional de Numeração de Livro - ISBN; 

b) Experiência na edição ou reedição de livros e registro de livros técnicos em Escritórios 

de Direitos Autorais vinculados à Biblioteca Nacional. 

 

5.2 Cronograma e Pagamentos 

  Atividades 
PRAZO 

D.A.O.S* 
Unidade Qtde. 

% do 
V.G.C.
* 

OS 1 REVISÃO, ATUALIZAÇÃO E EDITORAÇÃO  

MC01 
Reunião (presencial ou vídeo) com a 
contratante para alinhamento acerca do 
serviço 

10 Ata 1 0% 

MC02 
Entrega pela CONTRATADA do material 
digital em formato .pdf e editável para 
avaliação e ajustes. 

30 
Arquivo 
digital 

1 10% 

MC03 

Entrega pela CONTRATADA do exemplar 
teste com ficha catalográfica da Biblioteca 
Nacional e número do ISBN, para aprovação 
pela CONTRATANTE e pela Divisão de 
Editoração e Publicações do Iphan.  

40 
Arquivo 
físico 

1 10% 

MC04 
Aprovação pela CONTRATANTE para 
impressão. 

40 e-mail 1 30% 

OS 2 IMPRESSÃO E DISTRIBUIÇÃO  

MC05 
Plano de distribuição (a ser aprovado pela 
CONTRATANTE) 

30 
Termo 

assinado 
1 15% 

MC06 

Termo de recebimento de 50 exemplares do 
livro assinado pelo representante legal da 
Superintendência do Iphan no Paraná. 
Termos de recebimento de 1.950 exemplares 
do livro assinados pelos representantes 
legais das instituições de ensino superior e 
instituições de preservação do Patrimônio 
Cultural do estado do Paraná. 

60 Relatório 1 35% 

Onde: MC = Marco Contratual; VGC = Valor Global do Contrato; DAOS = Dias Após Ordem de Serviço; 
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Superintendência de Meio Ambiente - Programa da Carta Arqueológica 

 

1. OBJETO 

Prestação de serviços para a elaboração da Carta Arqueológica da Mesorregião Centro-

Oriental do Estado do Paraná, e demais serviços correlatos descritos no presente 

documento. 

2. LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

Curitiba (sede da CONTRATANTE e da Superintendência Regional do Iphan) e municípios 
da Mesorregião Centro-oriental do Paraná, a saber: Arapoti, Carambeí, Castro, Imbaú, 
Jaguariaíva, Ortigueira, Palmeira, Piraí do Sul, Ponta Grossa, Reserva, Sengés, Telêmaco 
Borba, Tibagi e Ventania. Os serviços também serão realizados nas instalações da 
CONTRADADA. 

3. INFORMAÇÕES GERAIS 

A execução do presente objeto compõe obrigação de fazer contida no Termo de 

Ajustamento de Conduta (TAC) de arqueologia da Usina Hidrelétrica Governador Jayme 

Canet Júnior (UHE GJC), firmado entre o Consórcio Energético Cruzeiro do Sul, por meio 

de suas empresas consorciadas: Copel Geração e Transmissão S.A. e Eletrosul Centrais 

Elétricas S.A., junto ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan, 

Ministério Público Federal – MPF e o Instituto Ambiental do Paraná, atual Instituto Água e 

Terra – IAT. O TAC foi repactuado para reorganização das obrigações de fazer. Essas 

foram divididas em 3 grandes programas. 

O Programa da Carta Arqueológica, objeto dessa Especificação Técnica, é o primeiro dos 

programas do TAC, e tem interfaces com os demais programas contidos no referido 

ajuste. 

O Termo de Referência emitido pelo Iphan-PR, Anexo I dessa Especificação, contém os 

requisitos técnicos a serem observadas para a realização da Carta Arqueológica.  

Esta ET visa complementar as informações do Anexo I, especialmente quanto à 

operacionalização do objeto contratual, bem como, definição das formas de medição e 

pagamento conforme evolução das atividades. Contempla ainda as especificações para a 

diagramação e planejamento da distribuição de um livro, visando a extroversão do 

conhecimento a ser gerado pela pesquisa.   

4. DETALHAMENTO DO SERVIÇO A SER EXECUTADO 

A pesquisa arqueológica a ser realizada é composta do recadastramento dos 512 

(quinhentos e doze) sítios arqueológicos da Mesorregião Centro-oriental do Paraná, 

conforme listagem disponível no Apêndice I do Termo de Referência do Iphan; 

identificação dos padrões de assentamento da região; prospecção em 14 áreas 

selecionadas pelo potencial arqueológico; sinalização dos sítios de maior relevância; 

elaboração do livro da Carta Arqueológica. A pesquisa deverá ser realizada de acordo 

com os seguintes parâmetros: 

 

4.1. Etapa de Laboratório I 

Deverá ser realizado um projeto de pesquisa nos moldes da Portaria Sphan 07/88, 

apresentando cronograma físico de todas as atividades que deverão ser desenvolvidas em 
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consonância com o TR do Iphan (Anexo I) e a presente Especificação Técnica. A seguir, 

deverá ser realizado um levantamento de informações sobre os sítios a serem 

recadastrados, para preparo da etapa de campo I. 

Observa-se que nem todos os sítios arqueológicos constantes no Apêndice I do TR 

precisarão ser recadastrados. Para os sítios que tenha sido alvo de programas de resgate, 

deverá ser verificado se este foi de caráter total ou parcial. Caso ainda permaneçam 

testemunhos, estes deverão ser recadastrados juntamente com os demais. Tal informação 

poderá ser acessada no levantamento de dados secundários, em fichas de registro e/ou 

relatórios de resgate.  

Devem ser esgotadas as fontes de pesquisa para esta finalidade, a saber: as informações 

disponibilizadas pelo Centro Nacional de Arqueologia – CNA, através do Cadastro 

Nacional de Sítios Arqueológicos (CNSA), a Superintendência do IPHAN no Paraná, 

através de seus arquivos físico e digital, os relatórios de pesquisa, bibliografia, contato 

com os arqueólogos, entrevistas orais etc. 

Os produtos desta etapa estarão consolidados no projeto de pesquisa e obtenção da 

portaria autorizativa publicada no Diário Oficial da União. 

 

4.2. Etapa de Campo I 

Os sítios devem ser localizados e recadastrados conforme item 4. Especificação do 

Serviço e Produtos do TR do Iphan. As informações da ficha de cadastro do CNSA 

(CNA/IPHAN) deverão ser atualizadas. O sítio deverá ser delimitado, baseando-se nas 

informações obtidas na etapa de laboratório I, complementadas pela dispersão de 

vestígios em superfície (caso seja possível identificar). Os pontos deverão ser coletados 

pelo sistema GPS, datum Sirgas 2000. Deverá ser produzido um shapefile, que seguirá 

junto à ficha atualizada. Também deverá ser elaborado um memorial descritivo de acesso 

ao sítio, com pontos de referência e distâncias. As atividades, bem como o sítio, deverão 

receber registro fotográfico. Por fim, as condições de todos os sítios deverão ser 

avaliadas, visando a indicação de sítios a serem sinalizados. Deverão ser elencados os 

critérios para as indicações, a serem avaliados pelo Iphan-PR. Destaca-se que nem todos 

os sítios deverão ser sinalizados. O IPHAN recomenda a sinalização apenas dos sítios 

que já recebem visitação ou que tem acesso facilitado. Para sítios ainda desconhecidos do 

público em geral não será indicada a sinalização, principalmente se não for possível 

garantir a segurança dos mesmos. Quando do recadastramento, o arqueólogo deverá 

identificar aspectos relativos aos acessos e visitação, e com base nesses dados sugerir ou 

não a instalação de placas de sinalização. 

A contratada deve certificar-se de coletar todas as informações necessárias para o 

recadastramento e georreferenciamento dos sítios visitados. Em caso de dificuldades de 

acesso aos locais de pesquisa pela equipe profissional em função da proibição do acesso 

pelos proprietários de propriedades particulares, deverão ser estabelecidos os 

procedimentos e registros constantes no TR do Iphan. 

 

Os produtos desta etapa deverão estar consolidados até o Relatório Parcial Trimestral n° 

07 

 

4.3. Etapa de Laboratório II 

Deverão ser elaborados 8 (oito) relatórios parciais trimestrais, contendo as atividades 

realizadas, os produtos do período (fichas atualizadas, shapes, memoriais descritivos de 

itinerário, memorial fotográfico e indicações de sítios a serem sinalizados). A partir dos 
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dados coletados, deverá(ão) ser identificado(s) padrão(ões) de assentamento dos sítios 

arqueológicos da mesorregião. Os dados deverão ser trabalhados 

estatisticamente/probabilisticamente e, então, deverá ser elaborado um mapa de potencial 

arqueológico (heatmap).  

No que diz respeito à análise dos padrões de assentamento e elaboração das cartas de 

potencial arqueológico e síntese regional, deverão ser considerados todos os sítios 

arqueológicos, resgatados ou não, cadastrados previamente ou inéditos. Também deverão 

ser observados os resultados de projetos de recadastramento de sítios arqueológicos 

previamente realizados na região com autorização do IPHAN/PR e que, porventura, 

tenham por objeto sítios coincidentes com aqueles constantes no APÊNDICE I. Em tais 

casos, se os resultados do último recadastramento forem recentes (até doze meses) não 

serão exigidos novos trabalhos de campo e atualização cadastral. No entanto, os dados 

do último recadastramento deverão ser utilizados para a elaboração da síntese regional e 

das cartas de potencial arqueológico. 

A partir dos resultados do mapa, deverão ser definidos 14 polígonos, com 500 metros de 

raio, para a realização de atividades de prospecção arqueológica. Em princípio, deverá ser 

escolhido um polígono no território de cada município. Entretanto, caso haja uma área 

mais significativa em outro município, o território de um município poderá conter mais de 

um polígono. 

Ainda nesta etapa, deverão ser indicados os sítios arqueológicos que deverão receber as 

placas de sinalização para aprovação pelo Iphan-PR, em dimensões adequadas a cada 

um deles, para instalação na próxima etapa.  

Os produtos desta etapa deverão estar consolidados até o Relatório Parcial Trimestral n° 

07. 

 

  

4.4. Etapa de Campo II 

Nesta etapa, deverão ser realizadas as atividades de prospecção arqueológica nos 14 

polígonos elencados na etapa de laboratório II, correspondentes às áreas de maior 

potencial arqueológico. Caso sejam identificados sítios arqueológicos nessa etapa, os 

mesmos deverão ser registrados e georreferenciados, utilizando os mesmos critérios do 

recadastramento. A coleta de material deverá ser a mínima possível para a caracterização 

do mesmo. 

Ainda nesta etapa, a contratada deve proceder à sinalização dos sítios arqueológicos mais 

relevantes, após análise e manifestação do Iphan quanto às indicações da Contratada na 

etapa anterior. A contratada deverá providenciar a melhor forma de fixação das placas que 

assegure a perenidade da medida, de modo que a sinalização resista ao máximo de 

tempo às intempéries.  

 

Os produtos desta etapa deverão estar consolidados até o Relatório Trimestral n° 8. 

 

4.5. Etapa de Laboratório III 

Deverá ser produzido um relatório final contendo: 

• Relação dos sítios recadastrados; 

• Relação, com justificativa, dos sítios cujas informações não foram suficientes à 

sua localização; 

• Relação de eventuais novos sítios identificados durante os estudos; 
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• Mapa contendo a localização dos sítios recadastrados; 

• Estado de conservação, fatores de risco à preservação e conservação dos sítios 

arqueológicos recadastrados, ou os motivos de sua destruição, se for o caso, a 

proposição de medidas de mitigação/controle de impactos e medidas de 

preservação e gestão das áreas de interesse arqueológico; 

• Relatório fotográfico; 

• Contexto arqueológico da área de abrangência, padrões de assentamento dos 

sítios arqueológicos cadastrados e recadastrados e mapas de potencial 

arqueológico. 

• Relatório fotográfico que comprove a instalação das placas de sinalização dos 

sítios arqueológicos. 

 

Deverão ser disponibilizados todos os arquivos produzidos (textos, imagens e shapes). 

Todas as informações subsidiarão a produção de material didático e acadêmico para o 

Programa de Educação Patrimonial, e também poderão ser utilizados no Programa do 

Museu da Mesorregião Centro-Oriental do Paraná. 

Os mapas e shapes deverão ser entregues também em formato compatível para sua 

hospedagem e disponibilização para consulta pública no website do Consórcio Energético 

Cruzeiro do Sul – CECS (http://www.consorciocruzeirodosul.com.br/meio-

ambiente/arqueologia). 

 

4.6. Livro da Carta Arqueológica da Mesorregião Centro-Oriental do Paraná – elaboração 

de conteúdo e projeto gráfico e plano de distribuição 

Visando a extroversão do conhecimento produzido durante as pesquisas, após a entrega 

do relatório final e disponibilização dos arquivos produzidos, a CONTRATADA deverá 

apresentar a diagramação de material informativo didático, voltado à comunidade 

científica, que será utilizado pela Contratante em atividades subsequentes de Educação 

Patrimonial: 

 

• É de responsabilidade da empresa contratada a elaboração dos conteúdos, 

projeto gráfico da publicação e plano de distribuição. Não faz parte do escopo do 

presente contrato a impressão e distribuição do livro; 

• A edição deverá incluir: a) Prefácio da Diretoria do Centro Nacional de 

Arqueologia/Coordenação de Licenciamento; b) Introdução de Autoria da equipe 

de Arqueologia da Superintendência do Iphan no Paraná. 

• O livro deverá seguir os seguintes parâmetros mínimos para o projeto gráfico: 

formato fechado 27 cm x 23 cm; livro capa dura; papel couche brilho empastado 

capa dura; cor 4x4; miolo papel couche 115 g/m2; cor 4x4; 164 páginas; 

acabamento costura e cola; lombada quadrada; acompanhado de mapa avulso: 

formato A3, impressão cor 4x4 em papel impermeável, com secagem UV. Tintas 

com alta resistência à luminosidade. Verniz total de proteção UV; dobrado e 

embalado junto com a publicação. A publicação deverá apresentar na orelha do 

livro um QR Code que dará acesso aos mapas e shapefiles atualizados da Carta 

Arqueológica da Mesorregião Oriental do Paraná, hospedados no site dos 

compromissários. 

• MAPA AVULSO IMPERMEÁVEL: impressão de mapa em papel sintético 

impermeável, formato aberto 420 x 297mm (A3), impressão frente e verso; cor 

http://www.consorciocruzeirodosul.com.br/meio-ambiente/arqueologia
http://www.consorciocruzeirodosul.com.br/meio-ambiente/arqueologia
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4x4; gramatura 232 g/m2, com secagem UV. Tintas com alta resistência à 

luminosidade. Verniz total de proteção UV. 5 dobras. 

• O produto deverá ser previamente analisado e sua versão final deverá ser 

aprovada pela Superintendência do Iphan no Paraná e da Divisão de Editoração e 

Publicações do Iphan. 

• A empresa deverá elaborar e apresentar plano de distribuição da publicação com 

foco em instituições de ensino superior e órgãos de preservação do patrimônio 

cultural e natural no estado do Paraná. 

 

5. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

• A Contratada terá 45 (quarenta e cinco) dias para elaboração do projeto a partir da data da 

assinatura do contrato. Após a publicação da portaria autorizativa no Diário Oficial da 

União, será emitida a Ordem de Serviço N°01, termo de início para emissão dos relatórios 

trimestrais. 

• Todo material a ser protocolado no Iphan deverá ser enviado com pelo menos 10 (dez) 

dias de antecedência em relação ao prazo do marco contratual para análise e aprovação 

da Contratante. O protocolo somente poderá ocorrer após aprovação formal da 

Contratante. 

• A equipe deverá ser composta, pelo menos, por profissionais com experiência em estudos 

arqueológicos (arqueólogos – conforme Lei Federal nº 13.653/2018) e em 

georreferenciamento (geógrafos). Para o profissional de georreferenciamento, o 

profissional deverá ter formação superior e com competência técnica (habilitação) para o 

desempenho das atividades 01 a 12 e 14 a 18 do artigo 1º da Resolução Nº 218, de 29 de 

Junho de 1973 do CONFEA -Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, 

referentes a levantamentos topográficos, geodésicos e aerofotogramétricos; elaboração 

de cartas geográficas seus serviços afins e correlatos. Deverá possuir experiência 

comprovada por meio de, no mínimo, dois (02) atestados/certidões/declarações de 

instituições idôneas de natureza pública ou privada e/ou apresentação dos produtos 

desenvolvidos.  

• Em caso de dificuldades de acesso aos locais de pesquisa pela equipe profissional em 

função da proibição do acesso pelos proprietários de propriedades particulares, deverão 

ser seguidos os procedimentos constantes no TR do Iphan, a saber: 

o Entrega com comprovante de recibo da contra-fé da Carta de 

Apresentação (APÊNDICE III do TR) pelo proprietário, possuidor, detentor e/ou 

usufruidor da propriedade particular.  

o Entrega do Termo de Recusa (APÊNDICE IV do TR) devidamente assinado 

pelo Proprietário. Em caso de Representante legal ou Procurador, anexar cópia 

do instrumento legal mandatário.  

o Caso o proprietário se recuse a assinar o Termo de Recusa, poderá redigir de 

próprio punho um termo simplificado. Persistindo a recusa da redação do 

documento, o arqueólogo deverá apresentar relato detalhado com fotografia 

georreferenciada e justificativa.  

o Envio das documentações constantes dos itens acima para o IPHAN/PR, 

através de ofício com pedido de providências cabíveis para o acesso.  
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o Analisado o ofício e a documentação o IPHAN/PR tomara as providências cabíveis 

(poder de polícia) e /ou judiciais ou determinará a dispensa de pesquisa na 

propriedade particular, de modo a não comprometer a vigência do TAC. 

• Assim, deverão ser precificados nas propostas, ocasionalmente, mais de uma ida aos 

sítios listados, em caso de recusa do proprietário, bem como para sinalização de alguns 

sítios. 

• Para a diagramação do livro, será exigido um profissional com formação em Comunicação 

Social ou Letras, responsável pela revisão de textos, e um designer gráfico. 

• Para fins de orçamentação e definição do preço máximo do contrato, a premissa adotada 

é de que 75% dos sítios arqueológicos serão sinalizados, correspondendo a 384 placas a 

serem instaladas. A sinalização deverá ser feita com placas galvanizadas pintadas, 

conforme dimensões e quantidades especificadas na tabela abaixo, seguindo o modelo do 

Guia Básico de Identidade Visual do IPHAN (APÊNDICE V do Termo de Referência).  

 

PLACAS DE SINALIZAÇÃO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

Dimensão Quantidade Estimada 

200cm x 280cm 50 

148cm x 200cm 144 

95cm x 130cm 190 

 

• As propostas de preços deverão prever o custo unitário das três dimensões informadas 

acima, e após aprovação pelo Iphan-PR da proposta de sinalização de sítios a ser 

apresentada pela Contratada, será autorizada sua materialização mediante ordem da 

Ordem de Serviço N°2. O pagamento será realizado conforme dimensões e quantidades 

de placas efetivamente instaladas, com base no relatório da Contratada que evidenciará a 

instalação das placas em campo. Poderá haver remanejamento de quantidades entre as 

dimensões acima informadas, guardando correlação com o limite do custo global desta 

medida.  

• As quantidades informadas acima são meramente estimativas, não cabendo à 

CONTRATADA quaisquer direitos caso não seja atingida em sua totalidade. Eventuais 

acréscimos nas quantidades somente poderão ocorrer mediante Termo Aditivo ao 

contrato.    
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5.1 MEDIÇÃO E CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS 

  Atividades 
PRAZO 

D.A.A.C* 
Unidade Qtde. 

% do Valor 
Serviço.* 

1 PROJETO         

MC01 
Projeto conforme Portaria Sphan 07/88 
protocolado no Iphan 

Até 45 Relatório 1 3% 

MC02 
Portaria autorizativa de pesquisa publicada no 
D.O.U. 

Até 135 Relatório 1 2% 

  Atividades 
PRAZO 

D.A.O.S.1* 
Unidade Qtde. 

% do Valor 
Serviço.* 

2 ETAPAS DE CAMPO E LABORATÓRIO   

MC03 1° Relatório Trimestral protocolado no Iphan 90 Relatório 1 8% 

MC04 2° Relatório Trimestral protocolado no Iphan 180 Relatório 1 8% 

MC05 3° Relatório Trimestral protocolado no Iphan 270 Relatório 1 8% 

MC06 4° Relatório Trimestral protocolado no Iphan 360 Relatório 1 8% 

MC07 5° Relatório Trimestral protocolado no Iphan 450 Relatório 1 8% 

MC08 6° Relatório Trimestral protocolado no Iphan 540 Relatório 1 8% 

MC09 7° Relatório Trimestral protocolado no Iphan 630 Relatório 1 8% 

MC10 8° Relatório Trimestral protocolado no Iphan 720 Relatório 1 8% 

3 CONCLUSÃO DA PESQUISA 

MC11 Protocolo do relatório final no Iphan 900 Relatório 1 10% 

MC12 
Obtenção da aprovação do Iphan em relação à 
pesquisa e declaração de adimplência do 
Programa da Carta Arqueológica 

Até 930 
Declaração 

Iphan 
1 10% 

MC13 
Protocolo do arquivo do livro diagramado e do 
plano de distribuição para aprovação do Iphan 

Até 930 Arquivo 1 11% 

 100% 

Onde: MC = Marco Contratual; DAAC = Dias A partir da Assinatura do Contrato; DAOS = Dias a partir da Ordem de 
serviço; Valor Serviço não contempla as Placas 
 

 Atividades 
PRAZO 
O.S.2* 

Unidade Qtde. 
Custo 

unitário 
Valor máximo 

4        SINALIZAÇÃO DOS SÍTIOS 

MC14 Placa 200cm x 280cm 
Relatório 

Final 
Placa 

instalada 
Até 50   

MC15 Placa 148cm x 200cm 
Relatório 

Final 
Placa 

instalada 
Até 144   

MC16 Placa 95cm x 130cm 
Relatório 

Final 
Placa 

instalada 
Até 190   
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE CARTA 

ARQUEOLÓGICA E RECADASTRAMENTO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS 

NOS 14 (QUATORZE) MUNICÍPIOS DA MESORREGIÃO CENTRO-

ORIENTAL DO ESTADO DO PARANÁ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Curitiba, maio de 2020.  
 

 



 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA CARTA ARQUEOLÓGICA 

 

1. Introdução 

O presente Termo fixa parâmetros e escopo mínimo para a elaboração e execução de 

projeto de carta arqueológica e recadastramento de sítios arqueológicos nos 14 (quatorze) 

municípios da mesorregião centro-oriental do Estado do Paraná: Arapoti, Carambeí, Castro, 

Imbaú, Jaguariaíva, Ortigueira, Palmeira, Piraí do Sul, Ponta Grossa, Reserva, Sengés, 

Telêmaco Borba, Tibagi e Ventania no Estado do Paraná, conforme especificações em anexo. 

(APÊNDICE I) 

 
2. Objeto 

 Recadastramento e sinalização de sítios arqueológicos nos 14 (quatorze) municípios da 

mesorregião centro-oriental do Estado do Paraná: Arapoti, Carambeí, Castro, Imbaú, 

Jaguariaíva, Ortigueira, Palmeira, Piraí do Sul, Ponta Grossa, Reserva, Sengés, Telêmaco 

Borba, Tibagi e Ventania e elaboração de mapas de potencial arqueológico e registro de 

eventuais novos sítios identificados em áreas consideradas de alto potencial. 

 

3. Objetivos 

3.1 Objetivo Geral 

 Localizar os sítios arqueológicos a partir das informações disponibilizadas pelo Centro 

Nacional de Arqueologia – CNA, através do Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos 

(CNSA), bem como pela Superintendência do IPHAN no Paraná, através de seus arquivos 

físico e digital, atualizar as informações constantes nas Fichas de Registro de Sítios 

Arqueológicos dos sítios registrados, conforme tabela disponibilizada no Anexo I deste Termo 

de Referência (TR), realizar sua sinalização de acordo com as diretrizes do Guia de Identidade 

Visual do Iphan e elaborar síntese regional com a identificação de áreas de alto potencial 

arqueológico efetuando o registro de eventuais novos sítios arqueológicos identificados em 

tais áreas. 

 

3.2 Objetivos específicos 

• Elaborar projeto, com base no presente Termo de Referência, como instrumento 

orientador e estratégico para o desenvolvimento do recadastramento em tela; 

• Reunir todas as informações necessárias à localização dos sítios junto aos diversos 

atores envolvidos (CNA, Superintendências, Universidades, arqueólogos, etc.); 

• Localizar os sítios arqueológicos e atualizar as respectivas Fichas de Registro; 
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• Apresentar ao IPHAN/PR, sob a forma de relatórios parciais, as fichas atualizadas, 

devidamente preenchidas e assinadas, em meio físico (impresso) e em meio digital [PDF e 

ACCESS (*.mdb)] juntamente com os arquivos de localização do sítio em formato shapefile e 

tabelas de coordenadas; 

• Identificar os padrões de assentamento dos sítios arqueológicos cadastrados; 

• Elaborar, com base em dados secundários e primários, mapas de potencial 

arqueológico regional e definir poligonais dentro de cada um dos municípios para realização 

de prospecções arqueológicas; 

• Registrar eventuais novos sítios arqueológicos identificados durante as prospecções 

arqueológicas a serem realizadas nas poligonais estabelecidas nas áreas de alto potencial 

arqueológico; 

• Apresentar, ao término do projeto, relatório final contendo o conjunto de ações 

desenvolvidas e relacionando os sítios localizados a partir das informações prestadas pelo 

IPHAN/PR, bem como aqueles sítios que forem identificados nas prospecções e que não 

constavam da relação apresentada no presente Termo de Referência (TR); 

• Sinalizar os sítios arqueológicos recadastrados que recebam visitação ou que tenham 

seu acesso facilitado, com placa contendo as especificações do Iphan, usando como referência 

o Manual de Identidade Visual do IPHAN, porém adaptando as dimensões das placas para 

que sejam proporcionais ao porte do sítio identificado; 

 

4. Especificação do Serviço e Produtos 

4.1. Especificação dos Serviços: 

Os sítios arqueológicos devem ser recadastrados de acordo com as seguintes diretrizes: 

a) Utilizando a ficha de registro oficial do IPHAN, onde devem ser preenchidos todos 

os campos de maneira mais completa possível; 

b) As fichas devem ser preenchidas, assinadas e enviadas no formato PDF e ACCESS 

(*.mdb) juntamente com os arquivos de localização do sítio; 

c) Os dados acerca da localização do sítio devem ser adquiridos utilizando sistema de 

posicionamento global GPS, de acordo com as seguintes especificações: 

- Datum horizontal: SIRGAS2000; 

- Projeção: UTM, informando o fuso; 

- Posicionamento: precisão de 5 metros, podendo ser utilizado equipamento 

GPS de navegação, sendo validado por profissional habilitado; 

- Margem de erro: máximo de 5 metros. 
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d) A ficha de registro deve vir acompanhada de fotos georreferenciadas comprovando a 

ida ao sítio, memoriais descritivos e mapas referentes à localização do bem. Os produtos 

cartográficos devem demonstrar o sítio e suas dimensões e devem ser enviados nos formatos: 

- Shapefile: devem conter minimamente os arquivos *.shp; *.shx; *.prj e *.dbf, 

contemplando a poligonal e o ponto central do sítio, visando a incorporação no banco 

de dados geográfico. A tabela de dados será gerada conforme a ficha de registro 

reproduzindo todos os seus campos; 

- Memorial descritivo de limites ou mapa em formato imagem (arquivo TIFF ou 

PDF e com resolução mínima de 600 dpi) representando os pontos e vértices limítrofes 

do sítio: observando os seguintes requisitos mínimos para produtos cartográficos – 

Datum horizontal, sistema de projeção (quando houver), escala gráfica e numérica, 

legenda, norte geográfico, mapa de localização do recorte em relação ao estado ou 

município, fonte, malha de coordenadas; 

- Memorial descritivo do itinerário até o sítio, considerando os pontos de 

referência de fácil localização em campo e distâncias; 

- Descritivo dos materiais e métodos utilizados na coleta, processamento e 

controle de qualidade dos dados. 

e) Os arquivos devem ser enviados à Superintendência do IPHAN no Paraná em meio 

físico (impressas, originais e assinadas) e em meio digital DVD ou Pendrive, sendo os arquivos 

em formato shapefile separados por fusos UTM, os mapas em formato imagem agrupados por 

município. Já as fichas de registro de sítio e demais arquivos organizados em pastas por 

município e em subpastas por sítio; 

f) A sinalização deverá ser feita com placas galvanizadas pintadas seguindo o modelo do 

Guia Básico de Identidade Visual do IPHAN. Deverão ser sinalizados os sítios arqueológicos 

já acessíveis, evitando a sinalização de sítios protegidos do acesso público. 

g) Para a elaboração dos mapas de potencial arqueológico e definição das poligonais nas 

quais serão realizadas prospecções sistemáticas e registrados eventuais novos sítios 

arqueológicos cadastrados deverão ser seguidas as especificações técnicas constantes às fls. 

550-551 do Processo nº 01508.000342/2012-23, propostas pela Copel/CECS e analisadas pelo 

IPHAN/PR por meio do Parecer Técnico nº 274/2017, cujas recomendações também 

deverão ser observadas: 
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• Para a vistoria das áreas caracterizadas na carta como de altíssimo potencial 

arqueológico, deverão ser selecionados um polígono por município da mesorregião, 

totalizando 14 polígonos ao todo, para a realização das atividades prospectivas; 

• O número de polígonos a ser prospectado está limitado à quantidade de 14. Caso um 

município não possua área considerada de altíssimo potencial, será(ão) 

indicado(s)outro(s) polígono(s) em outro município da mesorregião, respeitando o 

limite máximo de 14 polígonos a serem prospectados; 

• Os polígonos possuirão raio de 500 metros, conforme referência tomada de 

distanciamento entre os sítios arqueológicos identificados nos trabalhos do Programa 

de Resgate Arqueológico da Usina Hidrelétrica Mauá; 

• Os polígonos indicados serão examinados utilizando metodologia de diagnóstico 

interventivo1, com caminhamentos para vistorias de superfície, dragagens e poços-

teste, para confirmação amostral do potencial. Caso seja identificado, nestes polígonos, 

material arqueológico – em superfície ou subsuperfície -, o material deverá ser coletado 

e deverá ser realizado cadastro do sítio ou da ocorrência arqueológica. Os locais 

deverão ser georreferenciados e delimitados, para constar na carta arqueológica. 

h) No caso de sítios arqueológicos que tenham sido alvo de programas de resgate, deverá 

ser observado se este foi de caráter total ou parcial. Tal informação poderá ser acessada no 

levantamento de dados secundários, em fichas de registro e/ou relatórios de resgate. A 

informação deverá constar da ficha atualizada após o recadastramento. No que diz respeito à 

análise dos padrões de assentamento e elaboração das cartas de potencial arqueológico e 

síntese regional, deverão também ser considerados todos os sítios arqueológicos, resgatados 

ou não, cadastrados previamente ou inéditos. 

i) Deverão ser observados, ainda, os resultados de projetos de recadastramento de sítios 

arqueológicos previamente realizados na região com autorização do IPHAN/PR e que, 

porventura, tenham por objeto sítios coincidentes com aqueles constantes no Anexo A do 

presente TR. Em tais casos, se os resultados do último recadastramento forem recentes (até 

doze meses) não serão exigidos novos trabalhos de campo e atualização cadastral. No entanto, 

os dados do último recadastramento deverão ser utilizados para a elaboração da síntese 

regional e das cartas de potencial arqueológico. 

j) O projeto de recadastramento dos sítios arqueológicos deverá prever levantamento 

prévio de dados secundários a respeito dos sítios a serem recadastrados, que não deverá se 

limitar às informações contidas nas fichas de registro existentes. Para o levantamento de dados 

o pesquisador deverá recorrer, dentre outros, à bibliografia especializada e levantamento 
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documental e cartográfico relativo ao contexto arqueológico regional e especificamente acerca 

dos sítios arqueológicos objeto da pesquisa. Em campo, o levantamento de informações 

deverá prever coleta de informações orais junto a moradores locais por meio de entrevistas, 

dentro dos parâmetros acadêmicos previstos para o procedimento. 

k) O relatório final de recadastramento, além da documentação acima apresentada e das 

demais exigências previstas nas normativas vigentes e legislação aplicável, deverá contar com 

diagnóstico do estado de conservação dos sítios arqueológicos recadastrados e eventuais sítios 

inéditos identificados durante a pesquisa, incluindo os fatores de risco aos quais os bens 

arqueológicos estão submetidos, ou os motivos de sua destruição, se for o caso, acompanhado 

de proposição de medidas de mitigação/controle de impactos e medidas de preservação e 

gestão das áreas de interesse arqueológico. 

 

4.  Produtos 

4.1 Produto I: O projeto 

O recadastramento dos sítios arqueológicos listados no APÊNDICE I e programa de 

prospecções e registro de novos sítios arqueológicos identificados em áreas de alto potencial 

arqueológico deverá ser pautado por projeto devidamente analisado e aprovado pelo IPHAN 

e deverá conter: 

• Indicação do nome, endereço, nacionalidade e currículo que comprove a idoneidade 

técnico-científica do arqueólogo responsável e da equipe técnica. Destaca-se que a 

equipe deverá ser composta, pelo menos, por profissionais com experiência em 

estudos arqueológicos (arqueólogos – conforme Lei Federal nº 13.653/2018) e em 

georreferenciamento (geógrafo ou engenheiro cartógrafo); 

• Definição dos objetivos; 

• Metodologia a ser empregada na localização, identificação e delimitação dos sítios 

arqueológicos, considerando as diferentes tipologias existentes; 

• Sequência de operações a serem realizadas nos sítios; 

• Cronograma de execução e apresentação dos demais produtos (relatórios parciais); 

• Atender ao disposto na Portaria Sphan nº 07/88 e Lei Federal nº 3.924/61. 

 

Em caso de dificuldades de acesso aos locais de pesquisa pela equipe profissional em 

função da proibição do acesso pelos proprietários de propriedades particulares, deverão ser 

estabelecidos os seguintes procedimentos: 
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a) Entrega com comprovante de recibo da contra-fé da Carta de Apresentação 

(APÊNDICE III) pelo proprietário, possuidor, detentor e/ou usufruidor da 

propriedade particular. 

b) Entrega do Termo de Recusa (APÊNDICE IV) devidamente assinado pelo 

Proprietário. Em caso de Representante legal ou Procurador, anexar cópia do instrumento 

legal mandatário. 

c)  Caso o proprietário se recuse a assinar o Termo de Recusa, poderá redigir de próprio 

punho um termo simplificado. Persistindo a recusa da redação do documento, o 

arqueólogo deverá apresentar relato detalhado com fotografia georreferenciada e 

justificativa. 

d) Envio das documentações constantes dos itens acima para o IPHAN/PR, através de 

ofício com pedido de providências cabíveis para o acesso. 

e) Analisado o ofício e a documentação o IPHAN/PR tomara as providências cabíveis 

(poder de polícia) e /ou judiciais ou determinará a dispensa de pesquisa na propriedade 

particular, de modo a não comprometer a vigência do TAC. 

 

4.2 Produto II – Relatórios Parciais 

Os relatórios parciais deverão ser apresentados ao IPHAN trimestralmente e deverão 

apresentar os resultados do andamento dos trabalhos de campo com encaminhamento das 

fichas de registro atualizadas, resultados dos levantamentos de dados secundários e primários, 

em campo; proposição e justificativa das áreas consideradas de alto potencial arqueológico; 

proposição e justificativa para a definição das poligonais a serem sistematicamente 

prospectadas nas áreas consideradas de alto potencial arqueológico e encaminhamento das 

fichas e documentação de registro de eventuais novos sítios arqueológicos identificados. 

Os relatórios parciais deverão apresentar a indicação de sítios a serem sinalizados para 

análise e aprovação pelo IPHAN. 

Os relatórios parciais deverão também apresentar os dados necessários para subsidiar 

a elaboração, por parte do IPHAN/PR, de material informativo didático com os resultados 

parciais do trabalho de recadastramento e dos trabalhos parciais da confecção da carta 

arqueológica. 

 

4.3 Produto III – Relatório Final  

 O relatório final deverá consolidar todas as informações obtidas ao longo do projeto 

especificando, dentre outros, os seguintes elementos: 
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4.3.1.  Relação dos sítios recadastrados; 

4.3.2.  Relação, com justificativa, dos sítios cujas informações não foram suficientes à sua 

localização; 

4.3.3.  Relação de eventuais novos sítios identificados durante os estudos; 

4.3.4.  Mapa contendo a localização dos sítios recadastrados; 

4.3.5.  Fatores de risco à preservação e conservação dos sítios arqueológicos recadastrados; 

4.3.6.  Relatório fotográfico; 

4.3.7.  Contexto arqueológico da área de abrangência, padrões de assentamento dos sítios 

arqueológicos cadastrados e recadastrados e mapas de potencial arqueológico. 

4.3.8. Evidências de sinalização dos sítios arqueológicos aprovados pelo IPHAN. 

 

4.1 Orientações para Instalação das placas de sinalização  

Após a aprovação pelo IPHAN dos sítios a serem sinalizados, deverão ser confeccionadas 

e instaladas as placas de sinalização, com acompanhamento do arqueólogo contratado, 

encaminhando ao IPHAN relatório fotográfico que comprove a correta instalação das 

mesmas. 

As placas de sinalização deverão seguir o padrão previsto no Manual de Identidade Visual 

do IPHAN, sendo que as dimensões deverão ser adaptadas para se adequarem ao contexto do 

sítio arqueológico. 

Além das informações previstas no Manual, deverá ainda constar que o 

recadastramento e sinalização foi realizado pela empresa responsável por solicitação do  

IPHAN, com sugestão de inserção da seguinte frase: “Sítio Arqueológico sinalizado por 

(Razão Social da empresa ou Nome Fantasia) em função do cumprimento de medida 

compensatória no âmbito do empreendimento Usina Hidrelétrica Mauá”. 

Destaca-se que nem todos os sítios deverão ser sinalizados. O IPHAN recomenda a 

sinalização apenas dos sítios que já recebem visitação ou que tem acesso facilitado. Para sítios 

ainda desconhecidos do público em geral não será indicada a sinalização, principalmente se 

não for possível garantir a segurança dos mesmos. Quando do recadastramento o arqueólogo 

deverá identificar aspectos relativos aos acessos e visitação, e com base nesses dados sugerir 

ou não a instalação de placas de sinalização. 
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5 Vigência 

 O projeto deverá ser desenvolvido num prazo máximo de 930 (novecentos e trinta) dias a partir da data de aprovação do projeto de 

recadastramento e prospecção sistemática, conforme cronograma a seguir: 

 

Produto Marco 0 30 60 90 120 150 180 210 240 270 300 330 360 390 420 450 480 510 540 570 600 630 660 690 720 750 780 810 840 870 900 930 

Homologação do TAC                                            

Produto 01 - Contratação de empresa especializada e 

projeto de pesquisa 
Homologação do TAC                                            

Produto 2 - Relatórios 

Parciais trimestrais 

Relatório Parcial 1 

Emissão da portaria autorizativa de pesquisa 

                                             

Relatório Parcial 2                                             

Relatório Parcial 3                                            

Relatório Parcial 4                                           

Relatório Parcial 5                                          

Relatório Parcial 6                                         

Relatório Parcial 7                                        

Relatório Parcial 8                                       

Análise do Iphan                                    

Produto 3 - Relatório Final Aprovação do Produto 2                                        

Análise do Iphan                                 
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No presente prazo está computado o tempo necessário para análise e aprovação dos 

produtos por parte do IPHAN. Os produtos deverão ser entregues para análise antes do prazo 

em datas previamente acordadas com o IPHAN/PR. 

Os prazos estipulados para cada produto poderão ser prorrogados mediante a 

apresentação e a aprovação de justificativa expressamente registrada junto aos 

COMPROMITENTES em prazo de 10 dias antes do seu vencimento. 

 

6 Métodos de trabalho 

 Os produtos, serviços e objetos gerados no âmbito desta contratação deverão ser 

executados ou elaborados de acordo com este Termo de Referência (TR) e com as 

especificações técnicas elaboradas pela Copel/CECS e aprovadas pelo IPHAN/PR bem como 

deverão estar em conformidade com padrões técnicos e legais, das esferas federal, estadual e 

municipal vigentes. A coleta de material arqueológico, caso necessária, deverá ser reduzida ao 

mínimo. O trabalho será realizado com o acompanhamento da equipe do Setor de Arqueologia 

do IPHAN no Paraná por meio de reuniões, quando necessárias, durante a elaboração do 

projeto, execução dos levantamentos e após a entrega dos produtos. O trabalho deverá ser 

desenvolvido da seguinte maneira: 

• Formulação do plano de trabalho detalhado do objeto do TAC, apresentando 

cronograma físico de todas as atividades que deverão ser desenvolvidas em 

consonância com este TR; 

• Reuniões, caso necessárias, com a equipe do Setor de Arqueologia do IPHAN/PR 

para detalhamento das etapas do projeto, validação da metodologia e do cronograma 

dos trabalhos e da coleta de subsídios necessários à consecução dos mesmos. 

 

7. Identificação dos Responsáveis pelas especificações técnicas 

 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - Superintendência no Paraná. 

Endereço: Rua José de Alencar, 1808 – Juvevê, CEP 80.040-070 – Curitiba – PR. Telefone: 

(41) 3264-7971. 

Escopo básico disponibilizado pelo Centro Nacional de Arqueologia – 

CNA/DEPAM/IPHAN. 
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APÊNDICE I 
 

LISTAGEM DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS A SEREM RECADASTRADOS 
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Anexo A – Sítios arqueológicos objeto das ações de recadastramento 

 

  Município Nome do sítio arqueológico 

1 Arapoti Abrigo-sob-rocha Rio do Café 

2 Arapoti Abrigo-sob-rocha Tunas 
3 Arapoti Água Caratuva-1 
4 Arapoti Água Caratuva-2 
5 Arapoti Água Caratuva-3 
6 Arapoti Arroio do Vinho 
7 Arapoti Fazenda Três Pinheiros 01 a 

8 Arapoti Fazenda Três Pinheiros 01 b 
9 Arapoti Ribeirão das Tunas 
10 Arapoti Ribeirão do Veado-1 
11 Arapoti Ribeirão do Veado-2 
12 Arapoti Ribeirão do Veado-3 
13 Arapoti Rio das Cinzas-2 

14 Arapoti Rio do Café-1 
15 Arapoti Rio do Café-2 
16 Arapoti Rio do Café-3 
17 Arapoti Rio Laranjinha 
18 Arapoti CASA DE PEDRA 
19 Arapoti Cavernoso I 

20 Arapoti Buraco do Céu 
21 Arapoti Ponte do Arrozal I 
22 Arapoti Siito Francatto 
23 Arapoti Sitio do Mero 
24 Arapoti Siito Jango 
25 Arapoti Sitio do Homem Morto 

26 Arapoti Siito da Nascente 
27 Arapoti Santa Cruz 
28 Arapoti Serraria Velha 
29 Arapoti Trevo 
30 Arapoti Portal do Caxambu 
31 Arapoti Cerradinho do Anhaia I 

32 Arapoti Jararaca do Rabo Branco 
33 Arapoti Jararaca do Rabo Branco I 
34 Arapoti Estaleiro 
35 Arapoti Floresta Negra 
36 Arapoti da Curva 
37 Arapoti Casarão Velho 



 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA CARTA ARQUEOLÓGICA 

 

38 Arapoti Dois Irmãos  
39 Arapoti Dois Irmãos I 

40 Arapoti Kalipial do Céu 
41 Arapoti Sitio Jango I 
42 Arapoti Portão do Peixe 
43 Arapoti Portão do Matarazzo 
44 Arapoti Lagoa Falsa 
45 Arapoti Machado Polido 

46 Arapoti Menarim 
47 Arapoti Monte Lindo 
48 Arapoti Oliveira do Cavernoso 
49 Arapoti Lagoa Seca 
50 Arapoti Fornigão 
51 Arapoti Guranã 

52 Arapoti Aldeia 
53 Arapoti Aldeia II 
54 Arapoti Arroinho 
55 Arapoti Sítio da Porteira 
56 Arapoti Carnaval 
57 Arapoti Passador do Peixe  

58 Arapoti Passador do Peixe I 
59 Arapoti Pedreira 
60 Arapoti Perna Quebrada 
61 Arapoti Ponte Velha 
62 Arapoti Barra Mansa XX 
63 Arapoti Barra Mansa XX 

64 Arapoti Barra Mansa XVII 
65 Arapoti Barra Mansa XVIII 
66 Arapoti Barra Mansa XIX 
67 Arapoti Barra Mansa XV 
68 Arapoti Barra Mansa XVI 
69 Arapoti Barra Mansa XI 

70 Arapoti Barra Mansa XII 
71 Arapoti Barra Mansa XIII 
72 Arapoti Barra Mansa XIV 
73 Arapoti Barra Mansa VIII 
74 Arapoti Barra Mansa IX 
75 Arapoti Barra Mansa X 

76 Arapoti Barra Mansa V 
77 Arapoti Barra Mansa VI 
78 Arapoti Barra Mansa VII 
79 Arapoti Barra Mansa III 
80 Arapoti Barra Mansa IV 
81 Arapoti Paraíso IX 

82 Arapoti Barra Mansa I 



 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA CARTA ARQUEOLÓGICA 

 

83 Arapoti Barra Mansa III 
84 Arapoti Paraíso VII 

85 Arapoti Paraíso VIII 
86 Arapoti Paraíso IV 
87 Arapoti Arrozal II 
88 Arapoti Arrozal III 
89 Arapoti Arrozal IV 
90 Arapoti Arrozal V 

91 Arapoti Arrozal VI 
92 Arapoti Arrozal VII 
93 Arapoti Paraiso V 
94 Arapoti Paraiso VI 
95 Arapoti Paraiso II 
96 Arapoti Paraiso III 

97 Arapoti Campinão VI 
98 Arapoti Paraiso I 
99 Arapoti Campinão III 
100 Arapoti Campinão IV 
101 Arapoti Campinão V 
102 Arapoti Campinão 

103 Arapoti Campinão I 
104 Arapoti Campinão III 
105 Arapoti Defrente 
106 Arapoti Defrente I 
107 Arapoti Defrente II 
108 Arapoti Retão do Peixe 

109 Arapoti Retão do Peixe I 
110 Arapoti Retão do Peixe II 
111 Arapoti Retão do Peixe III 
112 Arapoti Torre I 
113 Arapoti Torre II 
114 Arapoti Torre III 

115 Arapoti Torre IV 
116 Arapoti Torre V 
117 Arapoti Torre VI 
118 Arapoti Sitio Trapp 
119 Arapoti Sitio Trapp I 
120 Arapoti Sitio Trapp II 

121 Arapoti Sitio Trapp III 
122 Arapoti Sitio Trapp IV 
123 Arapoti Subidão  
124 Arapoti Vista da Faz B.V. Das Cinzas Cinzas 
125 Arapoti Sitio da Saida 
126 Arapoti da Saida I 

127 Arapoti da Saida II 
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128 Arapoti da Saida III 
129 Arapoti Bonanza 

130 Arapoti Bonanza I 
131 Arapoti Bonanza II 
132 Arapoti Bonanza III 
133 Arapoti Arrozal 
134 Arapoti Fazenda Três Pinheiros (área de proteção1) 
135 Arapoti Fazenda Três Pinheiros (área de proteção2) 

136 Arapoti Fazenda Três Pinheiros (área de proteção3) 
137 Arapoti Fazenda Três Pinheiros 01 B 
138 Arapoti Fazenda Três Pinheiros 1 
139 Arapoti Fazenda Três Pinheiros 2  
140 Arapoti Fazenda Três Pinheiros 01 A 
141 Arapoti Abrigo sob rocha Fazenda Três Pinheiros 

142 Arapoti Fazenda Boa Vista 
143 Arapoti Caxambu 
144 Carambeí Monteiro 
145 Castro Torre 99 LT 230kV Bat-Jag 
146 Castro Torre 131 LT 230kV Bat-Jag 
147 Castro Torre 137 LT 230kV Bat-Jag 

148 Castro Torre 138 LT 230kV Bat-Jag 
149 Castro Torre 140 LT 230kV Bat-Jag 
150 Castro Torre 144 LT 230kV Bat-Jag 
151 Castro São Thomé 
152 Castro - 
153 Castro Chácara São Cristovão 

154 Castro Torre 145 LT 230kV Bat-Jag 
155 Castro LTCARGILL01 
156 Castro LTCARGILL02 
157 Castro LTCARGILL03 
158 Castro LTCARGILL04 
159 Castro Piraí do Sul 

160 Castro Rio Bravo 
161 Castro Paranapiacaba 
162 Castro Cachoeira do Ivo 
163 Imbaú Coqueiros 1 
164 Imbaú Coqueiros II 
165 Imbaú Coqueiros III 

166 Imbaú Coqueiros IV 
167 Imbaú Coqueiros V 
168 Imbaú Fogueira I 
169 Jaguariaíva Abrigo Butiá 1 
170 Jaguariaíva Abrigo Jaguariaíva 1 
171 Jaguariaíva Torre 250 LT230kV Bat-Jag 

172 Jaguariaíva Torre 252 LT230kV Bat-Jag 
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173 Jaguariaíva Torre 253 LT230kV Bat-Jag 
174 Jaguariaíva Torre 254 LT230kV Bat-Jag 

175 Jaguariaíva Torre 255 LT230kV Bat-Jag 
176 Jaguariaíva Torre 256 LT230kV Bat-Jag 
177 Jaguariaíva Torre 259 LT230kV Bat-Jag 
178 Jaguariaíva Torre 260 LT230kV Bat-Jag 
179 Jaguariaíva Matarazo 
180 Jaguariaíva Fazenda das Almas 

181 Ortigueira Água das Pedras 
182 Ortigueira Água do Piquira 1 
183 Ortigueira Água do Piquira 2 
184 Ortigueira Alfeu Miranda 
185 Ortigueira Altair de Campos 
186 Ortigueira Arroio Belo 1 

187 Ortigueira Arroio Belo 2 
188 Ortigueira Arroio Belo 3 
189 Ortigueira Arroio Belo 4 
190 Ortigueira Arroio Belo 5 
191 Ortigueira Arroio Belo 6 
192 Ortigueira Arroio Belo 7 

193 Ortigueira Arroio Belo 8 
194 Ortigueira Arroio Belo 9 
195 Ortigueira Arroio Belo 10 
196 Ortigueira Arroio Belo 11 
197 Ortigueira Arroio Belo 12 
198 Ortigueira Arroio Belo da Boa Ventura 

199 Ortigueira Arroio Belo da Boa Ventura 2 
200 Ortigueira Arroio Belo da Boa Ventura 3 
201 Ortigueira Arroio Belo da Boa Ventura 4 
202 Ortigueira Barra Grande I 
203 Ortigueira Barra Grande II 
204 Ortigueira Barra Grande III 

205 Ortigueira Barra Grande V 
206 Ortigueira Barra Grande IV 
207 Ortigueira Carlos Sperlich 
208 Ortigueira Casa Tabelião Ortigueira 
209 Ortigueira Córrego Marrequinha 1 
210 Ortigueira Córrego Marrequinha 2 

211 Ortigueira Córrego Marrequinha 3 
212 Ortigueira Córrego Rancho Alegre 
213 Ortigueira Fazenda Bonanza 
214 Ortigueira Fazenda Bonanza 2 
215 Ortigueira Fazenda Bonanza 3 
216 Ortigueira Fazenda Bom Retiro I 

217 Ortigueira Fazenda Bom Retiro II 
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218 Ortigueira Faxinalzinho 
219 Ortigueira Foz do Arroio Grande 

220 Ortigueira Foz do Barra Grande 
221 Ortigueira João Maciel de Melo I 
222 Ortigueira João Maciel de Melo II 
223 Ortigueira Ladislau Brancowski 
224 Ortigueira Lago da Barragem I 
225 Ortigueira Lago da Barragem II 

226 Ortigueira Lago da Barragem III 
227 Ortigueira Lago da Barragem IV 
228 Ortigueira Lago da Barragem V 
229 Ortigueira Lajeado Bonito 
230 Ortigueira Lajeado Seco 
231 Ortigueira Ortigueira I 

232 Ortigueira Ortigueira II 
233 Ortigueira Portão Vermelho 
234 Ortigueira Porteira da Serra 
235 Ortigueira Rancho Alegre 1 
236 Ortigueira Rancho Alegre 2 
237 Ortigueira Rancho Alegre 3 

238 Ortigueira Ribeirão Barreiro 1 
239 Ortigueira Ribeirão Barreiro 2 
240 Ortigueira Ribeirão do Burro 1 
241 Ortigueira Ribeirão do Burro 2 
242 Ortigueira Ribeirão Faxineiro 
243 Ortigueira Ribeirão Marrecas 

244 Ortigueira Ribeirão Mococa 1 
245 Ortigueira Ribeirão Mococa 2 
246 Ortigueira Ribeirão Piquira 
247 Ortigueira Ribeirão Sabugueiro 1 
248 Ortigueira Ribeirão Sabugueiro 2 
249 Ortigueira Rio Caetê 1 

250 Ortigueira Rio Caetê 2 
251 Ortigueira Sapê 1 
252 Ortigueira Sapê 2 
253 Ortigueira Serra da Piquira 1 
254 Ortigueira Serra da Piquira 2 
255 Ortigueira Serra da Piquira 3 

256 Ortigueira Tadeu Sembarski 
257 Ortigueira Torre Vigilância Campina 
258 Ortigueira Valdeci Forquim I 
259 Ortigueira Valdeci Forquim II 
260 Ortigueira Valdomiro Carvalho da Silva I 
261 Ortigueira Valdomiro Carvalho da Silva II 

262 Ortigueira Valdomiro Carvalho da Silva III 
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263 Ortigueira Campina VI 
264 Ortigueira Campina V 

265 Ortigueira Campina IV 
266 Ortigueira Campina III 
267 Ortigueira Campina II 
268 Ortigueira Campina I 
269 Ortigueira   
270 Ortigueira Ramal 1 

271 Ortigueira Leira 
272 Ortigueira Garimpo  
273 Ortigueira Arvorezinha 
274 Ortigueira Cascavel 
275 Ortigueira Arenoso 
276 Ortigueira Estaleiro II 

277 Ortigueira Campina IX 
278 Ortigueira Campina VIII 
279 Ortigueira Campina VII 
280 Ortigueira Campina VI 
281 Ortigueira Campina V 
282 Ortigueira Campina IV 

283 Ortigueira Campina III 
284 Ortigueira Campina II 
285 Ortigueira Campina I 
286 Ortigueira Campina 
287 Ortigueira Enforcado 
288 Ortigueira Estaleiro 

289 Ortigueira Cruzo  
290 Ortigueira Ortigueira 109 
291 Ortigueira Ortigueira 108 
292 Ortigueira PR.OR.FNK.070.Pyn II 
293 Ortigueira PR.OR.FNK.069.Pyn I 
294 Ortigueira PR.OR.FNK.099.Kysã I 

295 Ortigueira PR.OR.FNK.100.Kysã II 
296 Ortigueira PR.OR.FNK.098.Macadami 
297 Ortigueira PR.OR.FNK.072.Fág Kry II 
298 Ortigueira PR.OR.FNK.071.Fág Kry I 
299 Ortigueira PR.OR.FNK.073.Fág Kry III 
300 Ortigueira PR.OR.FNK.074.Jaquarana I 

301 Ortigueira PR.OR.FNK.075.Jaquarana II 
302 Ortigueira PR.OR.FNK.076.Gangavo 
303 Ortigueira PR.OR.FNK.077.Arami 
304 Ortigueira PR.OR.FNK.078.Mrúhe Tãnh Kane 
305 Ortigueira PR.OR.FNK.079.Krygryg 
306 Ortigueira PR.OR.FNK.103.Kãnhgri III 

307 Ortigueira PR.OR.FNK.104.Kãnhgri IV 
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308 Ortigueira PR.OR.FNK.111.Kiki IV 
309 Ortigueira PR.OR.FNK.110.Kiki III 

310 Ortigueira PR.OR.FNK.109.Kiki II 
311 Ortigueira PR.OR.FNK.108.Kiki I 
312 Ortigueira PR.OR.FNK.107.Kruko 
313 Ortigueira PR.OR.FNK.106.Re 
314 Ortigueira PR.OR.FNK.105.Gir 
315 Ortigueira PR.OR.FNK.089.Epry Mag II 

316 Ortigueira PR.OR.FNK.088. Epry Mag I 
317 Ortigueira PR.OR.FNK.087.Goj Jonh 
318 Ortigueira PR.OR.FNK.Imbaú III 
319 Ortigueira PR.OR.FNK.080.Apé 
320 Ortigueira PR.OR.FNK.081.Lomba 
321 Ortigueira PR.OR.FNK.082.Amanacy 

322 Ortigueira PR.OR.FNK.083.Echar 
323 Ortigueira PR.OR.FNK.084.Imbau I 
324 Ortigueira PR.OR.FNK.085.Imbaú II 
325 Ortigueira PR.OR.FNK.090.Fág I 
326 Ortigueira PR.OR.FNK.091.Fág II 
327 Ortigueira PR.OR.FNK.092.Gág 

328 Ortigueira PR.OR.FNK.093.Hoghog 
329 Ortigueira PR.OR.FNK.094.Ycam 
330 Ortigueira PR.OR.FNK.095.Pánónh Kykyv 
331 Ortigueira PR.OR.FNK.096.Kãnan 
332 Ortigueira PR.OR.FNK.097.Gorocaia 
333 Ortigueira PR.OR.FNK.101.Kãnhgri I 

334 Ortigueira PR.OR.FNK.102.Kãnhgri II 
335 Ortigueira PR.OR.MFNK.112 - Cuité 
336 Ortigueira PR.TB.TL.ANGICO II 002 
337 Ortigueira PR.TB.LT.Guaxo 03 
338 Palmeira Água Clara 
339 Palmeira Caboclo 

340 Palmeira Fundão 1 
341 Palmeira Fundão 2 
342 Palmeira Fundão 3 
343 Palmeira Monjolinho 
344 Palmeira Santa Bárbara 1 
345 Palmeira Santa Bárbara 2 

346 Palmeira Santa Bárbara 3 
347 Palmeira Santa Bárbara 4 
348 Palmeira Santa Bárbara 5 
349 Palmeira Santa Bárbara 6 
350 Palmeira Santa Bárbara 7 
351 Palmeira Santa Bárbara 8 

352 Palmeira Santa Bárbara 9 
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353 Palmeira Santa Bárbara 10 
354 Palmeira Santa Bárbara 11 

355 Palmeira Santa Bárbara 12 
356 Palmeira Santa Bárbara 13 
357 Palmeira Três Morros 1 
358 Palmeira Três Morros 2 
359 Palmeira Três Morros 3 
360 Piraí do Sul Acesso a torre 245 LT230kV Bat-Jag 

361 Piraí do Sul Torre 227 LT 230kV Bat-Jag 
362 Piraí do Sul Torre 229 LT230kV Bat-Jag 
363 Piraí do Sul Torre 240 LT230kV Bat-Jag 
364 Piraí do Sul Torre 243 LT230kV Bat-Jag 
365 Piraí do Sul Torre 244 LT230kV Bat-Jag 
366 Piraí do Sul Torre 247 LT230kV Bat-Jag 

367 Piraí do Sul Torre 248 LT230kV Bat-Jag 
368 Piraí do Sul Silvano 
369 Piraí do Sul Vão entre torres 233 e 234 LT230kV Bat-Jag 
370 Piraí do Sul Caxambu 
371 Piraí do Sul Vale Verde 
372 Piraí do Sul Campo do Piraí 

373 Piraí do Sul 001/89 
374 Piraí do Sul 002/89 
375 Piraí do Sul 003/89 
376 Piraí do Sul 004/89 
377 Piraí do Sul Abrigo das Bromélias 
378 Piraí do Sul 005/89 

379 Piraí do Sul 006/89 
380 Piraí do Sul 007/89 
381 Ponta Grossa Abrigo Morro do Castelo 
382 Ponta Grossa Abrigo-sob-rocha Cambiju 
383 Ponta Grossa Lavrinha 
384 Ponta Grossa Cemitério Familiar 

385 Ponta Grossa Barra Bonita I 
386 Ponta Grossa Barra Bonita II 
387 Ponta Grossa Barra Bonita III 
388 Ponta Grossa Conceição I 
389 Ponta Grossa conceição II 
390 Ponta Grossa Abrigo Usina São Jorge 

391 Sengés Fazenda Paranaense 
392 Telêmaco Borba César Sandoval Scholze 
393 Telêmaco Borba Estrada Torre Vigilância Mauá 
394 Telêmaco Borba Horta KLABIN Lagoa 
395 Telêmaco Borba Mauá I 
396 Telêmaco Borba Mauá II 

397 Telêmaco Borba Mauá III 
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398 Telêmaco Borba Mauá IV 
399 Telêmaco Borba Mauá V 

400 Telêmaco Borba Mauá VI 
401 Telêmaco Borba Mauá Indireta I 
402 Telêmaco Borba Mauá Indireta II 
403 Telêmaco Borba Pedreira 
404 Telêmaco Borba Topo Estrada Tigre I 
405 Telêmaco Borba Topo Estrada Tigre II 

406 Telêmaco Borba Torre Vigilância Mauá 
407 Telêmaco Borba UHE Presidente Vargas II 
408 Telêmaco Borba UHE Presidente Vargas I 
409 Telêmaco Borba Cruz Imbaú 
410 Telêmaco Borba Quati 
411 Telêmaco Borba Cipó 

412 Telêmaco Borba Acampamento 
413 Telêmaco Borba Pindó IV 
414 Telêmaco Borba Pindó III 
415 Telêmaco Borba Pindó II 
416 Telêmaco Borba Pindó I 
417 Telêmaco Borba Machado II 

418 Telêmaco Borba Machado I 
419 Telêmaco Borba Pinheiro II 
420 Telêmaco Borba Pinheiro I 
421 Telêmaco Borba Pedreia II 
422 Telêmaco Borba Pedreia I 
423 Telêmaco Borba Atol 

424 Telêmaco Borba Estreito II 
425 Telêmaco Borba Estreito I 
426 Telêmaco Borba Caieira I 
427 Telêmaco Borba Caieira II 
428 Telêmaco Borba Morro do Corte 
429 Telêmaco Borba Subestação Klabin 

430 Telêmaco Borba Abrigo da Serra do Veado 
431 Telêmaco Borba Cascavel 
432 Telêmaco Borba Torre 
433 Telêmaco Borba Acampamento Madeireiro 
434 Telêmaco Borba Palmas 
435 Telêmaco Borba Cruzo da Est. Capitão 

436 Telêmaco Borba Ruinas 
437 Telêmaco Borba Palmas 1 
438 Telêmaco Borba Gamela 
439 Telêmaco Borba Atolado 
440 Telêmaco Borba Ortiga 
441 Telêmaco Borba Probabilidade 

442 Telêmaco Borba Boa Esperança 
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443 Telêmaco Borba Palmas II 
444 Telêmaco Borba Divisor 

445 Telêmaco Borba Divisor I 
446 Telêmaco Borba LTItaipu-LTKlabin 
447 Telêmaco Borba Cachoeirão 
448 Telêmaco Borba Boa Vista 
449 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.052.Ga Tar 
450 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.053. No Juyr 

451 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.053.No Juryr 
452 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.054.Jatã 
453 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.055.Kri Kótónhgu 
454 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.056.Kóho 
455 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.057.Ta 
456 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.058. Sikré I 

457 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.059.Sikré II 
458 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.060.Sikré III 
459 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.061.Fãfãn 
460 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.062.Ka Nón Ti 
461 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.063.Ga Rur 
462 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.068.Pó Riko V 

463 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.067.Pó Riko IV 
464 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.066.Pó Riko III 
465 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.065.Pó Riko II 
466 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.064.Pó Riko I 
467 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.051.Pinky Ga 
468 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.050.Nija 

469 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.049.Toto 
470 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.048.Venh Hãghã 
471 Telêmaco Borba PR.TB.FNK.047.Kutigte 
472 Tibagi Abrigo Iapó 1 
473 Tibagi Abrigo Iapó 2 
474 Tibagi Abrigo Iapó 3 

475 Tibagi Abrigo Cachoeira Bico de Pato 1 
476 Tibagi Lapa Ponciano 
477 Tibagi Abrigo Sonho Meu 1  
478 Tibagi Abrigo Rio do Sabão 2  
479 Tibagi Abrigo Tamanduá 
480 Tibagi Abrigo dos Taques 

481 Tibagi Abrigo Sonho Meu 2 
482 Tibagi Cerradinho santa Rosa 
483 Tibagi Abrigo Cachoeira Bico de Pato 2 
484 Tibagi Abrigo Rio do Sabão 1 
485 Tibagi Abrigo Igreja Velha 
486 Tibagi Lapa Floriano 

487 Tibagi Abrigo Ponte de Pedra 
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488 Tibagi Abrigo da Palmeira 
489 Tibagi Abrigo Iberá 1 

490 Tibagi Abrigo Iberá 2 
491 Tibagi Abrigo Alojamento Guartelá 1 
492 Tibagi Abrigo Casa de Pedra B 
493 Tibagi Abrigo Casa de Pedra A 
494 Tibagi Abrigo Ponte Alta 
495 Tibagi Lapa Igreja Velha 

496 Tibagi Abrigo Alojamento Guartelá 2 
497 Tibagi Abrigo Mirante 
498 Tibagi Abrigo Mainardes 
499 Tibagi Abrigo Rio Quati 1 
500 Tibagi Abrigo Rio Quati 2 
501 Tibagi Abrigo Doralice 

502 TIbagi PR TI04/97 
503 TIbagi PR-TI-03/97 
504 Tibagi PR TI02/97 
505 Tibagi PR TI08/97 
506 Tibagi Pinheiro Seco 
507 TIbagi UHETBMON02 

508 Tibagi ST-UHETBMON-03 
509 Tibagi Abrigo Aranha 
510 Tibagi UHETBMON-04 
511 Ventania Ventania 1 
512 Ventania Ventania II 
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CARTA DE APRESENTAÇÃO 
 
O INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - 
IPHAN, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Cidadania e a Secretária da Cultura 
criada pela Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937, por meio de sua SUPERINTENDÊNCIA 
ESTADUAL com sede na Rua José de Alencar, nº 1808, Juvevê, Curitiba, Paraná, inscrita no 
CNPJ sob o n° 26474056001143, neste ato representado por seu Superintendente, Sr. 
Leopoldo de Castro Campos, nomeado pela Portaria n° 1.761 de 16 de setembro de 2019, 
publicada no Diário Oficial da União de 16/09/2019, seção 2, página 8, CPF n° 230.700.649-
49, no uso das atribuições que lhe foram delegadas e sob as penas da lei, APRESENTA a 
quem possa interessar, o Sr. _____________, arqueólogo, autorizado por esta Autarquia 
Federal através da Portaria nº ___ de ___ de _____de 2019, publicada no Diário Oficial da 
União na data de _/__/2019 na seção __, página ___, (cópia em anexo) a realizar trabalho de 
pesquisa e recadastramento de sítios arqueológicos in loco, com abrangência no Município de 
_____________, estado do Paraná. 
 
Conforme determina a legislação federal, 
 
“A propriedade da superfície, regida pelo direito comum, não inclui a das jazidas arqueológicas ou pré-

históricas, nem a dos objetos nela incorporados” e “são proibidos em todo o território nacional, o aproveitamento 

econômico, a destruição ou mutilação, para qualquer fim, das jazidas arqueológicas ou pré-históricas” (Lei 

Federal nº 3.924/1961). 

 

Solicitamos, portanto, que os proprietários particulares dos terrenos abrangidos concedam 
acesso ao arqueólogo para a realização da pesquisa. 
 
Em caso de dúvidas, solicitamos entrar em contato com essa Autarquia Federal pelo telefone 
(41) 3264-7971, pelo email iphan-pr@iphan.gov.br, ou ainda presencialmente, na sede da 
Superintendência situada à Rua José de Alencar, 1808 - Juvevê, 80.040-070 – Curitiba- PR. 
 
Atenciosamente, 
 

(assinado eletrônicamente) 

Leopoldo de Castro Campos 
Superintendente Estadual do IPHAN no Paraná. 
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CONTRA FÉ DA CARTA DE APRESENTAÇÃO 
 
O INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - 
IPHAN, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Cidadania e a Secretária da Cultura 
criada pela Lei nº 378, de 13 de janeiro de 1937, por meio de sua SUPERINTENDÊNCIA 
ESTADUAL com sede na Rua José de Alencar, nº 1808, Juvevê, Curitiba, Paraná, inscrita no 
CNPJ sob o n° 26474056001143, neste ato representado por seu Superintendente, Sr. 
Leopoldo de Castro Campos, nomeado pela Portaria n° 1.761 de 16 de setembro de 2019, 
publicada no Diário Oficial da União de 16/09/2019, seção 2, página 8, CPF n° 230.700.649-
49, no uso das atribuições que lhe foram delegadas e sob as penas da lei, APRESENTA a 
quem possa interessar, o Sr. _____________, arqueólogo, autorizado por esta Autarquia 
Federal através da Portaria nº ___ de ___ de _____de 2019, publicada no Diário Oficial da 
União na data de _/__/2019 na seção __, página ___, (cópia em anexo) a realizar trabalho de 
pesquisa e recadastramento de sítios arqueológicos in loco, com abrangência no Município de 
_____________, estado do Paraná. 
 
Conforme determina a legislação federal, 
 
“A propriedade da superfície, regida pelo direito comum, não inclui a das jazidas arqueológicas ou pré-

históricas, nem a dos objetos nela incorporados” e “são proibidos em todo o território nacional, o aproveitamento 

econômico, a destruição ou mutilação, para qualquer fim, das jazidas arqueológicas ou pré-históricas” (Lei 

Federal nº 3.924/1961). 

 

Solicitamos, portanto, que os proprietários particulares dos terrenos abrangidos concedam 
acesso ao arqueólogo para a realização da pesquisa. 
 
Em caso de dúvidas, solicitamos entrar em contato com essa Autarquia Federal pelo telefone 
(41) 3264-7971, pelo email iphan-pr@iphan.gov.br, ou ainda presencialmente, na sede da 
Superintendência situada à Rua José de Alencar, 1808 - Juvevê, 80.040-070 – Curitiba- PR. 
 
Atenciosamente, 
 

(assinado eletrônicamente) 

Leopoldo de Castro Campos 
Superintendente Estadual do IPHAN no Paraná. 
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EU, __________________________________________________________________, 
RG Nº ________________ E CPF Nº_______________________________________, 
recebi a presente Carta de Apresentação. 
 
Assinatura: ______________________________________. 
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TERMO DE DECLARAÇÃO DE RECUSA 
 
Nome do Proprietário: ____________________________________________________ 
Portador(a) do RG nº_____________________________ Órgão expedidor:__________ 
CPF n°________________________________________________________________ 
Endereço:______________________________________________________________ 
_______nº____________,bairro:____________________________________________ 
CEP__________________, na Cidade de _____________________________________, 
Estado do Paraná. 
 
Obs: No caso de impossibilidade do Proprietário assinar, preencher os dados do 
Representante ou Responsável Legal. REPRESENTANTE / RESPONSÁVEL LEGAL: 
 
Nome: _________________________________________________________________ 
Identidade No.: ________________________ Órgão Expedidor: __________________. 
(Juntar cópia da Procuração ou Ato judicial de Representação) 
 
Declaro, para todos os fins de direito e sob as penas da lei: 
 

1. Ter recebido as informações legais relacionadas à propriedade da União dos bens que 
se encontram em subsolos, conforme determina a Lei Federal nº 3924/61 e artigo 20 da 
Constituição Federal: 
“Lei 3924/61 - A propriedade da superfície, regida pelo direito comum, não inclui a das jazidas arqueológicas ou 
préhistóricas, nem a dos objetos nela incorporados” e “são proibidos em todo o território nacional, o aproveitamento econômico, 
a destruição ou mutilação, para qualquer fim, das jazidas arqueológicas ou pré-históricas”. 
“Art. 20. São bens da União: 
I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos; 
II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções militares, das vias federais de 
comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei; 
III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de 
limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as 
praias fluviais; 
IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, 
excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade 
ambiental federal, e as referidas no art. 26, II; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 2005) 
V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva; 
VI - o mar territorial; 
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
VIII - os potenciais de energia hidráulica; 
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos; 
XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.” 

 

2. Ter recebido as informações legais referentes a proteção pela Administração Pública 
dos bens arqueológicos, em observância ao artigo 216 da Constituição Federal: 
“ Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
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III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-
culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e científico.” 

 
3. Ter recebido as informações legais referente a Atuação desta Autarquia Federal na 
pesquisa e escavações para fins arqueológicos, em atendimento ao artigo 8 da Lei Federal 
nº 3924/61: 
 
“Art 8º O direito de realizar escavações para fins arqueológicos, em terras de domínio 
público ou particular, constitui-se mediante permissão do Governo da União, através da 
Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ficando obrigado a respeitá-lo 
o proprietário ou possuidor do solo.”  

 
4.    Fui informado(a) e esclarecido(a) sobre as principais complicações que podem derivar 

da minha recusa em permitir a entrada do arqueólogo (devidamente autorizado pela União) 
em minha propriedade. 
 
 

5. Que de acordo com as informações que foram prestadas, sem vício de vontade ou de 
consentimento, pretendo recusar e não autorizar a entrada do Arqueólogo (com Portaria 
de Permissão), e autorizado pelo IPHAN a realizar pesquisa arqueológica em minha 
propriedade particular. 

 
6. Reconheço que foi garantida minha liberdade de escolha, expresso, portanto, minha 
opção livre, informada e esclarecida, na presente recusa. 
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Superintendência de Assuntos Fundiários e Meio Ambiente - Programa de Educação Patrimonial 

 

1. OBJETO 

Prestação de serviços para realização do Programa de Educação Patrimonial. 

2. LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

Curitiba e municípios da Mesorregião Centro-oriental do Paraná. 
Os serviços serão realizados nas instalações da CONTRADADA. 

3. INFORMAÇÕES GERAIS 

O Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) de arqueologia da UHE GJC foi repactuado 

para reorganização das obrigações de fazer. Essas foram divididas em 3 grandes 

programas. O Programa de Educação Patrimonial, objeto dessa Especificação Técnica, é 

o terceiro dos programas, e tem interfaces com os dois outros programas. 

O Termo de Referência emitido pelo Iphan-PR, anexo dessa Especificação Técnica, 

contém as diretrizes gerais a serem observadas para a realização do Programa. 

4. DETALHAMENTO DO SERVIÇO A SER EXECUTADO 

Deverão ser executados os seguintes serviços: 

4.1 Plano de trabalho 

A empresa contratada deverá apresentar plano de trabalho para aprovação pelo 

IPHAN/PR, no qual deve estar contido a descrição da metodologia de trabalho a ser 

aplicada na elaboração do material informativo, os prazos, nomeação da equipe técnica e 

o detalhamento das atividades (Produto 2).  

 

4.2 Publicações 

4.2.1. Livro “Carta Arqueológica da Mesorregião Centro Oriental o Paraná” 

Deverá ser publicado o livro produzido a partir das pesquisas realizadas no Programa 1 do 

Termo de Ajustamento de Conduta (Carta Arqueológica) 

O material, produzido pela equipe responsável pelas pesquisas, deverá diagramado e 

seguir os seguintes parâmetros mínimos para o projeto gráfico:  

Impressão gráfica em formato fechado 27 cm x 23 cm; livro capa dura; papel couche brilho 

empastado capa dura; cor 4x4; miolo papel couche 115 g/m2; cor 4x4; 164 páginas; 

acabamento costura e cola; lombada quadrada; acompanhado de mapa avulso: formato 

A3, impressão cor 4x4 em papel impermeável, com secagem UV. Tintas com alta 

resistência à luminosidade. Verniz total de proteção UV; dobrado e embalado junto com a 

publicação. O livro deverá ser acompanhado de um encarte denominado mapa avulso 

impermeável com localização e informações de sítios arqueológicos.  

Anexo: Mapa Avulso Impermeável: impressão de mapa em papel sintético impermeável, 

formato aberto 420 x 297mm (A3), impressão frente e verso; cor 4x4; gramatura 232 g/m2, 

com secagem UV. Tintas com alta resistência à luminosidade. Verniz total de proteção UV. 

5 dobras. Acompanha o livro Carta Arqueológica. 

A publicação deverá apresentar na orelha do livro um QR Code, que dará acesso aos 

mapas e shapefiles atualizados da Carta Arqueológica da Mesorregião Oriental do Paraná, 

hospedados em um site previamente definido pela CONTRATANTE.  
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Deverão ser encaminhadas impressões teste de cada uma das versões, para aprovação, 

pela Superintendência do Iphan no Paraná e da Divisão de Editoração e Publicações do 

Iphan. Deverão ser realizadas as alterações solicitadas, (caso necessário) e remetida 

outra impressão teste, para aprovação.  

Após aprovação, deverá ser impressa a tiragem de 1.000 (hum mil) exemplares. 

Deverá ser elaborada ficha catalográfica e o registro do livro por meio de código ISBN, e 

remessa de exemplar para a Biblioteca Nacional, através de profissional bibliotecário.  

Deverá ser entregue Plano de Distribuição da publicação, com foco em instituições de 

ensino superior e órgãos de preservação do patrimônio cultural e natural no estado do 

Paraná. O plano deverá ser aprovado pela Superintendência do Iphan-PR. 

Deverão ser remetidos ao IPHAN-PR a quantidade de 100 (CEM) exemplares do livro. 

 

4.2.2 Caderno didático 

Os resultados do Programa da Carta Arqueológica deverão ser disponibilizados ao público 

em linguagem adequada. O Caderno Didático é uma ferramenta de aprendizagem, e será 

utilizado tanto nas oficinas de educação patrimonial deste programa como disponibilizado 

ao Museu da Mesorregião Centro-Oriental do Paraná. 

Deverá ser realizada análise do relatório final de pesquisa do Programa da Carta 

Arqueológica, para escolha do conteúdo. 

Deverão ser produzidas e editoradas versões do caderno didático conforme se segue: 

• Em língua portuguesa: versão infanto-juvenil 

• Em língua portuguesa: 1versão adulto 

• Em língua guarani 

• Em língua Kaingang 

 

As versões deverão ser formatadas conforme as seguintes especificações: 

Impressão gráfica de seis modelos em formato fechado 22cm x 22cm; capa papel triplex; 

cor 4x4; miolo papel couchê 90 g/m2; cor 4x4; de 36 páginas até 44 páginas; acabamento 

grampeado/2 grampos. 

Deverão ser encaminhadas impressões teste de cada uma das versões, para aprovação, 

pela Superintendência do Iphan no Paraná e da Divisão de Editoração e Publicações do 

Iphan. Deverão ser realizadas as alterações solicitadas, (caso necessário) e remetida 

outra impressão teste, para aprovação.  

Após aprovação, deverá ser impressa a tiragem de: 

• 2500 exemplares da versão infanto-juvenil em língua portuguesa; 

• 2500 exemplares da versão adulto em língua portuguesa; 

• 2500 exemplares da versão em língua guarani; 

• 2500 exemplares da versão em língua kaingang; 

 

Deverá ser elaborada ficha catalográfica e o registro do livro por meio de código ISBN, e 

remessa de exemplar para a Biblioteca Nacional, através de profissional bibliotecário.  

O material deverá ser resistente ao manuseio e, para tanto, deverá ser impresso em papel 

de gramatura adequada; se o conteúdo for valer-se de imagens coloridas, a impressão 

deverá assegurar a qualidade das reproduções das imagens, sendo recomendada a 

impressão em papel couchê.  

Devem ser produzidos 2.500 (DOIS MIL E QUINHENTOS) livretos de cada modelo, no 

total 10.000 (DEZ MIL) exemplares para distribuição.  
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Devem ser remetidos ao IPHAN-PR a quantidade de 50 (CINQUENTA) exemplares de 

cada versão.  

Os produtos restantes, após as oficinas de educação patrimonial e remessa ao Iphan, 

deverão ser distribuídos nas escolas da rede estadual e municipal de ensino dos 

municípios de Arapoti, Carambeí, Castro, Imbaú, Jaguariaíva, Ortigueira, Palmeira, Piraí 

do Sul, Ponta Grossa, Reserva, Sengés, Telêmaco Borba, Tibagi e Ventania. 

 

4.3 Oficinas de educação patrimonial 

Deverão ser realizadas oficinas de educação patrimonial e sensibilização com as 

comunidades indígenas da Mesorregião centro-oriental do Paraná e com grupos em 

situação de vulnerabilidade social. 

 

4.3.1. Planejamento 

Deverá ser encaminhado Plano de trabalho à contratante, que será enviado ao Iphan-PR 

para aprovação. 

Deverá ser realizado o planejamento das oficinas. Para as oficinas com as comunidades 

indígenas, deverão ser contatados os órgãos de proteção indígena locais e as lideranças 

das comunidades. Para as oficinas com os grupos em situação de vulnerabilidade, 

deverão ser contatadas as prefeituras, secretarias de assistência social e as lideranças 

locais. Deverão ser realizados os agendamentos dos locais e recursos em quantidade 

suficiente para realização das oficinas. 

A divulgação das atividades, as articulações necessárias para o estabelecimento de 

parcerias com as entidades locais, escolas, agentes culturais, entre outros são 

responsabilidades da contratada. 

Após a conclusão do material didático a ser utilizado, a realização das oficinas estará 

autorizada. 

 

4.3.2. Oficinas com as Comunidades Indígenas 

Deverão ser realizadas 8 (oito) oficinas com as comunidades indígenas, com carga horária 

mínima de 4 (quatro) horas, dispondo de, pelo menos, 15 (quinze) vagas cada. As oficinas 

deverão possuir carga horária total de 32 (trinta e duas) horas e atingir um público mínimo 

de 120 (cento e vinte) indígenas. 

As oficinas deverão focar a sensibilização na importância da preservação do patrimônio 

cultural a partir do conceito ampliado de Cultura. A oficina deve abordar também o 

patrimônio arqueológico e oferecer atividades lúdicas de ensino-aprendizagem para 

aproximar as comunidades do tema. 

Todos os materiais gráficos e de divulgação produzidos deverão levar a logomarca do 

Iphan e ter aprovação prévia da Superintendência do Iphan no Paraná, antes de sua 

impressão e/ou veiculação.   

A oficina deverá ter registro dos participantes através de lista de presença (nome 

completo, CPF, ocupação, assinatura do participante e autorização do uso de imagem, 

caso consinta). Deverá ser disponibilizado coffee-break em todas as oficinas. 

Deverão ser produzidos e entregues certificados aos participantes, no seguinte formato: 

A4, papel couchê branco 120g/m², impressão cor 4x0, com logomarca do Iphan, e 

assinatura do Superintendente do Iphan-PR em exercício. Realizar tiragem 

correspondente ao número de participantes das oficinas.    
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Deverá ser realizado registro fotográfico das atividades, que será entregue em DVD, em 

arquivo digital desprovido de senha ou restrições de acesso, nos formatos jpg ou raw, com 

qualidade de 300 dpi. 

 

4.3.3 Grupos vulneráveis 

Deverão ser realizadas 14 (quatorze) oficinas com grupos em situação de vulnerabilidade 

social, com carga horária mínima de 4 (quatro) horas, dispondo de, pelo menos, 20 (vinte) 

vagas cada. As oficinas deverão possuir carga horária total de 56 (cinquenta e seis) horas 

e atingir um público mínimo de 210 (duzentas e dez) pessoas. 

As oficinas deverão focar a sensibilização na importância da preservação do patrimônio 

cultural a partir do conceito ampliado de Cultura. A oficina deve abordar também o 

patrimônio arqueológico e oferecer atividades lúdicas de ensino-aprendizagem para 

aproximar as comunidades do tema. 

Todos os materiais gráficos e de divulgação produzidos deverão levar a logomarca do 

Iphan e ter aprovação prévia da Superintendência do Iphan no Paraná, antes de sua 

impressão e/ou veiculação.   

A oficina deverá ter registro dos participantes através de lista de presença (nome 

completo, CPF, ocupação, assinatura do participante e autorização do uso de imagem, 

caso consinta). Deverá ser disponibilizado coffee-break em todas as oficinas. 

Deverão ser produzidos e entregues certificados aos participantes, no seguinte formato: 

A4, papel couchê branco 120g/m², impressão cor 4x0, com logomarca do Iphan, e 

assinatura do Superintendente do Iphan-PR em exercício. Realizar tiragem 

correspondente ao número de participantes das oficinas.    

Deverá ser realizado registro fotográfico das atividades, que será entregue em DVD, em 

arquivo digital desprovido de senha ou restrições de acesso, nos formatos jpg ou raw, com 

qualidade de 300 dpi. 

 

4.4 Relatório Final / Dossiê síntese 

Deverá ser produzido um relatório final contendo os objetivos, as etapas realizadas, as 

evidências de realização de todas as Oficinas, registro fotográfico, e uma avaliação das 

atividades realizadas frente aos objetivos almejados. 

5. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

• A empresa contratada deverá formar equipe técnica qualificada para a execução das 

publicações, em nível multidisciplinar, contendo obrigatoriamente: 

o 01 (UM) Coordenador Geral do Projeto, profissional com formação em 

Comunicação Social ou Letras ou Pedagogia; 

o 01 (UM) Linguista ou Antropólogo e/ou professor indígena, com experiência 

comprovada no campo da tradução das línguas indígenas faladas na área da 

bacia do Rio Tibagi; 

o 01 (UM) profissional com formação em pedagogia, com experiência em 

elaboração de material didático, comprovada através da apresentação de no 

mínimo uma publicação; 

o 01 (UM) profissional revisor de textos, 01 (UM) profissional com formação em 

designer gráfico;  
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o 04 (QUATRO) educadores licenciados em áreas afins Geografia, História, 

Antropologia, Ciências Sociais e Museologia; sendo que pelo menos 01 (UM) dos 

educadores deverá ser Sociólogo. 

o Deverá ainda haver o acompanhamento de 01 (UM) profissional de formação em 

Serviço Social para a realização das oficinas de sensibilização para vulneráveis. 

• Todos os profissionais devem ter experiência profissional comprovada por meio de 

currículo na área da Educação e/ou Patrimônio Cultural. 

 

5.1 MEDIÇÃO E CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS 

  Atividades 
PRAZO 

D.A.O.S.1* 
Unidade Qtde. 

% do Valor 
Serviço.* 

1 PUBLICAÇÕES         

MC01 Produção e publicação dos cadernos didáticos 60 Relatório 1 15% 

MC02 
Impressão e distribuição do Livro da Carta 
Arqueológica 

90 Relatório 1 15% 

  Atividades 
PRAZO 

D.A.O.S.2* 
Unidade Qtde. 

% do Valor 
Serviço.* 

2 OFICINAS   

MC03 Oficina com comunidades indígenas 60 Relatório 1 15% 

MC04 Oficina com grupos vulneráveis 60 Relatório 1 15% 

3 CONCLUSÃO DO PROGRAMA 

MC05 Dossiê Sintese / Relatório Final 90 Relatório 1 40% 

 100% 

Onde: MC = Marco Contratual; DAOS = Dias a partir da Ordem de serviço 
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TERMO DE REFERÊNCIA PARA EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE 
EDUCAÇÃO PATRIMONIAL.   

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 
  

Curitiba, maio de 2020.  
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1.  OBJETO  
  

O presente Termo de Referência fixa parâmetros e escopo mínimo para a 
contratação dos serviços de elaboração e execução do Programa de Educação Patrimonial 
na Mesorregião Central-Oriental do Paraná, a qual compreende os municípios de Arapoti, 
Carambeí, Castro, Imbau, Jaguariaíva, Ortigueira, Palmeira, Piraí do Sul, Ponta Grossa, 
Reserva, Sengés, Telêmaco Borba, Tibagi e Ventania.   
  

2.   JUSTIFICATIVA  
  

A viabilização financeira e execução das ações que compõem o presente Programa 
Educativo se dará por meio do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, 
como ação compensatória, indenizatória e reparatória relativa ao dano provocado pelo 
empreendimento Usina Hidrelétrica Mauá, nos municípios de Ortigueira e Telêmaco 
Borba, estado do Paraná, que impactou 04 (quatro) sítios arqueológicos, acarretando perda 
definitiva de informações sobre esses bens culturais.  

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional/Iphan, autarquia federal 
vinculada ao Ministério da Cultura, é responsável pela política de patrimônio cultural em 
nível nacional. O Iphan considera que as ações de Educação Patrimonial são processos 
educativos formais e não-formais que abordam o patrimônio cultural como recurso para a 
compreensão sócio histórica das referências culturais em todas as suas formas de 
manifestação, contribuindo para o seu reconhecimento, valorização e preservação. Esses 
processos devem contemplar os princípios da construção coletiva e democrática do 
conhecimento, do diálogo constante com as comunidades e da participação efetiva dos 
agentes culturais e detentores das referências culturais que convivem nos diferentes 
contextos socioculturais do país.  

A política de Educação Patrimonial está estruturada entorno de três eixos: a) 
Instituição de Marcos Programáticos; b) Gestão Compartilhada de ações educativas; c) 
Inserção da temática do patrimônio cultural na educação formal.  

Em função da multiplicidade de ações educativas e metodologias de abordagem do 
patrimônio cultural, orienta-se a consulta aos marcos programáticos da área. Portanto, para 
a elaboração e realização de programas educativos em consonância com a Política Nacional 
de Educação Patrimonial é recomendado o cumprimento dos princípios norteadores dessa 
política. Os programas educativos devem contemplar o máximo possível das diretrizes que 
foram consolidadas nos seguintes documentos: Carta de Nova Olinda (2009), I Fórum 
Nacional do Patrimônio Cultural (2009) e Documento do II Encontro Nacional de 
Educação Patrimonial (2011).   

No campo da gestão das ações educativas, o Iphan recomenda a adoção de modelos 
que enfatizem a capilaridade das ações para a consecução de uma política preservacionista e 
de Educação Patrimonial descentralizada e articulada entre as três esferas governamentais. 
A principal estratégia adotada pelo Iphan para alcançar uma gestão compartilhada das ações 
de Educação Patrimonial é o apoio à implantação da Rede de Casas do Patrimônio, que são 
espaços articuladores de ações educativas e de aproximação com as comunidades. As Casas 
do Patrimônio funcionam por meio de Acordos de Cooperação Técnica com prefeituras, 
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instituições culturais e de ensino superior, órgãos de preservação, associações e coletivos 
culturais, entre outros arranjos possíveis. E fundamentam-se na gestão participativa, no 
protagonismo local para a valorização do direito à diversidade e à memória - individual e 
coletiva -, e no conceito ampliado de patrimônio cultural.    

Para a inserção da temática do patrimônio cultural na educação formal, o Iphan e o 
Ministério da Educação investiram em duas linhas de ação: no âmbito da educação básica, 
inserindo a linha de Educação Patrimonial no Programa Mais Educação; e na educação 
superior, por meio do fomento a projetos que abordam o tema do patrimônio cultural no 
Programa de Extensão Universitária – ProExt.  

A partir do conceito de espaço educativo e cidade educadora, desenvolveu-se um 
material pedagógico que possibilita o mapeamento inicial das referências culturais e 
potencialidades educativas locais. A ferramenta está fundamentada na noção de referências 
culturais, que pressupõe a existência dos sujeitos para os quais o patrimônio cultural faz 
sentido, considerando os espaços da vida cotidiana como territórios educativos. Essa 
metodologia visa incentivar a identificação do que eles consideram como patrimônio e que 
passem a fazer o registro em suporte audiovisual desses elementos, construindo uma noção 
do que seja patrimônio a partir de experiências próprias. Procura-se dessa forma estreitar os 
laços entre a comunidade escolar e o patrimônio cultural da região, e contribuir para a 
construção de projetos pedagógicos que incluam a temática do patrimônio cultural 
brasileiro em suas atividades. As fichas e manual de aplicação dos inventários 
participativos estão disponíveis para download gratuito no portal do Iphan.  

Da mesma forma, a difusão das ações do Iphan e uma maior disseminação de 
informação e conhecimento sobre a preservação do patrimônio cultural brasileiro são 
fundamentais para a valorização dos bens e das referências culturais locais. Por esse motivo 
recomendamos uma série de publicações elaboradas pelo Iphan, todas disponíveis para 
download gratuito no portal da instituição, para a execução das ações educativas propostas 
neste termo de referência:  

  
Publicação 1: Educação Patrimonial: histórico, conceitos e processo.   
Texto de Sônia Rampim Florêncio, Pedro Clerot, Juliana Bezerra e Rodrigo 
Ramassote. – Brasília, DF: Iphan/DAF/Cogedip/Ceduc, 2014. 63p.:il.; (ISBN 
97885-7334-250-5). Disponível em: 
http://portal.iphan.gov.br/uploads/publicacao/EduPat_EducacaoPatrimonial_m. 
pdf  
  
Publicação 2: Patrimônio Cultural Imaterial: para saber mais.  
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional; texto e revisão Natália 
Guerra Brayner. Brasília, DF : Iphan, 2012. 36p.:il.; (ISBN 978-85-7334-210-9).  
Disponível em:  
http://portal.iphan.gov.br/uploads/publicacao/cartilha_1__parasabermais_web.pd 
f  
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Publicação 3: Educação Patrimonial – Inventários Participativos: manual de 
aplicação.  
Texto Sônia Regina Rampim Florêncio et al./Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional – Brasília, DF : Iphan, 2016. 134p.: il. Disponível em: 
http://portal.iphan.gov.br/uploads/publicacao/inventariodopatrimonio_15x21we
b .pdf  
  
Publicação 4: Material Pedagógico – Fichas dos Inventários Pedagógicos  
Autoria: Iphan/2013.  Disponível em: 
http://portal.iphan.gov.br/uploads/publicacao/Fichas_do_Inventario__Educacao 
_Patrimonial.pdf.   
  
O IPHAN propõe para o cumprimento desse TAC a realização de oficinas de 

Educação Patrimonial para as comunidades indígenas e grupos em situação de 
vulnerabilidade social, a fim de sensibilizar os diversos atores sociais para a questão da 
preservação do patrimônio cultural, seus sentidos e interpretações. Além das oficinas, 
cursos e eventos, o Iphan propõe a publicação de materiais educativos e informativos com 
a finalidade de ampliar o acesso da comunidade local, educadores e pesquisadores aos 
resultados das pesquisas arqueológicas realizadas na região impactada.  

  

3.  OBJETIVOS   
  

3.1  Objetivo Geral  
Desenvolver ações de educação patrimonial e de formação com vistas a fomentar e 
favorecer a construção do conhecimento e a participação social para o 
aperfeiçoamento da gestão, proteção, salvaguarda, valorização e usufruto do 
patrimônio cultural da região impactada.  

3.2  Objetivos específicos  

3.2.1  Promover Oficina de Educação Patrimonial voltada à sensibilização da população 
para a preservação do patrimônio cultural.  

3.2.2  Fomentar a reflexão e novas práticas de Educação Patrimonial na região impactada 
por meio de eventos educativos.  

3.2.3  Ampliar o acesso da população às informações sobre o patrimônio arqueológico, 
sobre as ações do Iphan e demais instituições de preservação do patrimônio cultural 
nas esferas estadual e municipal, por meio de publicações e produtos audiovisuais.  

3.2.4  Difundir informações sobre as pesquisas arqueológicas realizadas na região.  
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

 

4.  DETALHAMENTO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PATRIMONIAL   
 

A – DETALHAMENTO DAS AÇÕES DE PUBLICAÇÕES (CARTA 
ARQUEOLÓGICA, CADERNO DIDÁTICO E REEDIÇÃO DE LIVRO)  

A.1 OS COMPROMISSÁRIOS deverão contratar pessoa jurídica especializada com equipe 
de profissionais devidamente habilitados e com conhecimento e atuação nas áreas 
de produção editorial para desenvolver material informativo e a publicação de livros 
sobre arqueologia.  

A.2 OS COMPROMISSÁRIOS deverão apresentar cópia do contrato de prestação de 
serviços firmado entre si e a pessoa jurídica especializada (Produto 1).   

A.3 OS COMPROMISSÁRIOS ficarão responsáveis por todos os custos de contratação, 
transporte, materiais necessários, frete, impostos ou taxas, necessários para a 
elaboração, publicação e distribuição dos materiais finais.   

A.4  OS COMPROMISSÁRIOS ficarão responsáveis por todas as autorizações e todas as 
obrigações relativas aos pagamentos ou cessão de direitos autorais, e uso de imagem 
e som, de todos os produtos envolvidos nessa medida.  

A.5 A empresa contratada deverá formar equipe técnica qualificada para a execução das 
publicações, em nível multidisciplinar, contendo obrigatoriamente 01 (UM) 
Coordenador Geral do Projeto, profissional com formação em Comunicação Social 
ou Letras; 01 (UM) Linguista ou Antropólogo e/ou professor indígena, com 
experiência comprovada no campo da tradução das línguas indígenas faladas na 
área da bacia do Rio Tibagi, 01 (UM) profissional com formação em pedagogia, 
com experiência em elaboração de material didático, comprovada através da 
apresentação de no mínimo uma publicação, 01 (UM) profissional revisor de textos, 
01 (UM) profissional com formação em designer gráfico.  

A.6 A empresa contratada deverá apresentar plano de trabalho para aprovação pelo 
IPHAN/PR, no qual deve estar contido a descrição da metodologia de trabalho a 
ser aplicada na elaboração do material informativo, os prazos, nomeação da equipe 
técnica e o detalhamento das atividades (Produto 2). 

A.7 O conteúdo deverá enfatizar os resultados das pesquisas arqueológicas realizadas na 
Mesorregião Centro-Oriental do Paraná, devendo o material didático ter 
embasamento em ampla pesquisa bibliográfica acerca da mesma. A metodologia de 
ensino deverá adotar uma abordagem dialógica, na qual os processos educativos 
desenvolvidos considerem as experiências de vida e as referências culturais dos 
grupos envolvidos, suas relações com o ambiente natural, suas concepções de 
tempo e história, cosmogonias e outras dimensões reguladoras da vida em 
sociedade. 

A.8 Todo o material didático produzido deverá possuir linguagem adequada ao público 
alvo.  
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A.10 Todos os materiais gráficos e de divulgação produzidos deverão levar a logomarca do 
Iphan e seu prefixo editorial/selo institucional; os materiais deverão ter a aprovação 
da Superintendência do Iphan no Paraná e da Divisão de Editoração e Publicações 
do Iphan, antes de sua impressão e/ou veiculação. 

A.11 Caberá ao Iphan a coordenação editorial das publicações, sendo, portanto, de sua 
responsabilidade o acompanhamento institucional do processo, avaliação do 
conteúdo e as aprovações de cada etapa de produção (texto, pesquisa iconográfica, 
curadoria, projeto gráfico, impressão e aprovação do plano de distribuição 

A.12 OS COMPROMISSÁRIOS deverão apresentar nota fiscal correspondente à 
impressão e tiragem mínima da publicação, bem como termo de recebimento 
assinado pelas instituições constantes no plano de distribuição ou Aviso de 
Recebimento, caso a remessa seja feita pelos correios. 

 

4.1 PRODUTO 3.1: RE-EDIÇÃO DO LIVRO DE NORMAS E 
GERENCIAMENTO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO – ELABORAÇÃO 
DE CONTEÚDO, PROJETO GRÁFICO E PLANO DE DISTRIBUIÇÃO.   

4.1.1 A empresa contratada deverá preparar a re-edição do livro “Normas e Gerenciamento 
do Patrimônio Arqueológico”, de autoria de Rossano Lopes Bastos e Marise 
Campos de Souza (Editora Iphan, 2010, 270 páginas). A nova edição deverá incluir 
prefácio do autor ou de autor por ele indicado, ou, alternativamente, da Diretoria 
do Centro Nacional de Arqueologia/Coordenação de Licenciamento e/ou autor 
convidado pelo Iphan. 

4.1.2 O livro deverá seguir os seguintes parâmetros mínimos para o projeto gráfico: 
impressão gráfica de livro em formato fechado 16 cm x 22,5 cm; capa cartão 
supremo 300g; cor 4x1; com orelha; miolo papel pólen soft 80 g/m2; cor 1x1; 350 
páginas; acabamento costura e cola; lombada quadrada. 

4.1.3 É de responsabilidade da empresa contratada a elaboração dos conteúdos, projeto 
gráfico da publicação e plano de distribuição, sendo a impressão gráfica do livro de 
responsabilidade do compromissário que deverá realizar a contratação de serviço 
gráfico a parte, com a tiragem mínima correspondente a 2.000 (DUAS MIL) 
unidades.  

4.1.4 É também de responsabilidade da empresa a contratação de profissional bibliotecário 
(a) para a elaboração de ficha catalográfica, registro do livro por meio de código 
ISBN, e remessa de exemplar para a Biblioteca Nacional. 

4.1.5 O produto deverá ser previamente analisado e sua versão final deverá ser aprovada 
pela Superintendência do Iphan no Paraná e da Divisão de Editoração e 
Publicações do Iphan para impressão e/ou veiculação. 
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4.1.6 A empresa deverá entregar plano de distribuição da publicação com foco em 
instituições de ensino superior e órgãos de preservação do patrimônio cultural e 
natural no estado do Paraná.  

4.1.7 Devem ser remetidos ao IPHAN-PR a quantidade de 200 (DUZENTOS) exemplares 
do livro. 

4.1.8 Devem ser remetidos a cada um dos autores da publicação a quantidade de 20 
(VINTE) exemplares. 

4.1.9 Os direitos autorais serão creditados aos autores conforme legislação vigente. 

4.1.10 Deverão ser apresentados os Termos de cessão de uso de imagens. 

4.1.11 O produto deverá ser previamente aprovado pelo setor de publicações do Iphan 
antes de sua impressão. 

4.1.12 OS COMPROMISSÁRIOS deverão apresentar nota fiscal correspondente à 
impressão e tiragem mínima da publicação, bem como termo de recebimento 
assinado pelas instituições constantes no plano de distribuição ou Aviso de 
Recebimento, caso a remessa seja feita pelos correios. 

 

4.2 PRODUTO 3.2: “CARTA ARQUEOLÓGICA DA MESORREGIÃO 
ORIENTAL DO PARANÁ” – ELABORAÇÃO DE CONTEÚDO, 
PROJETO GRÁFICO E PLANO DE DISTRIBUIÇÃO.  

4.2.1 A empresa contratada deverá editar o livro “CARTA ARQUEOLÓGICA DA 
MESORREGIÃO ORIENTAL DO PARANÁ”. 

4.2.2 A edição deverá incluir: a) Prefácio da Diretoria do Centro Nacional de 
Arqueologia/Coordenação de Licenciamento; b) Introdução de Autoria da equipe 
de Arqueologia da Superintendência do Iphan no Paraná.  

4.2.3 O livro deverá seguir os seguintes parâmetros mínimos para o projeto gráfico: 
impressão gráfica em formato fechado 27 cm x 23 cm; livro capa dura; papel 
couche brilho empastado capa dura; cor 4x4; miolo papel couche 115 g/m2; cor 
4x4; 164 páginas; acabamento costura e cola; lombada quadrada; acompanhado de 
mapa avulso: formato A3, impressão cor 4x4 em papel impermeável, com secagem 
UV. Tintas com alta resistência à luminosidade. Verniz total de proteção UV; 
dobrado e embalado junto com a publicação. O livro deverá ser acompanhado de 
um encarte denominado mapa avulso impermeável com localização e informações 
de sítios arqueológicos. 

4.2.4 MAPA AVULSO IMPERMEÁVEL: impressão de mapa em papel sintético 
impermeável, formato aberto 420 x 297mm (A3), impressão frente e verso; cor 4x4; 
gramatura 232 g/m2, com secagem UV. Tintas com alta resistência à luminosidade. 
Verniz total de proteção UV. 5 dobras. Tiragem: 1.000 exemplares; acompanha o 
livro Carta Arqueológica. 
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4.2.5 É de responsabilidade da empresa contratada a elaboração dos conteúdos, projeto 
gráfico da publicação e plano de distribuição, sendo a impressão gráfica do livro 
“CARTA ARQUEOLÓGICA DA MESORREGIÃO ORIENTAL DO 
PARANÁ” de responsabilidade do compromissário que deverá realizar a 
contratação de serviço gráfico a parte, com a tiragem mínima correspondente a 
1.000 (MIL) unidades.  

4.2.6 É também de responsabilidade da empresa a contratação de profissional bibliotecário 
(a) para a elaboração de ficha catalográfica, registro do livro por meio de código 
ISBN, e remessa de exemplar para a Biblioteca Nacional. 

4.2.7 A publicação deverá apresentar na orelha do livro um QR Code que dará acesso aos 
mapas e shapefiles atualizados da Carta Arqueológica da Mesorregião Oriental do 
Paraná, hospedados no site dos compromissários. 

4.2.8 O produto deverá ser previamente analisado e sua versão final deverá ser aprovada 
pela Superintendência do Iphan no Paraná e da Divisão de Editoração e 
Publicações do Iphan para impressão e/ou veiculação. 

4.2.9 A empresa deverá entregar plano de distribuição da publicação com foco em 
instituições de ensino superior e órgãos de preservação do patrimônio cultural e 
natural no estado do Paraná.  

4.2.10 Devem ser remetidos ao IPHAN-PR a quantidade de 100 (CEM) exemplares do 
livro 

4.2.11 O produto deverá ser previamente aprovado pela Superintendência do Iphan no 
Paraná e da Divisão de Editoração e Publicações do Iphan, antes de sua impressão 
e/ou veiculação. 

4.2.12 OS COMPROMISSÁRIOS deverão apresentar nota fiscal correspondente à 
impressão e tiragem mínima da publicação, bem como termo de recebimento 
assinado pelas instituições constantes no plano de distribuição ou Aviso de 
Recebimento, caso a remessa seja feita pelos correios. 

 

4.3 PRODUTO 3.3: CADERNOS DIDÁTICOS – ELABORAÇÃO DE 
CONTEÚDO, PROJETO GRÁFICO E PLANO DE DISTRIBUIÇÃO  

4.3.1 A empresa contratada deverá elaborar os conteúdos textuais e iconográficos para 4 
(quatro) modelos de cadernos didáticos, apresentando os resultados dos estudos do 
programa de pesquisa arqueológica (Programa 1 - Carta Arqueológica) em 
linguagem adequada para os diferentes públicos: versão infanto-juvenil (1) e adulto 
(2); no idioma português; e versões nas línguas indígenas faladas na região, Guarani 
(3) e Kaingang (4). 

4.3.2 Cada Caderno Didático deverá seguir os seguintes parâmetros mínimos para o projeto 
gráfico: impressão gráfica de seis modelos em formato fechado 22cm x 22cm; capa 
papel triplex; cor 4x4; miolo papel couchê 90 g/m2; cor 4x4; de 36 páginas até 44 
páginas; acabamento grampeado/2 grampos. 
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4.3.3 É de responsabilidade da empresa contratada a elaboração dos conteúdos e projeto 
gráfico dos cadernos didáticos e plano de distribuição, sendo a impressão de 
responsabilidade do compromissário que deverá realizar a contratação de serviço 
gráfico a parte, com a tiragem mínima de cada modelo de caderno didático 
correspondente a  2.500 (DUAS MIL E QUINHENTAS) unidades. 

4.3.4 É também de responsabilidade da empresa a contratação de profissional bibliotecário 
(a) para a elaboração de ficha catalográfica e o registro do livro por meio de código 
ISBN, e remessa de exemplar para a Biblioteca Nacional. 

4.3.5 Os produtos deverão ser analisados e aprovados pela Secretaria de Estado da 
Educação, do Desporte e da Cultura, do estado do Paraná. 

4.3.6 Os produtos deverão ser previamente analisados e suas versões finais para impressão 
e/ou veiculação deverão ser aprovadas pela Superintendência do Iphan no Paraná e 
da Divisão de Editoração e Publicações do Iphan. 

4.3.7 O material deverá ser resistente ao manuseio e, para tanto, deverá ser impresso em 
papel de gramatura adequada; se o conteúdo for valer-se de imagens coloridas, a 
impressão deverá assegurar a qualidade das reproduções das imagens, sendo 
recomendada a impressão em papel couchê. 

4.3.8 Devem ser produzidos 2.500 (DOIS MIL E QUINHENTOS) livretos de cada 
modelo. 

4.3.9 Deverão ser produzidos no total 10.000 (DEZ MIL) exemplares para distribuição. 

4.3.10 Devem ser remetidos ao IPHAN-PR a quantidade de 50 (CINQUENTA) 
exemplares de cada versão. 

4.3.11 Os produtos restantes, após as oficinas de educação patrimonial e remessa ao Iphan, 
deverão ser distribuídos nas escolas da rede estadual e municipal de ensino dos 
municípios de Arapoti, Carambeí, Castro, Imbaú, Jaguariaíva, Ortigueira, Palmeira, 
Piraí do Sul, Ponta Grossa, Reserva, Sengés, Telêmaco Borba, Tibagi e Ventania.  

4.3.12 OS COMPROMISSÁRIOS deverão apresentar nota fiscal de publicação da tiragem 
mínima, bem como, termo de recebimento assinado pelo representante legal das 
escolas públicas, contendo a quantidade recebida, ou Aviso de Recebimento caso a 
remessa seja feita pelos correios. 

 

B.         DETALHAMENTO DAS OFICINAS  
  

 B.1.  OS COMPROMISSÁRIOS deverão contratar pessoa jurídica especializada em 
educação patrimonial com profissionais habilitados para ministrar as oficinas, com 
experiência profissional comprovada por meio de currículo na área da Educação 
e/ou Patrimônio Cultural.  

B.2  OS COMPROMISSÁRIOS deverão apresentar cópia do contrato de prestação de 
serviços firmado entre si e a pessoa jurídica especializada (Produto 1).   
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B.3  OS COMPROMISSÁRIOS ficarão responsáveis por todos os custos de 
contratação, transporte, materiais necessários, emissão de certificados, hospedagem, 
alimentação e outros necessários à viabilização das oficinas.   

B.4  A empresa contratada deverá formar equipe técnica qualificada para a execução da 
proposta educativa, em nível multidisciplinar, contendo obrigatoriamente 01 (UM) 
Coordenador Geral do Projeto, profissional com formação em Pedagogia; 01 (UM) 
responsável técnico, com formação em Antropologia e experiência comprovada de 
atuação em terras indígenas, atestada por meio de no mínimo dois 
atestados/certidões/declarações de instituições idôneas de natureza pública ou 
privadas; 04 (QUATRO) educadores licenciados em áreas afins Geografia, História, 
Antropologia e Ciências Sociais;  sendo que pelo menos 01 (UM) dos educadores 
deverá ser Sociólogo. Deverá ainda haver o acompanhamento de 01 (UM) 
profissional de formação em Serviço Social para a realização das oficinas de 
sensibilização para vulneráveis.   

B.5  A empresa contratada deverá apresentar plano de trabalho para aprovação pelo 
IPHAN/PR, no qual deve estar contido a descrição da metodologia de trabalho a 
ser aplicada nas oficinas, os prazos, exposição do conteúdo programático, 
nomeação da equipe técnica e o detalhamento das atividades (Produto 2).  

B.6  O conteúdo programático deverá ser resultante das pesquisas arqueológicas 
realizadas na Mesorregião Centro Oriental do Paraná, devendo o material didático 
ter embasamento em ampla pesquisa bibliográfica acerca das mesmas. A 
metodologia de ensino deverá adotar uma abordagem dialógica, na qual os 
processos educativos desenvolvidos considerem as experiências de vida e as 
referências culturais dos grupos envolvidos, suas relações com o ambiente natural, 
suas concepções de tempo e história, cosmogonias e outras dimensões reguladoras 
da vida em sociedade.  

B.7  Todo o material didático produzido deverá possuir linguagem adequada ao público 
alvo.    

B.8  A empresa contratada deverá oferecer certificado de participação das oficinas e 
coffee-break para os participantes das atividades.  

  

4.4. PRODUTO 3.4: OFICINAS DE SENSIBILIZAÇÃO PARA COMUNIDADES 
INDIGENAS DA BACIA DO RIO TIBAGI.    
 

4.4.1.  Realização de oficinas de Educação Patrimonial e Arqueologia abertas a população, 
com foco no mapeamento das referências culturais dos participantes e na 
sensibilização para a importância da preservação do patrimônio cultural a partir do 
conceito ampliado de Cultura.  

4.4.2.  As oficinas terão como objetivos: abordar também a noção de patrimônio cultural 
de forma integrada, a partir do diálogo com os participantes e de suas referências 
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culturais; abordar o patrimônio arqueológico da região, promovendo a sua 
integração às referências culturais dos participantes; de oferecer atividades lúdicas 
de ensino-aprendizagem para aproximar as comunidades do tema.  

4.4.3.  A metodologia de ensino deverá adotar uma abordagem dialógica, na qual os 
processos educativos desenvolvidos considerem as experiências de vida e as 
referências culturais dos grupos envolvidos, suas relações com o ambiente natural, 
suas concepções de tempo e histórias, cosmogonias e outras dimensões reguladoras 
da vida em sociedade. 

4.4.4.  Deverão ser realizadas 08 (OITO) oficinas. Cada oficina deverá ter carga horária 
mínima de 04 (QUATRO) horas e dispor pelo menos 15 (QUINZE) vagas para 
interessados.  E deverão ser realizadas obrigatoriamente para comunidades 
indígenas da Bacia do Rio Tibagi.   

4.4.5.  As oficinas deverão possuir carga horária total de 32 (TRINTA E DOIS) horas e 
atingir um público mínimo de 120 (CENTO E VINTE) pessoas.   

4.4.6.  A identificação, mobilização e articulação dos participantes é de responsabilidade da 
empresa contratada. Caberá à empresa contratada divulgar as atividades e promover 
a articulação necessária para o estabelecimento de parcerias com as entidades locais, 
escolas, agentes culturais, entre outros.  

4.4.7.  A empresa ficará responsável pela contratação da equipe de profissionais 
habilitados para ministrar as oficinas, com experiência profissional comprovada por 
meio de currículo conforme determinações no item B.4 deste Termo de Referência.   

4.4.8.  Caberá à empresa realizar o registro fotográfico das oficinas, que ao final deverá ser 
entregue ao IPHAN/PR em DVD, em arquivo digital desprovido de senha ou 
restrições de acesso, nos formatos jpg ou raw, com qualidade de 300 dpi, com 
autorização de uso de imagem dos participantes, anexo ao relatório de atividades.  

4.4.9.  A empresa contratada se responsabilizará pela impressão dos certificados que 
deverão respeitar os seguintes critérios: formato A4, papel couchê branco 120g/m², 
impressão cor 4x0, com logomarca do Iphan, e assinatura do Superintendente 
Estadual em exercício. Realizar tiragem correspondente ao número de participantes 
das oficinas.  

4.4.10.  Todos os materiais gráficos e de divulgação produzidos deverão levar a logomarca 
do Iphan e ter aprovação prévia da Superintendência do Iphan no Paraná, antes de 
sua impressão e/ou veiculação.  

4.4.11. A empresa deverá entregar relatório de atividades, contendo lista de presença dos 
participantes (nome completo, CPF, ocupação e assinatura do participante), 
fotocópia dos certificados, registro fotográfico das atividades e termos de uso de 
imagem e som assinados pelos participantes.  
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4.4.12. A empresa deverá comprovar o fornecimento do coffee-break mediante o 
encaminhamento ao IPHAN/PR das notas fiscais referentes a mencionada despesa 
e pelo registro fotográfico.   

  

4.5.  PRODUTO 3.5: OFICINAS DE SENSIBILIZAÇÃO PARA GRUPOS EM 
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE.    

4.5.1.  Realização de 14 (QUATORZE) oficinas de Educação Patrimonial e Arqueologia, 
uma em cada um dos 14 (QUATORZE) município da Mesorregião Centro-
Oriental do Paraná, para turmas de até 20 (Vinte) pessoas, com duração mínima de 
04 (Quatro) horas. A atividade deve ser direcionada as pessoas em situação de 
vulnerabilidade social.   

4.5.2.  As oficinas deverão possuir carga horária total de 56 (CINQÜENTA E SEIS) 
horas e atingir um público mínimo de 210 (DUZENTAS E DEZ) pessoas. 

4.5.3.  As oficinas terão como objetivos: abordar também a noção de patrimônio cultural 
de forma integrada, a partir do diálogo com os participantes e de suas referências 
culturais; abordar o patrimônio arqueológico da região, promovendo a sua 
integração às referências culturais dos participantes; de oferecer atividades lúdicas 
de ensino-aprendizagem para aproximar as comunidades do tema.  

4.5.4.  A metodologia de ensino deverá adotar uma abordagem dialógica, na qual os 
processos educativos desenvolvidos considerem as experiências de vida e as 
referências culturais dos grupos envolvidos, suas relações com o ambiente natural, 
suas concepções de tempo e histórias, cosmogonias e outras dimensões reguladoras 
da vida em sociedade. 

4.5.5.  A identificação, mobilização e articulação dos participantes é de responsabilidade da 
empresa contratada. Se eventualmente, em qualquer dos um dos municípios, não 
for possível montar turmas com o público específico, devem ser priorizadas as 
escolas que atendam as comunidades em maior risco social.  

4.5.6.  Caberá à empresa contratada divulgar as atividades e promover a articulação 
necessária para o estabelecimento de parcerias com as entidades locais, escolas, 
agentes culturais, entre outros.  

4.5.7.  A empresa ficará responsável pela contratação da equipe de profissionais 
habilitados para ministrar as oficinas, com experiência profissional comprovada por 
meio de currículo conforme determinações no item A.4 deste Termo de Referência 
acrescido do acompanhamento de profissional de formação em Serviço Social.    

4.5.8.  A empresa contratada se responsabilizará pela impressão dos certificados que 
deverão respeitar os seguintes critérios: formato A4, papel couchê branco 120g/m², 
impressão cor 4x0, com logomarca do Iphan, e assinatura do Superintendente 
Estadual em exercício. Realizar tiragem correspondente ao número de participantes 
das oficinas.  
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4.5.9.  Todos os materiais gráficos e de divulgação produzidos deverão levar a logomarca 
do Iphan e ter aprovação da Superintendência do Iphan no Paraná, antes de sua 
impressão e/ou veiculação.  

4.5.10. Caberá à empresa realizar o registro fotográfico das atividades, que ao final deverá 
ser entregue em DVD, em arquivo digital desprovido de senha ou restrições de 
acesso, nos formatos jpg ou raw, com qualidade de 300 dpi, com autorização de uso 
de imagem dos participantes, anexo ao relatório de atividades.  

4.5.11. A empresa deverá entregar relatório de atividades, contendo lista de presença dos 
participantes (nome completo, CPF, ocupação e assinatura do participante), 
fotocópia dos certificados, registro fotográfico das atividades e termos de uso de 
imagem e som assinados pelos participantes. 

 
5.  CRONOGRAMA FÍSICO   

 
A empresa terá prazo de 450 (quatrocentos e cinquenta) dias para a entrega de todos 

os produtos deste termo de referência, contados a partir da aprovação do Produto III - 
Relatório Final do Programa 1 - Carta Arqueológica, conforme cronograma a seguir:



 
 

ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

 

 
 

Produto Marco 0 30 60 90 120 150 180 210 240 270 300 330 360 390 420 450 

Produto 01 – Contratação de empresa 

especializada  

Aprovação do Produto 3 do 

Programa 01 
                              

Produto 02 – Plano de trabalho Produto 01                         

Análise do Iphan                        

P
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d
u

t
o

 0
3
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xe
cu

çã
o
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a

s 
a

ti
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id
a

d
e
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3.1 - Publicação e distribuição do livro  

Normas e Gerenciamento do  

Patrimônio Arqueológico (4ª edição) 

Homologação do TAC                        

Análise do Iphan                      

3.2 - Produção dos cadernos didáticos  Aprovação dos Produtos 01 e 02                        

3.3 - Publicação e distribuição do livro  

da Carta Arqueológica 
Aprovação dos Produtos 01 e 02                        

Análise do Iphan                      

3.4 - Oficinas com os grupos  

indígenas 
Aprovação do subproduto 3.3 

                    

3.5 - Oficinas com os grupos  

vulneráveis 
                    

3.6 - Dossiê síntese / relatório final do  

programa 

Realização dos subprodutos 

 3.4 e 3.5 
                  

Análise do Iphan                 

 
 
 

Os prazos correspondem às entregas dos produtos finalizados, devidamente aprovados pela fiscalização do Iphan.  
No presente prazo está computado o tempo necessário para análise e aprovação dos produtos por parte do IPHAN. Os produtos 

deverão ser entregues para análise antes do prazo em datas previamente acordadas com o IPHAN/PR. 
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Os prazos estipulados para cada produto poderão ser prorrogados mediante a 

apresentação e a aprovação de justificativa expressamente registrada junto aos 
COMPROMITENTES em prazo de 10 dias antes do seu vencimento. 
  

6.  PERFIL DO CONTRATADO E DA EQUIPE DE TRABALHO   

A empresa deverá prever uma equipe com a quantidade suficiente de profissionais 
para a execução deste trabalho, dentro do período de tempo estipulado, e deverá possuir 
em seus quadros profissionais legalmente habilitados, com experiência nas áreas de arte-
educação, ciências sociais, arqueologia, arquitetura, entre outras áreas afins ao campo do 
patrimônio cultural, para a execução das atividades que fazem parte do escopo deste Termo 
de Referência. A empresa deverá dedicar constante atenção à fiel execução dos trabalhos e 
deverá designar um representante, sendo este um profissional de nível superior legalmente 
habilitado, com formação e/ou experiência no campo do Patrimônio Cultural, para 
coordenar as atividades, o qual será seu preposto junto ao Iphan.  
  

7.  MÉTODOS DE TRABALHO  
  
Os produtos, serviços e objetos gerados no âmbito deste Programa Educativo 

deverão ser executados ou elaborados de acordo com os parâmetros fixados neste Termo 
de Referência, bem como deverão estar em conformidade com padrões técnicos e legais, 
das esferas federal, estadual e municipal vigentes.   
  
  
8.  CONSIDERAÇÕES GERAIS  

  
Eventuais dúvidas de interpretação deverão ser discernidas antes da apresentação da 

proposta de execução dos serviços, em reunião a ser agendada. A empresa ficará obrigada a 
executar todos os serviços necessários para a completa execução do objeto, baseando-se no 
conteúdo desta especificação.   
 
  

9.  IDENTIFICAÇÃO  DOS  RESPONSÁVEIS  PELA  ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA  
  
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - Superintendência no Paraná. 

Endereço: Rua José de Alencar, 1808 – Juvevê, CEP 80.040-070 – Curitiba – PR. Telefone: 
(41) 3264-7971.  

 
Técnico Responsável: Lia Mity Ono (Setor de Educação Patrimonial).  
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______________________________  ______________________________  

LIA MITY ONO                                    Leopoldo de Castro Campos  

Téc. Educação Patrimonial                       Superintendente Estadual  

Iphan/PR                                                           Iphan/PR  
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